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APRESENTAÇÃO 

A elaboração de um programa de desenvolvimento 
para o Alto Rio Grande faz parte do rol de medidas propostas 
no Plano Integrado de Desenvolvimento para o Sul de Minas, on 
de a correção dos desequilíbrios intra-regionais se apresenta 
como um de seus principais objetivos. 

O Alto Rio Grande não vem acompanhando as trans 
formações verificadas no Sul de Minas como um todo, consti­
tuindo-se, hoje, em área de emigração crescente e se trans­
formando, cada vez mais, em vazio econômico e demográfico. 
Ali, a dicotomia minifúndio/latifúndio é bastante evidencia­
da. De um lado, grandes extensões de terras, ocupadas pela pe 
cuãria leiteira, com níveis elevados de produção e de produti 
vidade, que são propriedade de um numero relativamente peque­
no de indivíduose empresas e que se aproveitam tanto das pos­
sibilidades de produção quanto dos potenciais referentes aos 
mercados de Belo Horizonte, Rio de Janeiro e são Paulo. 

De outro lado, um grande numero de pequenos pro 
dutores cultivam, a nível de subsistência, pequenas extensões 
com produtos de alimentação básica e que se dedicam, também, 
ã pecuária leiteira, apesar de ser com produtividade extrema­
mente baixa. A impossibilidade de obter produção suficiente 
em suas próprias unidades faz com que o pequeno produtor ofe 
reça seu trabalho como assalariado nas demais unidades ou se 
torne parceiro nas empresas maiores. 

Uma característica dos pequenos produtores do A_l 
to Rio Grande é que eles se encontram atomizados nas proximi­
dades das grandes empresas, onde trabalham como assalariados 
ou parceiros. Constituem-se, em consequência, tanto em fonte 
de mão-de-obra nos períodos cujas atividades da grande pro­
priedade apresentam maior demanda, quanto em fornecedores de 
parte do suprimento de bens para a alimentação da família do 
grande empresário, bem como da pecuária existente nos estabe-
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lecimentos. Mesmo aqueles que vivem em comunidades estão lo­
calizados nas proximidades de grandes propriedades, não haven 
do diferenças significativas com a situação daqueles que vi­
vem dispersos. 

Ã" medida que o maior poder de barganha e a capa 
cidade para influenciar as políticas de Governo se concentram, 
também, nas mãos dos grandes empresários locais - e estes, 
ora residem nas sedes dos municípios (do Alto Rio Grande ou 
outras regiões), ora nas próprias unidades produtivas,mas com 
facilidade de locomoção, - os problemas econômicos são os que 
recebem as maiores prioridades (problemas econômicos que se 
referem ás atividades dos grandes empresários). As questões 
de caráter econômico referentes ao pequeno produtor são cons_i 
deradas, frequentemente, marginais. As questões sociais refe­
rentes ã sua qualidade de vida (saúde, saneamento, educação 
etc) tendem a ser, também, colocadas em segundo plano, agrava 
das pelo fato de que faltam ao pequeno produtor meios sufi­
cientes para a busca de suas soluções. 

Estes fatos, aliados â preocupação do Estado em 
atacar os problemas principais da população de baixa renda de 
Minas Gerais, deram suporte â concepção de um programa volta­
do para os pequenos produtores rurais do Alto Rio Grande. Nes_ 
te contexto, este trabalho visa caracterizar o pequeno produ­
tor numa perspectiva que abrange o estagio atual da agricultu 
ra brasileira, buscando as suas especificidades no Alto Rio 
Grande. 

A oportunidade de se trabalhar com uma equipe 
multidisciplinar desde a concepção do programa possibilitou, 
para o Alto Rio Grande, a busca de uma caracterização mais am 
pia dos aspectos que envolvem o setor produtivo microrregio-
nal. As discussões preliminares sobre os diferentes aspectos 
do pequeno produtor, enquanto agente produtivo e ser social, 
levou a que o instrumento de pesquisa tivesse, em cada um de 
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seus questionamentos, um caráter bastante abrangente. Foram 
pesquisados 23 municípios (as exceções sao Alagoa, Bocaina de 
Minas e Luminarias, dada a impossibilidade de acesso a estes 
municípios na época das chuvas), através de três níveis de in 
formações: a) na sede dos municípios, onde se buscaram dados 
sobre infra-estrutura econômica e social (armazéns, redes de 
água e esgoto, hospitais, escolas, feiras, mercados etc.); b) 
a partir de uma seleção das comunidades de produtores rurais 
mais representativas em cada município, procuraram-se informa 
ções de caráter mais qualitativo, sobre o pequeno produtor 
local (o que produz, como o faz, como vive, quais os seus pro 
blemas principais etc.) e, c) na comunidade selecionada/ obti 
veram-se informações com um produtor característico da área, 
considerado de baixa renda, sobre suas atividades no ultimo 
ano agrícola (o que plantou, que insumos utilizou, quanto co­
lheu, quanto vendeu, quanto receb eu etc.). A partir daí, pro 
curou-se caracterizar os principais problemas da pequena pro­
dução local. Estes problemas estão ligados a uma série de fa 
tores: ã estrutura de distribuição fundiária, ã medida que as 
unidades não são suficientes para aumentos de escala de produ 
ção via expansão da área coltivada; à estrutura produtiva, a 
medida que cultiva bens de alimentação básica, a nível de sub 
sistência e cuja modificação envolve uma série de outros as­
pectos, discutidos no decorrer do trabalho; ao nível tecnoló­
gico, pois, não tem condições de acompanhar as transformações 
da agricultura como um todo; â comercialização, uma vez que, 
atomizado, não tem condições de auferir maiores ganhos ao ven 
derem seus pequenos excedentes; â oferta adequada de infra-es_ 
trutura física e de apoio â produção, uma vez que esta, quase 
sempre, está ligada ás características da grande empresa; à 
renda, uma vez que são cada vez mais precárias as condições 
para o sustento da família em uma mesma pequena unidade de pro 
dução e as fontes alternativas são cada vez mais precárias, 
em função, entre outros fatores, da tecnificaçao das unidades 
maiores; ao problema da renda liga-se, portanto, a questão em 
prego da mão-de-obra; aos problemas de saúde e saneamento, da 
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do que faltam-lhe uma infra-estrutura adqeuada e condições pa 
ra sua busca em locais mais distantes, fazendo com que suas 
condições de vida se tornem cada vez mais precárias; â educa­
ção, dado que o aparato educacional é inadequado as condições 
do produtor e de seus filhos (escolas, curriculum, ano letivo 
versus período de trabalho etc.), 

Estes fatores, incidentes com maior ou menor in 
tensidade nas diferentes áreas do Alto Rio Grande, formam o 
quadro geral da pequena produção microrregional: áreas expul^ 
soras de população rural onde permanecem, geralmente, as cri­
anças e os idosos, emigrando os demais para outras regiões do 
Estado e do País, â procura de melhores condições econômicase 
sociais. A análise destes fatores possibilitou uma seleção de 
variáveis para a regionalização do Alto Rio Grande, tomando-
-se como base os diferentes aspectos ligados ao pequeno produ 
tor local. Serviram, também, de suporte para a concretização 
de estudos especiais sobre a pequena unidade de produção lo­
cal, concebidos de forma integrada, estudos estes que se en­
contram no volume 2 deste documento. 0 volume 2, portanto,com 
preende a análise dos principais fatores que moldam a realida 
de sõcio-econômica do pequeno produtor do Alto Rio Grande. 

No primeiro volume é elaborada uma caracteriza­
ção geral da microrregião, procurando-se avaliar como esta se 
insere em um contexto mais amplo, que molda o próprio proces_ 
so de desenvolvimento agrícola do País e, de forma especial, 
como o pequeno produtor local faz parte deste processo. A se­
ção 1 compreende uma visão geral da microrregião, abordando 
seus aspectos históricos, sua inserção no Sul de Minas e as 
especificidades de seu setor agropecuário, tanto no que diz 
respeito ã produção propriamente dita, quanto aqueles aspec­
tos que se relacionam as condições de vida da população rural. 
O marco de referência para a análise dos pequenos produtores 1 

consta da seção 2, onde se delineiam, também, os seus princi­
pais condicionantes e obstáculos ao processo de mudança, den 
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tro do contexto de transformação atual do setor agropecuário. 
Este marco de referência é comum a todos os estudos que se 
ocupam dos problemas da pequena produção em Minas Gerais. Na 
seção 3_, o pequeno produtor local é analisado em todos os seus 
aspectos: históricos, econômicos, sociais e políticos. Nesta 
seção, procura-se abordar os aspectos considerados principais 
do pequeno produtor, de forma sucinta, sendo que os detalha­
mentos de cada área de interesse específica podem ser obtidos 
no anexo, seguindo-se as notas de pé-de-pagina constantes de 
cada subitem. Finalmente, na seção £, procura-se esboçar al­
gumas linhas de intervenção, através da concepção de um pro­
grama de desenvolvimento rural integrado, a partir dos objet_i 
vos propostos para a microrregião e de estratégias que real­
mente atendam ao pequeno produtor local naqueles problemas 
que lhes são característicos, minimizando o risco de que, pe­
lo contrário, aumente o diferencial entre este e o grande em­
presário, o que iria caracterizar a tendência ã eliminação da 
pequena produção, o fortalecimento da empresa agrícola com pro 
duçao ;em grande escala e, consequentemente, o aumento da emi­
gração da população local, tornando, cada vez mais, o Alto 
Rio GFande área de vazio demográfico e intensificando uma sé­
rie de problemas naquelas áreas que se constituem em recepto­
ras de contingentes populacionais, que se deslocam ã procura 
de melhores condições de vida. 
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1 A INSERÇÃO DO ALTO RIO GRANDE NA REGIÃO SUL DE MINAS 

1.1 Evolução histórica do Alto_ Rio Grande no contexto do Sul 
de Minas 

O marco da ocupação econômica do Sul de Minas não 
foge â regra geral do processo de ocupação do Estado, onde a 
mineração do ouro passa a ser responsável pela criação dos pri 
meiros núcleos urbanos. Ao lado desta atividade, desenvolvem-
se funções de abastecimento a nível da agropecuária, o que per 
mite maior dispersão na ocupação territorial. 

A penetração na região Sul de Minas se deu por 
volta da metade do século XVII, como passagem entre o Sul do 
País e as regiões mineradoras mais tradicionais, localizadas na 
parte central da capitania. Entretanto, a efetiva ocupação da 
área só se verificaria no final do século, com a fixação de po 
pulaçao no local, pela descoberta dé ouro na própria região. 

A microrregiao do Alto Rio Grande não foge a es­
ta lógica de ocupação, constituindo-se inicialmente, em ponto 
de ligação entre o Sul do País e a região mineradora central 
para, posteriormente, ter, nas reservas próprias de ouro,o seu 
fator de aglutinação urbana e demográfica. Jã na passagem dos 
séculos XVII/XVIII, aparecem os aglomerados urbanos de Baepen­
di, Aiuruoca, Lavras, Carrancas, Serranos e, no final do ulti­
mo século, Andrelândia, Madre de Deus de Minas e São Tomé das 
Letras. Estes aglomerados, na época, deveriam englobar, prati­
camente , toda a microrregiao do Alto Rio Grande, visto ser bem 
recente a emancipação de alguns municípios da área que, na epo 
ca, ainda constituiriam vilas ou distritos destes aglomerados 
maiores. 

Junto ã atividade mineradora se desenvolviam a-
tividades ligadas ao abastecimento da população dedicada ã ex­
tração do ouro, basicamente constituídas pela pecuária de cor­
te e pequenas lavouras de arroz, milho e feijão. Enquanto a a-
tividade mineradora propiciara a aglutinação populacional em 

1 
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ajuntamentos urbanos, a pecuária permitia o alastramento da o-
cupaçao pelo interior da área. Entretanto, o ouro encontrado -
de aluvião - era de fácil extração e, também, de um esgotamen­
to rápido. Quando se esgotam as reservas auríferas, tanto o Sul 
de Minas como o Alto Rio Grande regridem a uma economia de sub 
sistência, num processo centrífugo de dispersão da população . 
Contudo, a região Sul de Minas reestrutura suas atividades re-
manejando a agropecuária,no sentido da especialização leiteira, 
cuja produção, aos poucos, ultrapassa os limites de subsistên­
cia, sendo gerados excedentes comercializáveis. Assim, no prin 
cípio do século XIX, o Sul de Minas torna-se um dos maiores for 
necedores de produtos agropecuários ao mercado do Rio de JanejL 
ro. A emergência do ciclo pastoril, enquanto uma atividade co­
mercial, não alcançou o Alto Rio Grande, sendo direcionada pa­
ra a ocupação e povoamento da parte oeste do territorio, dando 
origem aí a novos núcleos urbanos, sõ posteriormente, a pecuá­
ria leiteira atinge o Alto Rio Grande, como um prolongamento 
territorial da pecuária levada a efeito no Sul de Minas. Fato­
res tais como o isolamento da área - pelo relevo acidentado, on 
de parte da microrregiao se encontra delimitada por duas ser­
ras e pela carência de infra-estrutura de transporte - e condi 
ções gerais de solo, "vis-a-vis" a região sul-mineira, são res_ 
ponsáveis pelo engajamento mais tardio da microrregiao naque­
las atividades já ocorrentes no Sul de Minas. 

Esta expansão agropecuária da região foi favore­
cida pelo desenvolvimento da atividade cafeeira no Vale do Pa­
raíba, no Estado do Rio de Janeiro, cuja especialização possi­
bilitava a divisão de trabalho inter-regional, em que tal área 
passava a constituir mercado para os produtos agropecuários do 
Sul de Minas. Estas relações de mercado seriam fortalecidas pe 
la expansão do café na Zona da Mata, fato que deve ter propi. 
ciado um novo dinamismo â pecuária do Alto Rio Grande. 

Todavia, dados os processos rotineiros de cultu­
ra no Vale do Paraíba, suas condições topográficas e de solo , 
aliados â erosão e exaustão, a expansão da cultura de café 
nesta ãrea se vê limitada, provocando seu deslocamento para oes 
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te, jã no Estado de São Paulo. Este apresentava condições favo 
ráveis de clima, topografia, fertilidade e disponibilidade de 
terras tornando-se, assim, no final do século XIX, o principal 
responsável pela produção cafeeira. 

Assim, a introdução do cultivo econômico do café 
no Sul de Minas ainda demandaria algum tempo para se concreti­
zar. A razão desta defasagem em relação ã Zona da Mata explica 
-se pelo fato de o café ter penetrado na região sul-mineira a-
través de outras áreas de São Paulo e não a partir do alarga­
mento de plantações jãexistentes em Minas Gerais. Repetia-se , 
com o início do ciclo do café, o fenômeno ocorrido com o ciclo 
do ouro, quando a influência paulista era decisiva para o des­
bravamento e ocupação da região. A ação polarizadora que Sao 
Paulo, ainda hoje, exerce relativamente ao Sul de Minas, como 
mercado principal de sua produção atual e como origem de gran­
de parte do capital aí investido, tem, assim, fortes raízes his 
tõricas. 

0 desenvolvimento da lavoura cafeeira, além de 
determinar, no próprio sistema agrícola, crescente melhoria do 
equipamento de produção e beneficiamento, irá refletir na ex­
pansão urbana e demográfica da região, com a emancipação de dî  
versos núcleos urbanos. 

A microrregião do Alto Rio Grande só recentemen­
te se converteu em local econômico para o plantio de café, res 
tringindo-se, porem, ã sua parte ocidental. Para esta ativida­
de, já passam a atuar fatores locacionais, tais como as barrei^ 
ras físicas e as condições de acesso, o que determina o não a-
tingimento desta cultura nas partes central e oriental da mi­
crorregião, além de restrições como qualidade de solo e tipo 
de clima, jã que o café constitui uma atividade mais "exigen­
te" de solo que a pecuária. Enquanto grande parte do Alto Rio 
Grande se encontra dedicada â pecuária leiteira e ã agricultu­
ra de subsistência, a região Sul de Minas já se torna o centro 
de atração da expansão industrial de Sao Paulo, além de deter, 
ao lado da agropecuária, um cinturão verde, cuja produção se 
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destina a abastecer o mercado paulista. 

1.2 0 Alto Rio Grande como área .de pobreza da região sul-minei 
ra 

A região Sul do Estado de Minas Gerais compreen-
2 

de um total de 177 municípios, distribuídos em 62.498 km , com 
uma população de, aproximadamente, 2.000.000 de habitantes, se­
gundo resultados preliminares do Censo Demográfico de 1980. Ao 
longo do desenvolvimento sõcio-econômico regional, configurado 
pelos ciclos do ouro, o pastoril, o do café e o industrial, o-
correram uma série de processos que atuaram sobre a região co­
mo um todo, mas com aspectos diferenciados em cada uma de suas 
subáreas, dadas as suas especificidades. O resultado desta evo­
lução caracteriza dois estratos superpostos; de um lado, ativi 
dades de cunho tradicional, ligadas a interesses eminentemente 
locais; de outro, atividades relativamente mais dinâmicas, li­
gadas quase sempre a interesses exógenos, de onde partem as de 
cisões responsáveis pelas transformações das atividades inter­
nas . 

A utilização dos recursos locais é determinada, 
também, pela forma com a qual se processa o desenvolvimento re 
gional, conforme as forças que atuam e moldam este processo : 
decisões externas utilizando-se de recursos locais, conjugados 
com recursos externos, determinando o dinamismo de determina­
das áreas e atividades, e decisões tomadas por agentes inter­
nos, utilizando-se de recursos locais, ligados, principalmente, 
a atividades tradicionais. 

Esta configuração e comum, tanto na agricultura 
quanto na industria; porém, as características eminentemente a 
gropecuárias da região fazem com que as atividades ligadas ao 
mundo rural sofram os maiores impactos, gerando problemas liga 
dos tanto àquele estrato considerado dinâmico, â medida que os 
moldes com os quais ele se realiza tende a marginalizar gran­
des contingentes da população rural, quanto aquele que conser-
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va estruturas tradicionais, a medida que, no processo mais am­
plo de desenvolvimento, marginaliza também os seus agentes. 

siderados determinantes na configuração atual do setor agrope­
cuário sul-mineiro e que geram problemas e potenciais para o 
acionamento de mecanismos de intervenção: 

a) a expansão da cafeicultura regional - Embora o Sul de Minas 
seja, tradicionalmente, uma das regiões maiores plantadoras 
de café no Brasil, ê a partir do Plano de Renovação e de Re 
vigoramento de Cafezais ÍPRRC), em 1969, que se intensifica 
o plantio de cafeeiros na região. A partir daquele ano e a-
té o ano agrícola de 1976/77, foram renovados pelo Institu­
to Brasileiro do Café (IBC) na região, aproximadamente, 270 
milhões de cafeeiros, conforme gráfico 1. Os estímulos pro­
venientes deste programa estão associados a interesses na­
cionais do Balanço de Pagamentos/ em que a exportação de ca 
fé desempenha papel importante. As condições climáticas e 
de solo do Sul de Minas favoreceram esta expansão da ativi­
dade cafeeira, assim como a proximidade da região aos cen­
tros de comercialização. Entretanto, ã introdução da ativi­
dade cafeeira veio a se superpor a pecuária leiteira, ativi 
dade comum na maioria dos estabelecimentos rurais da região. 

e o volume de sua expansão tenderam a configurar áreas espe 
cíficas do Sul de Minas predominantemente cafeicultoras. Os 
problemas gerados se dão aos níveis do emprego e do abaste­
cimento interno, ambos ligados à tendência ã monocultura do 
café - Do lado do emprego, dada a falta de opções para a uti 
lização de mão-de-obra, principalmente na entressafra e, 
do lado do abastecimento, ao relegar a um segundo plano de 
prioridades o cultivo de bens de alimentação básica. No ca­
so específico da convivência dos produtos café e leite, o 
comportamento da pauta produtiva do agricultor vai ser con­
dicionado pelo repúdio a uma total vulnerabilidade oriunda 
de qualquer monocultura e pelo fato da pecuária leiteira 

Neste contexto, cabe ressaltar alguns aspectos con 

As exigências locacionais para o plantio do cafe 
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propiciar um capitai de giro, que permite o funcionamento 
contínuo da unidade produtiva, ao passo que o retorno do ca 
pitai investido na cafeicultura se verifica em períodos de­
terminados e com maior defasagem de tempo, sendo utilizado, 
comumente,em reinversões na própria cafeicultura ou na pecu 
ária leiteira. Esta alocação de capital vai depender, em ül 
tima instância, da rentabilidade destas atividades, no mo­
mento específico de reembolso deste retorno de capital; ren 
tabilidade esta determinada, no caso do café, pelo comporta 
mento dos preços no mercado internacional e, para o leite , 
pela política de preços, estabelecida a nível federal. 

b) 0 alastramento do "cinturão verde" de São Paulo - O cresci­
mento de centros urbanos de médio porte no Estado de São 
Paulo, que anteriormente se constituíam em parte integrante 
do cinturão verde da região metropolitana paulista e a ten­
dência a uma escassez de novas terras propícias a uma agri­
cultura de altos índices de produtividade naquele Estado , 
conjugado ao elevado valor de suas terras, levaram a um a-
lastramento das frentes de expansão agrícola no território 
sul-mineiro, direcionada, principalmente, para a produção de 
bens de consumo básico. Este alastramento se dá no sentido 
sul-norte da região, via transformação da agricultura trad_i 
cional, através de técnicas de produção desenvolvidas por 
empresas capitalizadas paulistas e que transferem para o 
Sul de Minas experiências que nem sempre se coadunam com a 
realidade local. Esta transformação não comporta, na maio­
ria das vezes, a superposição dos estratos tradicional/mo­
derno, ã medida que os agentes locais não oferecem condi­
ções de competitividade para o seu efetivo acompanhamento , 
tornando-se marginais. Quando os produtores locais conse­
guem superar os problemas ligados ã produção, é no segmento 
da comercialização que atua o maior poder de barganha dos a 
gentes de modernização exógenos, reforçando a tendência a 
uma crescente descapitalização do setor local. 

Os efeitos destes processos se dão no sentido de 
taxas crescentes de migração rural-urbana, reforçados, nestas 
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áreas, pelo elevado índice de pequenos produtores rurais, cul­
tivadores de uma policultura alimentar, composta geralmente por 
produtos hortifrutigranjeiros e que se utilizam de mão-de-obra 
familiar. 

c) Áreas consideradas "vazios econômicos" e de emigração cres­
cente - O Sul de Minas apresenta áreas consideradas "bol-
sões de pobreza", a medida que não possuem infra-estrutura 
econômica e social básica (estradas, armazéns, hospitais, ess 
colas etc ) e suas atividades se desenvolvem de modo tradi­
cional, normalmente, ligadas ã pecuária leiteira que pode 
ser considerada como extensiva, em relação ao padrão do Sul 
de Minas. As transformações da' agricultura sul-mineira (a-
través da expansão da cafeicultura e do alastramento do cin 
turão verde de São Paulo) não se dão de forma significativa 
nestas áreas que, ã falta de mecanismos de apoio ãs ativida 
des locais, vêm constituindo-se em áreas de elevados índi­
ces de migração rural-urbana e, à falta de centros urbanos 
capazes de absorverem a população migrante, tendem a se cons 
tituir em vazios demográficos. 

Os problemas ligam-se ao baixo grau de ocupação 
da mão-de-obra, tendo-se, mesmo, constatado quedas crescen­
tes de suas taxas; níveis salariais, na agropecuária, relati­
vamente baixos; rentabilidade dos produtores aquém das ne­
cessidades Q condições de vida das populações rural e urba­
na extremamente precárias. 

As áreas especificadas acima estão delimitadas no 
mapa 1, que mostra, ao sul, a área de policultura alimentar , 
com bolsões de café;ao noroeste e ao centro, a área de cafei­
cultura, com bolsões de cana-de-açúcar;ao leste eao norte/nor­
deste, a predominância de bovinocultura, em suas respectivas 
pautas produtivas, em termos de valor da produção. 

Os problemas da área de cafeicultura não se li­
gam, diretamente, conforme especificado acima, ã rentabilidade 
dos produtores rurais, independentemente do seu tamanho. Ligam 
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-se, com mais intensidade, ao abastecimento de bens de alimen­
tação básica dos centros urbanos e ã sensibilidade a variações 
de preço do produto, em se tratando de uma tendência ã monocul 
tura (áreas de influência de Poços de Caldas, Alfenas, Guaxu­
pé, São Sebastião do Paraíso, Passos, Varginha e Três Cora­
ções) . 

Os problemas dos produtores da área onde se in-
tensificam as transformações agrícolas, via expansão do cintu­
rão verde (Pouso Alegre, Itajubá, Poços de Caldas e áreas de in 
fluência), ligam-se, principalmente, ã perda de competitividade 
dos produtores locais e requerem soluções direcionadas à sua 
articulação tanto na produção quanto na comercialização de 
seus produtos. 

Neste sentido, a evolução da agricultura sul-mi-
neira, principalmente a partir da década de 70, tende a privi­
legiar determinadas áreas, em detrimento do restante da região. 
Ã medida que é naquelas áreas que se estruturam canais de re­
presentatividade para demandas de tomadas de decisões, a pró­
pria incidência de políticas contribui para que a intensifica­
ção dos desequilíbrios intra-regionais seja cumulativa. As re­
giões consideradas vazios econômicos e de emigração crescente 
(Alto Rio Grande, a sudeste e área de influência de Formiga, a 
norte/nordeste) são aquelas onde as atividades desenvolvidas 
não propiciam rentabilidade suficiente para manter condições de 
continuidade produtiva. São áreas de atividade eminentemente ru 
ral , ligadas a uma estrutura tradicional de alocação de recur 
sos, de baixa rentabilidade e expulsoras de população, para ou 
tras regiões do Estado e do País,em atividades absorvedoras de 
mão-de-obra. Sob este contexto, emergem dois aspectos relevan­
tes, a saber: 

a) Os problemas aventados acima, decorrentes da 
própria evolução do setor agropecuário do Sul 
de Minas tendem a intensificar os desequilí­
brios intra-regionais, â medida que determina 
das áreas se desenvolvem e r cumulativamente , 
se caracterizam alguns bolsões de probreza; 
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b) a localização geográfica do Sul de Minas, e-
quidistante dos três maiores centros consumi­
dores nacionais e a própria infra-estrutura 
(armazéns, mercados do produtor, estradas,cen 
tros urbanos que se constituem em mercados e-
mergentes etc) existente nas áreas mais de­
senvolvidas da região constituem-se em poten­
ciais para programas de desenvolvimento nas 
áreas estagnadas, de acordo com suas especifi 
cidades, podendo propiciar benefícios sociais 
consideráveis e retornos econômicos em prazos 
relativamente curtos. 

Uma vez que a microrregiao Alto Rio Grande foi 
incluída dentro das prioridades da ação do Governo do Estado 
de Minas Gerais, dadas as suas características de pobreza ru­
ral e urbana e, entre outros potenciais, o de sua localização 
geográfica face aos grandes mercados consumidores nacionais 
(Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Sao Paulo), procurar-se-ã tra 
çar um perfil do desenvolvimento sócio-econômico do setor agro 
pecuário desta microrregião. 

1.3 O Alto Rio Grande: características gerais 

O Alto Rio Grande corresponde ã microrregião ho­
mogênea 199, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (FIBGE), sendo composto por 26 municípios, podendo 
ser visualizado no mapa 2. Limita-se com as microrregiÓes de 
Formiga e Campo das Vertentes, ao norte, e com a de Juiz de Fo 
ra, ao leste. Ao oeste, faz divisa com as microrregiões de 
Furnas, Planalto Mineiro e Alta Mantiqueira e, ao sul, com o 

2 
Estado do Rio de Janeiro. Com uma area total de 9.986 km, con 
tava, em 1980, com uma população de 192.406 habitantes, segundo 
dados preliminares do Censo Demográfico do IBGE, o que perfaz 
uma ocupação territorial de baixa densidade (19,3 habitan­
tes/km 2) . 

Uma característica importante da microrregião é 



MAPA 2 

MUNICIPIOS INTEGRANTES DO ALTO RIO GRANDE 

Fonte: INSTITUTO DE GEO-CIÊNCTAS APLICADAS, Belo Horizonte. Cartograma, 
líelo Horizonte, 1977. 
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o seu relevo, pois este, movimentado, e as vezes abrupto, ten 
deu a influenciar o processo histórico de ocupação e, ainda ho­
je, o seu desenvolvimento. Com efeito, a microrregião situa-se 
num planalto de altitude quase sempre superior a 900 metros e 
nela convergem as Serras da Mantiqueira e do Espinhaço, com al 
titudes bem mais elevadas (o ponto culminante da Mantiqueira , 
o Pico das Agulhas Negras, com 2787 metros, situa-se no limite 
da microrregião com o Estado do Rio de Janeiro). 

Estas duas serras formam como que um anteparo na 
tural a isolar a microrregião a sul e a leste e movimentam a-
centuadamente o seu relevo. 

Quanto ao clima, segundo o Diagnóstico da Econo­
mia Mineira , verifica-se uma transição do clima tropical quen 
te, em correspondência com o relevo, para o clima tropical de 
altitude, cujo núcleo de resistência está asilado nas regiões 
mais elevadas da Mantiqueira e do Espinhaço. Nas ãreas mais e-
levadas, encontra-se um terceiro tipo de clima, com caracterís_ 
ticas tropicais, semelhante àquele verificado na região Sul do 
País. 

A vegetação do Alto Rio Grande, conforme o mesmo 
documento, corresponde â floresta tropical que, em muitos tre­
chos, constitui um prolongamento da floresta úmida do litoral. 

No que se refere ao desenvolvimento sócio-econô-
mico da região e ã sua dinâmica interna, tem-se um desempenho 
pouco satisfatório das atividades econômicas existentes e um 
relativo isolamento da área, que levaram a uma carência de in­
fra-estrutura econômica e social, com efeitos que se manifes­
tam, diretamente, na emigração da população e no contínuo esva 
ziamento da ãrea e, indiretamente, numa perda de poder econômi 

BAUCÕ VE VESEUVQLVIMEUTO VE MIMAS GERAIS, BUo Horizonte . 
Espaço natufiat. I n : . dlagiiõitldo da, zconomla m¿ne.¿ 
tia. Belo HoKizonZt, T$68. v. Fl J nfioJimaçcLo: p . 9 - J 0 . 
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gião não possui um centro urbano cora funções polarizadoras, o 
que representa deficiências inf ra-estruturais para seu próprio 
desenvolvimento. 

A atividade económica predominante é constituí­
da pela pecuária de leite, sendo baixo o grau de diversificação 
da área, em termos de outras funções económicas de porte na composição de 
renda microrregional. As atividades industriais se limitam a agroindús­
trias, que, além de absorverem pouca mão-de-obra, operam com capacidade 
ociosa. O setor terciário é bem incipiente, dada a reduzida dimensão da 
maioria dos núcleos urbanos da área. 

1.4 A agropecuária do Alto Rio Grande 

Nesta seção ê feita uma caracterização de alguns 
aspectos do setor produtivo do Alto Rio Grande, segundo os 
principais fatores de produção: terra, capital e mão-de-obra, 
buscando-se avaliar como estes fatores interagem na determina 
ção da estrutura agrária da microrregião. 

Assim, a. análise parte do estudo do uso do solo 
agrícola e de sua distribuição, para definir a pauta produtiva 
da microrregião, o valor da produção, a renda gerada e os ní­
veis de produtividade agrícola. Posteriormente/ busca-se adicionar às 
informações anteriores outras características do padrão tecnológico, res­
saltando-se os diferentes tipos de emprego de força nos trabalhos agrá­
rios , de uso dos insumos básicos e meios de transporte, além 
de um breve estudo sobre a qualidade do solo. Em seqüência, 
caracteriza-se a mão-de-obra de microrregião, procurando iden 
tificar as fontes de absorção, bem como a força de trabalho que 
desenvolve atividades agrícolas no Alto Rio Grande. 

Para a elaboração desta análise, utilizaram-se, ba 
sicamente, informações referentes ao Censo Agropecuário de Mi_ 

2 
nas Gerais de 19 75 , por considerar que esta fonte contem uma 
massa de dados estatísticos em condições de atender melhor ás 

2 — •* " • TBGE, Rio d& JaneÁ/io. SapQJvintmdtndla do. BòtatZ&ticxu Vtiím<xh.iCLb . 
VtpaKtamznto dt EátatuticaA k$h,op<i(LujVLÍcu>. VÍVÁÀIQ doé C&tiAOó AgA.o-
ptcucLsiloò. Canòo ag.iopacuãfU.o, Ulmo Goxá>. Rio d& Ja.neÁA.0, J979. 2v. 
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necessidades do trabalho, e por acreditar que a defasagem exis 
tente entre os anos de 1975 e 1980 não implica uma visão dis -
torcida da realidade, uma vez que o processo de transformação 
em regiões pobres, como a microrregião do Alto Rio Grande, se 
dã de forma bastante lenta, não devendo se registrar, portan­
to, mudanças significativas no decorrer deste espaço de tempo. 

1.4.1 As terras agrícolas: situação atual 

1.4.1.1 Grau de ocupação e preço da terra 

Um indicador que sugere a menor importância rela 
tiva das atividades agrícolas do Alto Rio Grande face ãs de­
mais microrregiÕes do Sul de Minas é aquele que mede a área o-
cupada pelos estabelecimentos rurais em relação ã área terres­
tre. Embora a ãrea ocupada não represente a área efetivamente 
explorada, o fato de que o estabelecimento rural compreenda a 
unidade de produção, isto é, que explora, em algum grau, qual­
quer atividade agrícola, a relação entre a área ocupada pelos 
estabelecimentos e a ãrea terrestre constitui um elemento útil 
para a análise do setor agrícola, uma vez que pode indicar di­
ferentes tipos de potencialidade para a expansão do setor: ex­
pansão da fronteira agrícola, externa ou interna aos estabele­
cimentos, ou uma combinação de ambas as formas, conforme seja 
o grau de ocupação correspondente. 

Segundo os dados mostrados no quadro 1, o grau 
de ocupação das terras pelo setor agrícola na microrregião Al­
to Rio Grande, em 1970, estava aquém daquele referente ao Sul 
de Minas (cerca de 76 contra 86%), correspondia ao mais baixo 
relativamente âs demais subãreas daquela região,.e se colocava, 
inclusive, a nível ligeiramente superior ã média estadual (cer 
ca de 72%) . Conforme, ainda, os dados do quadro 1, durante o pe 
ríodo entre 1970 e 1975, a expansão da ãrea coberta pelos esta 
belecimentos rurais em Minas Gerais, Alto Rio Grande e demais 
microrregiÕes do Sul de Minas (â exceção de Alta Mantiqueira) 
implicou aumento do grau de ocupação agrícola, que, apesar de 
ocorrer à taxa mais elevada para o Alto Rio Grande (cerca de 



QUADRO 1 

AREA TERRESTRE, ÃREA AGRÍCOLA E GRAU DE OCUPAÇÃO 
SUL DE MINAS, ALTO RIO GRANDS E MINAS GERAIS 

1970-1975 

REGIÃO 
ÁREA TERRES 
TRE (A) 
(km2) 

ÃREA AGRÍCOLA (B) 
(ha) 

OCUPAÇÃO AGRÍCOLA 
REGIÃO 

ÁREA TERRES 
TRE (A) 
(km2) 

ÃREA AGRÍCOLA (B) 
(ha) 

GRAU (B/A) (%) TX.CRESC 
1970/75* 
(%) 

REGIÃO 
ÁREA TERRES 
TRE (A) 
(km2) 1970 1975 1970 1975 

TX.CRESC 
1970/75* 
(%) 

Sul de Minas 62.496 5.362.092 5.487.621 85,79 87,80 2,34 
. - Alto Rio Grande 9.986 763.374 826.473 76,44 82,76 8,26 
- Outras MicrorregiÕes 52.512 4.598,718 4.661.148 87,57 88,76 1,35 

.Furnas 13.738 1.268.954 1.274.989 92,36 92,80 0,47 
! • ' . Formiga 10.897 843.993 893.124 77,45 81,96 5,82 

.Mogiana Mineira 6.721 . ' 601.970 609.567 89,56 90,69 0,92 

.Planalto de Poços de Caldas 3.563 293.564 308.629 82,39 86,62 5,13 

.Planalto Mineiro 10.980 982.543 989.031 89,48 90,07 0,56 

.Alta Mantiqueira 6.613 598.694 585.808 90,53 88,58 -2,15 

Minas Gerais 582.586 42,008.555 44.623.333 72,10 76,59- 6,22 

Fontes: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1970 e 1975. 
MINAS GERAIS. Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral. Superintendência de Estatísti­

ca e Informações. Minas Gerais; municípios e localidades. Belo Horizonte, 1977. lv. 
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8%), coloca,ainda,esta microrregião, em situação inferior â do 
Sul de Minas e mesmo ãs demais microrregiões (â exceção de 
Formiga, cuja posição e semelhante). Com um grau de ocupação de 
cerca de 83%, o Alto Rio Grande apresenta ser, ao lado de For­
miga (82% de ocupação), uma microrregião do Sul de Minas em que 
o processo de desenvolvimento da agricultura ainda permite in­
cluir, entre outros, a expansão da fronteira agrícola externa 
aos estabelecimentos rurais, como padrão mais geral para a es­
tratégia de expansão do setor. Esta constatação sugere que o 
Alto Rio Grande, bem como a microrregião de Formiga, sofreram, 
em relação âs demais microrregiões, um retardamento no proces­
so de ocupação agrícola que, ao incorporarem relativamente me­
nos terras ao processo produtivo, estariam sob influência de 
fatores inibitórios ao desenvolvimento agrícola que, no caso 
do Alto Rio Grande, cabe aqui averiguar e descobrir as poten­
cialidades que permitirão superar os entraves existentes. 

Em corroboração ã indicação de menor desenvolvi­
mento agrícola do Alto Rio Grande, em relação ãs demais micror 
regiões do Sul de Minas, os dados referentes ao preço da terra 
nua, levantados pela EMATER-MG para o ano de 1976, mostram um 
número considerável de municípios (dez) apresentando valores 
de até Cr$10.000,00 (dez mil cruzeiros) o hectare, a preços cor 
rentes, o que corresponde, sequndo consta no planejamento do 

3 
desenvolvimento do Sul de Minas , ao intervalo inferior de 
classe de valores. Resultados apresentados para o restante do 
Sul de Minas mostram que os valores da terra de alguns de seus 
municípios se incluem neste intervalo, municípios estes que, no 
entanto, se colocam de forma dispersa pelo espaço geográfico e 
cujo número é insignificante, em relação aos demais (em que o 
preço da terra se encontra, então, mais elevado). Ao lado dis­
to, a incidência de valores compreendidos entre Cr$ 10 mil e 
Cr$ 30 mil cruzeiros em municípios situados, principalmente, na 
porção oeste da microrregião (Ijaci, Lavras, Itumirim, Itutin-
ga, Ingaí, Luminárias, Cruzília e Baependi) sugere maior desen 

3FUWPAÇÃ0 J0A0 PIWfíEIRC?, BUo Horizonte.. AnãiÍ6<L._ In: 
Sal de, Mina&, um potencial pg/ia a intz.ni.otiizaq.oLo do cTe-
Tzn\íol\jimnntõ; plano intimado de. dZÁ&nvolvlminto. B e l o 
HoMzontz, 1979 . v.2. ln£o*Lmaçao: p. 150. 

http://intz.ni.otiizaq.oLo
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volvimento agrícola relativo nesta área, cabendo ressaltar o 
caso de Baependi, cujo preço médio da terra nua, em 19 76, era 
o mais elevado da microrregião (entre 20 a 30 mil cruzeiros o 
hectare, a preços correntes). 

1.4.1.2 Atividade predominante 

Conforme dados apresentados no quadro 2, a pecuá 
ria é a atividade predominante na grande maioria dos estabele­
cimentos rurais da microrregião Alto Rio Grande (cerca de 79 % 
contra 19% para a agricultura) e responde pela quase totalida­
de das suas terras agrícolas, enquanto a agricultura ocupa uma 
parcela relativamente marginal (cerca de 92% contra 5%, respec 
tivamente). Estes resultados, confrontados com aqueles apresen 
tados para o Estado de Minas Gerais e aqueles referentes ao res_ 
tante do Sul de Minas, conferem ã microrregião o caráter de sin 
gularidade em sua estrutura de produção agrícola, pois, enquan 
to os estabelecimentos rurais no Estado e no resto do Sul de 
Minas praticamente se subdividem em aqueles que exploram a a-
gricultura e aqueles que exploram a pecuária de forma predomi­
nante (47 e 46% para o Estado e 46 e 48% para o restante do Sul 
de Minas, respectivamente), no Alto Rio Grande, conforme foi 
mencionado, a maioria de seus estabelecimentos tem a pecuária 
como atividade central. Em decorrência, a quase totalidade ''da 
área agrícola da microrregião esta sob exploração da pecuária. 

A nível dos municípios, a pecuária predomina em 
quase toda a microrregião, sendo, em alguns casos, como os de 
Aiuruoca, Bocaina de Minas, Carrancas, Itutinga, Madre de Deus 
de Minas e Piedade do Rio Grande, de forma muito acentuada (a-
cima de 90% dos estabelecimentos), enquanto, apenas nos municí 
pios de Baependi, Ijaci e Santana do Garambéu, a participação 
dos estabelecimentos rurais que exploram a agricultura como a-
tividade central (cerca de 41,31 e 32%, respectivamente) se des 
taca ao lado daqueles que são predominantemente pecuários (cer 
ca de 57,66 e 67%, respectivamente). 



QUADRO 2 

PARTICIPAÇÃO NO NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E NA ÁREA 
OCUPADA SEGUNDO CLASSE DE ATIVIDADE ECONÔMICA 

ALTO RIO GRANDE, RESTANTE DO SUL DE MINAS E MINAS GERAIS 
1975 

ALTO RIO GRANDE RESTANTE SUL DE MINAS MINAS GERAIS 
f"*T A C O T ? WC 7I T^TT7TPi7\ WC 

1 L-JJAÍJQL U E A L X V ±uPi.U£, 

1 ECONÔMICA ESTABELECI - ÃREA ESTABELECI - ÁREA ESTABELECI­ . A REA 
1 MENTO (%} .(%) . MENTO ;(%) (%) MENTO (%) (%) 

Agricultura 19,10 5,05 46,22 . 31,89 47,84 18,34 
Pecuária 78,93 92,15 48,35 58,77 46,85 72,58 
Agropecuária 1,04 1,42 3,68 7,14 3,37 4,82 
Horticultura ou floricultura 0,33 0,02 0,52 0,18 0,51 0,18 
Silvicultura 0,13 1,06 0,32 1,17 0,20 2,53 
Avicultura 0,28 0,05 0,56 0,37 0,32 0,12 
Cunicultura 0,03 0,02 0,01 0,04 0,02 0,01 
Extração vegetal 0,11 0,23 0,34 0,44 0,89 1,42 

(%) 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00", 100,00 
TOTAL 

(N9) 9.413 826.473 95.738 4.661.148 463.515 44.623.33.' 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975-

«D 
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1.4.1.3 Estrutura do uso da terra agrícola 

Embora a agricultura se apresente no Alto 
Rio Grande relativamente marginal como exploração agrícola, ob 
serva-se, através do quadro 3, que a mesma se encontra presen 
te na maioria de seus estabelecimentos: cerca de 83% usam par­
te de suas terras para a atividade das lavouras temporárias, o 
que absorve, aproximadamente, 7% da área agrícola. Verifica-se 
também que cerca de 9 3% dos estabelecimentos utilizam a terra 
com pastagens naturais e este uso ocupa cerca de 77% da ãrea 
agrícola, que, somados a 2% destinados a pastagens plantadas, 
perfazem um total de 79% da terra utilizada por pastagens. 

Confrontados estes resultados com aqueles mostra 
dos na seção 1.4.1.2, conclui-se que a atividade básica da 
maior parte dos estabelecimentos rurais do Alto Rio Grande - a 
pecuária - coexiste com a exploração das lavouras temporárias, 
sendo que estas assumem, notadamente, um caráter de atividade 
marginal. 

Além disso, os dados do quadro 3 indicam que as 
proporções das terras postas em descanso no Alto Rio Grande 
são, em termos de ãrea e de numero de estabelecimentos, bem 
menores que aquelas referentes ao restante do Sul de Minas e 
ao Estado, enquanto que o uso de pastagens naturais se mostra 
relativamente maior. Estes indicadores sugerem para o Alto Rio 
Grande uma exploração de tipo mais tradicional da sua agrope­
cuária face ao referente ao Estado e ao restante do Sul de Mi­
nas . 

1.4.1.4 Estrutura de distribuição das terras agrícolas 

A distribuição das terras agrícolas no Alto Rio 
Grande se mostra fortemente concentrada: um grande numero de 
estabelecimentos ocupa uma pequena parcela da área agrícola, en 
quanto um pequeno número de estabelecimentos abrange uma parce 
la de terras relativamente significativa. Este tipo de distri­
buição e os percentuais referentes ao número de estabelecimen-



QUADRO 3 
PARTICIPAÇÃO NO NUMERO DE ESTABELECIMENTOS E NA AREA OCUPADA SEGUNDO 

TIPO DE UTILIZAÇÃO DAS TERRAS AGRÍCOLAS 
ALTO RIO GRANDE, RESTANTE DO SUL DE MINAS E MINAS GERAIS 

1975 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS 
ALTO RIO GRANDE RESTANTE DO SUL DE MINAS MINAS GERAIS 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS ESTABELECI­
MENTO (%) 

ÁREA 
(%) 

ESTABELECI­
MENTO (%) 

ÃREA 
(%) 

ESTABELECI­
MENTO (%) 

ÃREA 
(%) 

LAVOURAS 
Permanentes 21,71 0,79 34,93 6,67 29,67 1,47 
Temporárias 83,44 7,31 79,44 10,69 84,68 7,45 
Em Descanso 3,60 0,28 3,54 0,37 6,66 0,41 

PASTAGENS 

Naturais 93,22 76,87 83,96 68,90 81,10 62,26 
; Plantadas 9,56 1,95 11,13 7,08 18,19 9,29 

MATAS E FLORESTAS 
Naturais 57,29 7,53 30,40 5,06 40,04 9,07 
Plantadas 2,87 0,71 9,03 1,48 2,79 1,32 

TERRAS PRODUTIVAS 

Nao utilizadas 6,31 0,76 6,85 1,16 17,38 4,19 

TOTAL (1) 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
(9.413) (828.473) (95.738) (4.661.148) (463.515) (44.623.333 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário. Minas Gerais, 1975. 
(1) A soma dos percentuais não equivale a 100,00 em decorrência de: - em relação aos estabele­

cimentos, por mais de um tipo de uso da terra; e - em relação a área devido a dupla conta­
gem na exploração consorciada de lavouras e outros usos não levantados. 
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tos e ãrea ocupada no total correspondente â microrregião po -
dera ser apreendidos através do quadro 4. Entre outras informa­
ções, verifica-se ali que o grupo de 10 a 50 ha de área total 
ê a classe modal, tanto para a microrregião (cerca de 39%) quan 
to para o restante do Sul de Minas (cerca de 42%) e para o Es­
tado (cerca de 39%). Verifica-se, também, que a maioria dos es 
tabelecimentos tem um tamanho de até 100 ha (cerca de 76% para 
o Alto Rio Grande, 89% para o restante do Sul de Minas e 81% 
para o Estado) e ocupa uma parcela de terra proporcionalmente 
menor (cerca de 26% para o Alto Rio Grande, 43% para o Sul de 
Minas e 22% para o Estado). 

A concentração da terra agrícola pode também ser 
mostrada através do índice de Gini, que ê uma medida comumente 
usada para medir o grau de concentração de uma distribuição de 
valores. Quando não existe concentração e a igualdade é absolu 
ta, o índice assume valor nulo e, quando ocorre concentração 
absoluta e desigualdade total, o valor é a unidade; entre es­
tes dois valores (0 e 1) diferentes graus de concentração po­
dem se manifestar. Para melhor compreensão desses índices, Ca-

4 
mara propõe a seguinte classificação da concentração da terra 
segundo intervalos de valores dos índices: 

a) até 0,100 : concentração nula; 

b) de 0,101 a 0,2 50 : concentração fraca; 

c) de 0,251 a" 0,500 : concentração média; 

d) de 0,501 a 0,700 : concentração forte; 

e) de 0,701 a 0,900 : concentração muito for­
te, e; 

f) acima de 0,900 : concentração muito forte , 
tendendo a absoluta. 

http://pn.opKlo.dadz
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QUADRO 4 
ESTRUTURA DS DISTRIBUIÇÃO DA AREA AGRÍCOLA MO ALTO BIO GRASD3 

RESTANTE DO SUL DE MINAS E MINAS GERAIS 
- 1975 -

ALTO RIO GRANDE RESTANTE DO SUL DE MINAS MINAS GERAIS 

TOTAL ESTABELECIMENTOS AREA ESTASELE CIMENTOS AREA ESTABELECIMENTOS AREA 

% SIMPLES % ACUMUL. % SIMPLES % ACUMUL. h SIMPLES % ACUMUL. S SIMPLES jî ACUMUL. % SIMPLES % ACUMUL. l SIMPLES i ACUMUL. 

At« 10 19,37 19,87 1,11 1,11 34,10 34,10 3,36 3,36 23,01 28,01 1,47 1.47 

10 a 50 39,29 59,15 11,35 12,49 41,77. 75,87. 21,11 24,47. 39,01 . 67,02 10,22 11,59 

' 50 a 100 17,03 76,19 . 13,83 26,32 12,64 . 88,51 18,37. 42,84 13,68 . 80,70 10,16 21,85 

1C0 •— _a 200 13,41 89,60 20,73 47,05. 7,08. 95,59 20,09 62,93 9,40. 90,10 13,72, 35,57 

200 a 500 8,17 97,77 29,03 75,03 3,53. 99,12 21,41 83,34 6,55 . 96,65 20,93 . 56,50 

500 a 1.000 1,76 99,53 . 13,94 90,03 0,70. 99,82 9,62 , 93, S 6 2,00 ' 93,55 - 14,32 70,82 

1.000 a mais 0,47 100,00 9,97 100,00 0,15 100,00 6,04 100,00 1,35 100,00" 29,18 100,00 • 

TOTAL 100,00 _ » 100,00 100,00 - 100,00 - 100,00 - 100,00 -
Fonte: IBGE: Censo agropecuário. Minas Gerais, 1975. 
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índices calculados para a distribuição da terra 
agrícola, considerando-se o ponto médio dos estratos de tama­
nho de estabelecimento, no ano de 1975, assumem valores de 
0,64108 (Alto Rio Grande), 0,64482 (restante do Sul de Minas ) 
e 0,73841 (Minas Gerais), mostrando, para as duas primeiras re 
giÕes, níveis de concentração forte e, para o Estado, um nível 
de concentração muito ". forte. ̂  

A nível de municípios do Alto Rio Grande, segun­
do índices apresentados no quadro 5, 23 municípios se incluem 
na categoria de concentração forte, segundo a classificação de 
Câmara (valores do índice de Gini compreendidos entre 0,501 a 
0,700). As exceções correspondem aos municípios de Alagoa e 
Bocaina de Minas, que são considerados de concentração média, 
e, Luminárias, de concentração muito forte. 

A concentração da terra é um dos entraves ao pro 
cesso de desenvolvimento e a sua constatação indica a necessi­
dade de se conhecer as características estruturais e conjuntu­
rais da atividade agrícola, segundo grupos de área total (tama 
nho) de estabelecimentos para que se possam levantar os proble 
mas e potenciais existentes, ao nível da população relativamen 
te mais afetada - o pequeno produtor e sua família. Pode-se vi 
sualizar, através do quadro 6, a predominância dos estabeleci­
mentos de até 100 ha, nos municípios do Alto Rio Grande ea sua 
ocupação de terras, de forma menos proporcional. 

Embora não haja informações disponíveis para o 
tipo de atividade predominante e de uso das terras, valor da 
produção e produtos principais etc, segundo grupos de área to­
tal dos estabelecimentos, o fato de que apenas 2 3% das unida­
des de produção compreenderam extensões de terras superiores a 
100 ha, quanto cerca de 79% do total de estabelecimentos têm a 

http://oube.6tlma.rn
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MUNICÍPIOS ÍNDICE DE GINI 

Aiuruoca 0,59242 
Alagoa 0,48897 
Andrelandia 0,63049 
Arantina 0,48120 
Baependi 0,62071 
Bocaina de Minas 0,48714 
Bom Jardim de Minas 0,55995 
Carrancas 0,59067 
Carvalhos 0,53785 
Cruzília 0,69107 
Ijaci 0,59193 
Ingaí 0,68961 
Itumirim 0,52083 
Itutinga 0,61984 
Lavras 0,63505 
Liberdade 0,58082 
Luminárias 0,70437 
Madre de Deus de Minas 0,57401 
Minduri 0,52765 
Passa Vinte 0,65489 
Piedade do Rio^Grande 0,50789 
Santana do Garambéu 0,65788 
São Tomé das Letras 0,63531 
São Vicente de Minas 0,55382 
Seritinga 0,61982 
Serranos 0,62275 

Fonte: IBGE:. Censo agropecuário,.Minas Gerais, 1975. 

QUADRO 5 
ÍNDICES DE GINI REFERENTES Â DISTRIBUIÇÃO FUNDIÁRIA 

MUNICÍPIOS DO ALTO RIO GRANDE 
1975 
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QUADRO 6 
ESTABELECIMENTOS COM ÁREA ATÉ 100 HA 

ALTO RIO GRANDE 
1975 

26 

MUNICÍPIOS 
N<? DE 
ESTABELE-
MENTOS 

% DO TOTAL 
ESTABELEC. 
MUNICÍPIO 

ÁREA 
AGRÍCOLA 

(ha) 

% TOTAL 
ÁREA AGRÍ­
COLA MUNI­
CIPAL 

01 - Aiuruoca 363 68,9 13.361 23,2 
02 - Alagoa 266 85,8 7.984 51,2 
03 - Andrelândia 456 65,7 13.577 16,6 
04 - Arantina 182 92,4 5.615 67,5 
05 - Baependi 1.034 90,5 23.638 51,6 
06 - Bocaina de Minas 320 68,7 13.451 31,6 
07 - Bom Jardim de Minas 409 78,1 13.549 35,3 
08 - Carrancas 68 32,2 3.227 4,3 
09 - Carvalhos 413 81,3 13.041 43,9 
10 - Cruzília 382 82,3 9.912 26,7 
11 - I jaci 139 83,7 3.790 43,1 
12 Ingaí 107 64,9 3.231 13,0 
13 - Itumirim 197 80,4 6.962 42,8 
14 - Itutinga 176 72,4 6.043 27,4 
15 - Lavras 70 3 85,8 18.663 42,0 
16 - Liberdade 474 80,9 15.008 36,7 
17 - Luminárias 289 76,9 8.400 21,4 
18 — Madre de Deus de Mi­

nas 100 55,3 3.978 13,7 
19 - Minduri 27 33,8 897 4,9 
20 - Passa Vinte 112 65,1 4.973 25,6 
21 - Piedade do Rio Grande 225 74,3 8.047 34, 3 
22 - Santana do Garambeu 125 72,3 2.987 19,4 
23 - São Tomé das Letras 432 83,2 10.801 35,7 
24 - São Vicente de Minas 47 38,8 1.922 6,0 
25 - Seritinga 75 72,8 2.370 24,4 
26 Serranos 50 42,7 2.139 10,7 

TOTAIS MICRORREGIÃO 7.171 76,2 217.566 26, 3 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975 



27 
GOVERNO DO ESTADO DE M I N A S CERAIS 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Gera! 
Fundação João Pinheiro 

pecuária como atividade predominante e 83% exploram em suas ter 
ras lavouras temporárias, permite deduzir que estas atividades 
estejam sendo exercidas em estabelecimentos inferiores a 100 
ha, ainda que não se possa inferir, daí, que sejam próprias des 
se grupo de tamanho de estabelecimento. 

O quadro 7 permite, contudo* verificar que, dos 
estabelecimentos que utilizam terras com lavouras, a maior par 
te {79% desses e cerca de 6 7% do total geral) explora esta a ti 
vidade em extensões de terra de ate 10 ha. Uma proporção razoa 
vel (19% do total com lavouras e de 16% do total em geral) o 
faz em áreas de 10 a 50 ha, o que corrobora a afirmativa feita, 
na seção 1.4.1.3, da marginalidade da agricultura face ã ativi­
dade da pecuária. Ao lado disso, chama-se a atenção para o seu 
caráter de produção de subsistência - que se volta, primordial 
mente, para o sustento do produtor e de sua família - uma vez 
que a agricultura comercial, salvo exceções como a da horticul­
tura, faz uso de extensões maiores de terra. Como reforço adi­
cional a esta colocação, os dados do quadro 8 indicam que ã-
reas de lavouras de 2 a 5 ha estão sendo exploradas por cerca 
de 40% dos estabelecimentos com esta atividade, compreendendo a 
maior parte dos estabelecimentos. 

1.4.2 A produção agrícola: algumas características 

1.4.2.1 Valor da produção e renda 

Outro indicador que permite situar o setor agrí­
cola do Alto Rio Grande em atraso relativo ao restante do Sul 
de Minas ê aquele que se refere aos valores médios de produção 
e renda gerada pelos estabelecimentos rurais. Conforme dados 
indicados no quadro 9, o valor da produção agrícola no Alto 
Rio Grande por hectare de terra correspondia, em 1975, e a pre 
ços daquele ano, a aproximadamente Cr$423,00 (quatrocentos e 
vinte e três cruzeiros) contra Cr$927,00 (novecentos e vinte 
e sete cruzeiros) para o restante do Sul de Minas e Cr$387,00 
(trezentos e oitenta e sete cruzeiros) para o Estado. Em rela­
ção ao valor de produção por estabelecimento, o Alto Rio Gran-



. QUADRO 7 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS SEGUNDO GRUPOS DE AREAS COM LAVOURAS E 
PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 

, ALTO RIO GRANDE, RESTANTE DO SUL DE MINAS E MINAS GERAIS 
, 1975 

^^ESTABELECIMENTOS ALTO RIO GRANDE RESTANTE DO SUL DE MINAS MINAS GERAIS 

GRUPOS 
ÃREA 

E ^ ^ s . 
NUMERO 

PARTICIPAÇÃO NO TOTAL 
(%) NÚMERO 

PARTICIPAÇÃO NO TOTAL 
NÚMERO 

PARTICIPAÇÃO NO TO­
TAL (%) GRUPOS 

ÃREA 
E ^ ^ s . 

C/LAVOURAS GERAL C/LAVOURAS GERAL C/LAVOURAS •GERAL 

Até 10 •6.318 79,00 67,12 66.190 79,40 69,14 325.349 79,42 70,19 

10 a 50 1.525 19,07 16,20 14.765 17,71 16,42 74.330 18,15 16,04 
. 50 a 100 111 1,39 1,18 1.574 1,89 1,64' 6.351 1,55 1,37 
100 a 200 35 0,44 0,37 625 0,75 0,65 2.481 0,61 0,54 
200 a 500 7 0,09 0,07 175 0,21 0,18 906 0,22 0,20 
500 a 1000 - - - . 30 0,04'' 0,03 154 0,03 0,03 

1000 e mais 1 0,01 0,0.1 ' 8 0,01 0,01 63 0,02 0,01 

Total com lavouras 7.997 100,00 84,96 83.367 100,00 87,07 409.634 100,00 '• 88,65 

Total com outros 1.416 - 15,04 12.371 - 12,93 53.881 - 11,35 

Total Geral • 9.413 - 100,00 95.738 _ 100,00 463.515 - 100,00 

Fonte: IBGE : Censo agropecuário, Minas Gerais , 1975. 

CO 
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QUADRO 8 

NUMERO DE ESTABELCIMENTOS SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA DE LAVOURAS 
ALTO RIO GRANDE 

1975 

ESTABELECIMENTOS 
GRUPOS DE ÁREA DE LAVOURAS PERCENTUAL 

(ha) N9 • (ha) N9 • 
SIMPLES ACUMULADO 

Menos de 1 359 4 , 5 4 , 5 

1 i — 2 983 1 2 , 3 1 6 , 8 

2 i — 5 3 . 2 3 9 4 0 , 5 5 7 , 3 

5 i — 10 1 .737 2 1 , 7 7 9 , 0 

10 j — 2 0 - 962 1 2 , 0 9 1 , 0 

20 
\ 

— 50 563 7 , 0 9 8 , 0 

50 \ - 1 0 0 111 1 , 4 9 9 , 4 

100 e mais 43 0 , 6 1 0 0 , 0 

Total 7 . 9 9 7 1 0 0 , 0 -

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais,1975. 



QUADRO 9 

VALOR TOTAL E MEDIO DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA, ÃREA OCUPADA E NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 
ALTO RIO GRANDE, RESTANTE DO SUL DE MINAS E MINAS GERAIS 

1975 

REGIÕES 
(A) 

VALOR TOTAL DA 
PRODUÇÃO AGRÍ­
COLA (Críl.OOO) 

(B) 
ÃREA OCUPADA 

(ha) 

(C) 
NÚMERO DE ES 

VALOR MÉDIO DA PROD.AGRÍCOLA 
(Cr$l,00) REGIÕES 

(A) 
VALOR TOTAL DA 
PRODUÇÃO AGRÍ­
COLA (Críl.OOO) 

(B) 
ÃREA OCUPADA 

(ha) TABELECIMEN-
TOS 

POR ha 
(A/B) 

POR ESTABELE­
CIMENTO (A/C) 

Alto Rio Grande 349.961 826.473 9.413 423.4 37.178,5 
Restante do Sul de Minas 4.320.174 4.661.148 95.738 926,8 45.125,0 
Minas Gerais 17.247.674 44.623.333 463.515 386,5 37.210,6 

Fontes: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
Fundação João Pinheiro (FJP), Diretoria de Planejamento (DP). 
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de permanece em situação inferior ã do Sul de Minas (cerca de 
Cr$37.178,00 contra Cr$45,125,00) e praticamente igual â do Es 
tado (cerca de Cr$37,211,00). 

Utilizando-se os dados do Censo Agropecuário so­
bre valor bruto da produção e o valor das despesas com insu-
mos - incluindo, aí, a compra de animais - e, introduzindo-se 
alguns ajustes que possibilitem levar em conta a variação dos 
estoques - caso da pecuária, por exemplo - pode-se obter uma 
primeira estimativa da renda gerada no setor agrícola. Também, 
considerando-se que o valor médio de produção por estabeleci­
mento e a estrutura de distribuição das terras, no Alto Rio 
Grande, assemelham-se aos do Estado, podem ser feitas estimatpL 
vas de valor médio de produção para esta microrregião segundo 
grupos de área total, a partir dos dados correspondentes ã mé­
dia estadual. 

Segundo dados apresentados no quadro 10, a renda 
média agrícola anual no Alto Rio Grande, por estabelecimento 
em 1975, era praticamente igual â referente ao restante do Sul 
de Minas (Cr$174,4 mil contra Cr$177 mil, a preços de junho de 
1980), situando-se, inclusive, acima da media estadual (cerca 
de Cr$133,4 mil). 

Em relação aos diferentes grupos de área total, 
as estimativas de valor médio da produção agrícola, para o Al­
to Rio Grande, indicadas no quadro 11, mostram que os estratos 
de tamanho até 100 ha apresentam valores médios anuais abaixo 
da média microrregional, que, em unidades de maior valor de re 
ferência bancária (1 MVR: Cr$2.480,20, em junho/1980), equiva 
leriam a valores inferiores a 132,9 MVR contra 152,9 para a mé 
dia da microrregião. O estrato de até. 10 ha tem um valor médio 
de produção equivalente a 37,2 MVR; o de 10 a 50 ha, a 67,4 
MVR e o de 50 a 100 ha, a 132,9. MVR. Prevê-se também que estes 
níveis de valor da produção correspondam a nível de renda lí­
quida anual de até 37,6 salários mínimos, isto ê, se refiram a 
famílias cuja renda líquida alcance a média de até, aproximada 
mente, três salários mínimos mensais, quando-aquelas situadas 
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QUADRO 10 

ESTIMATIVAS DE RENDA TOTAL E RENDA MÉDIA POR ESTABELECIMENTO 
NO SETOR AGRÍCOLA 

ALTO RIO GRANDE, RESTANTE DO SUL DE MINAS E MINAS GERAIS 
1975 

REGIÃO 
RENDA TOTAL AGRÍCOLA RENDA MÉDIA 

(2) 
Cr$mil (1980) 

REGIÃO 
Cr$mil (1975) Cr$mil (1980) 

(D 

RENDA MÉDIA 
(2) 

Cr$mil (1980) 

Alto Rio Grande 166.068 1.641.715 174,4 
Restante do Sul de Minas 1.713.163 16.935.987 177,0 
Minas Grais 6.270.001 61.983.976 133,5 

Fontes: Fundação João Pinheiro (FJP), Direotira de Planejamento (DP). 
IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 

(1) A preços de junho/1980, coluna 17 da Fundação Getúlio Vargas. 
(2) Renda por estabelecimento. 



QUADRO 11 
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS, VALOR MÉDIO ANUAL DE PRODUÇÃO E ESTIMATIVA DA RENDA LÍQUIDA MÉDIA ANUAL 

POR GRUPO DE ÁREA TOTAL 
ALTO RIO GRANDE 

1975 

GRUPOS DE ÁREA TOTAL 
(ha) 

ALTO RIO GRANDE(1) 

GRUPOS DE ÁREA TOTAL 
(ha) 

N9 DE ESTABELECIMENTOS VALOR MÉDIO ANUAL DA PRO­
DUÇÃO 

RENDA LÍQUIDA MÉDIA ANUAL GRUPOS DE ÁREA TOTAL 
(ha) 

SIMPLES ACUMULADO EM Cr$l,00 
(2) 

EM M.V.R. 
(3) 

EM Cr$l,00 
(2) 

EM UNIDADES 
DE SALÁRIO 
MÍNIMO (4) 

0 i 10 1.748 1.748 92.333 37,2 43.747 10,5 
10 í— 50 3,320 5.068 167.070 67,4 79.158 19,1 
50 i 100 1.458 6.526 329.642 132,9 156.184 37,6 

100 I 200 1.185 7.711 542.404 218,7 256.991 61,9 
200 e mais 950 8.661 1.520.209 612,9 720.275 173,6 
Media — 379.120 152,9 179.625 43,3 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário. Minas Gerais, 1975 
(1) Microrregião Alto Rio Grande, exceto os municípios de Alagoa, Arantina e Itumirim 
(2) A preços de junho de 1980 (índice coluna 17, Fundação Getúlio Vargas e IBGE) 
(3) MVR: Maior Valor de Referência Bancária: Cr$ 2.480,20 (junho de 1980) 
(4) Salário Mínimo em vigor em junho de 1980: Cr$ 4.149,60. 

to 
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em estabelecimentos de 100 a 200 e mais de 200 ha atingem uma 
media de 5 e 14 salários mínimos mensais, respectivamente. Os 
estratos até 100 ha se colocam, assim, em condições inferiores 
de renda, podendo ser destacados, destes, os estabelecimentos 
de até 10 ha e de 10 a 50 ha, que apresentam, respectivamente, 
uma renda média inferior a 1 e a 2 salários mínimos mensais. O 
número de estabelecimentos de até 100 ha de área perfaz na mi-
crorregiao um total de 7171 unidades, que, conforme mencionado 
na seção 1.4.1.4, representam cerca de 76% do total e que, se­
gundo estimativas mostradas aqui, estão sob condições econômi­
cas desfavoráveis. 

1.4.2.2 Estrutura do valor da produção 

Ocupando a maior parte das terras agrícolas e se 
fazendo presente na maior parte dos estabelecimentos rurais do 
Alto Rio Grande, observa-se no quadro 12 que a produção animal 
responde por cerca de 67% do valor da produção agrícola daque­
la microrregião, contra cerca de 33% para a produção vegetal . 
Em relação ao restante do Sul de Minas e ao Estado de Minas Ge 
rais (cerca de 44 e 57% para a produção animal e de 56 e 43% pa 
ra a produção vegetal respectivamente), verifica-se que o Alto 
Rio Grande e mais pecuário e apresenta diferenças maiores em 
relação ao restante do Sul de Minas, onde a agricultura se so­
brepõe ã pecuária, em termos de atividade econômica. 

Apesar da posição marginal, em termos de ãrea o-
cupada e como atividade econômica nos estabelecimentos, a agri 
cultura no Alto Rio Grande se coloca, no cômputo global, com 
razoável grau de importância econômica, o que decorre da ativi 
dade das lavouras temporárias (cerca de 25% do valor da produ­
ção agrícola, segundo dados do quadro 12) que, como foi também 
mostrado anteriormente, convive, na maior parte das unidades 
de produção, com a atividade da pecuária. A agricultura no Al­
to Rio Grande está, assim, calcada nas lavouras temporárias, o 
que também diverge do restante do Sul de Minas, onde as lavou­
ras permanentes têm um peso significativo (aproximadamente 28% 



QUADRO 12 
VALOR DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA E SUA ESTRUTURA, SEGUNDO A PRODUÇÃO ANIMAL E A PRODUÇÃO VEGETAL 

' ALTO RIO GRANDE, RESTANTE DO SUL DE MIMAS E MINAS GERAIS 
1975 

DISCRIMINAÇÃO 

1 ALTO RIO. GRANDE RESTZiNTE SUL DE MINAS MINAS GERAI S 

DISCRIMINAÇÃO VALOR DA PRODU 
Ç^°(Cr$1.000) 

VALOR DA 
^'°(Cr$l 

P RO DU 
000) 

(%) VALOR DA 
C Ã 0 ( C r $ l . 

PRODU 
000) 

(%) 

ANIMAL 
211 234 60,55 1 498 386 34,86 7 875 664 45,95 
100 976 3,15 158 384 3,69 887 669 5,18 
12 340 3,54 256 879 5,98 945 577 5,52 

234 550 67,24 1 913 649 44,43 9 708 910 56,65 

VEGETAL(1) 

- Lavouras 
19 840 5,69 1 206, 262 28,06 1 834 236 10,70 
87 961 25,21 1 026 709 23,89 4 533 513 26 ,45 

10 7 801 30,90 2 232 971 51,95 6 367 749 37,15 

- Horticultura e Floricultura.. 787 0,22 31 711 0,75 160 285 0 ,93 
1 134 0,32 72 540 1,68 201 487 1,18 
4 599 1,32 46 910 1,09 700 436 4 ,09 

114 321 32,76 2 384 132 55,57 7 429 957 43,35 

TOTAL (ANIMAL VEGETAL) 348 871 100,00 4 297 781 100,00 17 138 368 100 ,00 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
(1) Exclusive o valor da produção de banana. 
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do valor total da produção agrícola contra cerca de 24% para as 
culturas temporárias). 

A pecuária, segundo ainda dados do quadro 12, es 
tã apoiada na produção de animais de grande porte,o mesmo ocor 
rendo para o restante do Sul de Minas e para o Estado, uma vez 
que este subsetor responde pela grande parcela do valor da pro 
duçao animal. A diferença básica, alem do fato de que a micror 
região se coloca como sendo relativamente mais pecuária, resi­
de (conforme pode ser visualizado através dos dados do quadro 
13) na finalidade do rebanho bovino: no Alto Rio Grande, , a 
maior parte do número de cabeças á de gado leiteiro (cerca de 
81%), idem para o restante do Sul de Minas, embora sob uma par 
ticipação menor (cerca de 61%) e jã o Estado tem no gado de 
corte uma maior participação percentual, destacando-se, contu- : 

do, tanto neste, quanto em relação ao gado leiteiro (cerca de 
48% das cabeças são de finalidade de corte e cerca de 35% de 
leite). Ao lado disto, o gado misto'(leite e corte) correspon­
de, no Alto Rio Grande, a uma menor participação relativa (cer 
ca de 6%) quando comparada as do restante do Sul de Minas e do 
Estado (aproximadamente 15 e 16%, respectivamente). 

A nível de municípios, este tipo de estrutura pro 
dutiva que se mostra concentrada na produção animal de grande 
porte., calcada por sua vez no rebanho leiteiro e coexistindo 
com a exploração das lavouras temporárias, não apresenta, em 
geral, divergências significativas. 

1.4.2.3 Pauta produtiva: produtos principais 

A concentração do número e área de estabelecimen 
tos rurais e do valor da produção agrícola microrregional na 
atividade da pecuária e, desta, por sua vez, na exploração do 
gado leiteiro, tornam o leite o principal produto do Alto Rio 
Grande. Os dados apresentados no quadro 14 indicam que o leite 
participa com cerca de 4 7% do valor total da produção agrícola 
microrregional, o que corresponde a aproximadamente 70% do va-



QUADRO 13 
NÚMERO DE CABEÇAS BOVINAS E SUA PARTICIPAÇÃO, SEGUNDO A FINALIDADE DO REBANHO 

ALTO RIO GRANDE, RESTANTE DO SUL DE MINAS E MINAS GERAIS 
19 75 

FINALIDADE DO 
REBANHO BOVINO 

ALTO RIO GRANDE RESTANTE DO SUL DE IUNAS MINAS GERAIS FINALIDADE DO 
REBANHO BOVINO N9 DE CABEÇAS % N9 DE CABEÇAS % N9 DE CABEÇAS % 

81,26 1 641 369 61,29 7 086 238 35,39 

43 297 11,86 609 478 22,76 9 587 111 47,88 

23 137 6,33 392 616 14,66 3 229 967 16,13 

De trabalho e 
0,55 34 554 1,29 119 518 0,60 

365 126 100,00 2 678 017 100,00 20 022 834 100,00 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 



OUAURO 14 
VALOR E ESTRUTUPA DA FRODUÇXO ANIMAI. E VEGETAL SEGUNDO PRODUTOS SELECIONADOS 

ALTO RIO GRANDE, RESTANTE DO SUL DE KIÍÍAS E MINAS GERAIS 
1975 

DISCRIMINAÇÃO ALTO RIO GRAHDE RESTANTE DO SUL DE MIMAS MINAS GERAIS DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

ícríl.OOO) 
\ t VALOR 

{crfl.ooo) 
% 4 VALOR 

ÍCrtl.000) 
t % 

1 — Produção Aaiinal 
Leite 165.159 47,19 70,42 914.143 21,16 47,77 3.230.390 18,73 33,27 
Bovinos 47.768 13,08 19,52 578.873 13,40 30,25 4.606.442 26,71 47,45 
Ovos 6.493 1,86 2,7? 144.669 3,35 7,57 406.236 2,36 . 4,18 
Suínos 10.916. 3,12 4,65 .' 157.790 3,66 8,24 B82.572 5,12 9,09 
Aves 5.758 1,65 2,45 111.547 2,58 5,83 520.57S 3,02 5,36 
Outros 436 0,12 0,19 6.427 0,15 0,34 62.695 0,36 0,65 
Total (RJ 234.550 67,02 100,00 1.913.649 44,30 100,00 9.7.08.910 56,29 100,00 

2 - Ptodução Vegetal • 
•Hllho em çjrão •3S.S95 10,29 31,19 331.075 7,66 13,76 1.460.747 B,47 19,33 
Milho forrageiro 20.261 5,80 17,57 42.579 0,99 1." 94.939 0,55 1,26 
Café em coco 15.021 4,S2 13,71 1.115.665 25,82 4G,36 1.518.483 8,80 20,14 
Csna forrageira 10.557 3,01 9,15 43.151 0,10 1.79 127.115 0,74 1,69 
Arroz em casca €.497 1,86 5,63 198.663 4,60 B,25 1.026.378 5,95 13,61 
Feijão era grão 5.S29 1,69 5,14 90.227 2,09 3,75 635.637 3,69 B,43 
Capim napler 3.563 0,73 2,22 19.260 0,45 0,80 , 67.043 0,39 0,89 
Mandioca 1.7B4 0,51 1,54 14.566 0,34 0,61 119.883 0,70 1,59 
Tonta tc ' 2.138 0,33 0,99 8.612 0,20 0,37 78.001 0,45 1,04 
Banana 1.090 0,31 0,94 22.393 0,52 0,93 108.806 0,63 1,44 
Outros 13.756 3,93 11,92 520.134 12,04 21,61 2.301.731 13,35 30,53 
Total (B) 115.411 32,93 100,00 2.406.525 55,70 100,00 7.53B.763 43,71 100,00 

3 - Total (A+B) 349.961 100,00 - 4.320.174* 100,00 - 17.247.673 100,00 -

Fontes; JIIC£: CC-rir*O_AGROPACUÍIRIo, Minas Gerais, 1975 
Fundação joao Pinheiro (FJP), Diretoria do Planejamento (DP). 
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lor de sua produção animal. No restante do Sul de Minas, este 
produto, sob uma participação percentual de 21% do valor total 
da produção agrícola e cerca de 48% do valor da produção ani­
mal, perde para o café (cerca de 26% do valor total da produ­
ção agrícola e de 46% do valor da produção vegetal) a primeira 
posição que ocupa no Alto Rio Grande. Em relação ao Estado, o 
leite tem uma menor participação na pauta produtiva (cerca de 
19%), tanto relativamente ao Alto Rio Grande, quanto ao restan 
te do Sul de Minas, e ocupa o segundo lugar nesta pauta, onde 
o produto principal se refere a bovinos (cerca de 2 8% do valor 
total da produção agrícola estadual e de 47% do valor da sua 
produção animal). 

Seguem-se ao leite, em importância relativa, em 
termos do valor total da produção agrícola microrregional, e 
segundo ordem decrescente, os produtos: bovinos (13% aproxima­
damente) , milho e cana forrageira (cerca de 10% cada), milho 
forrageiro, café em coco (aproximadamente 5%), suínos (cerca 
*de 3%), arroz em casca, feijão e aves (participações isoladas 
aproximadamente iguais a 2%), capim napier (0,7%), mandioca ( 
0,5%), tomate e banana (cerca de 0,3% para cada um). 

Estes resultados, confrontados com aqueles obti­
dos para o restante do Sul de Minas e para o Estado (e que po­
dem ser apreendidos no quadro 14), conferem ao Alto Rio Grande 
uma pauta produtiva relativamente mais concentrada que, conjun 
tamente a uma participação relativa mais acentuada da produção 
de leite, vêm reforçar indicações feitas em itens anteriores, 
que sugerem para o setor agrícola daquela microrregião caracte 
rísticas bastante diferentes da situação configurada para a mê 
dia referente ao restante do Sul de Minas, bem como em relação 
ao Estado. A nível de municípios, a concentração da pauta pro­
dutiva na produção leiteira permanece. 

Ao lado destas características, que reforçam a 
importância da pecuária na microrregião pela combinação da pe­
cuária leiteira ã pecuária de corte e â mista e pela vincula -
ção da agricultura ã pecuária em geral (produção de milho, ca-
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na forrageira, capim napier) merece, ainda, ser destacada a 
questão da produtividade. 

1.4.2.4 Nível de produtividade da pecuária leiteira e das prin 
cipais culturas 

A relação litros de leite por vaca ordenhada cons 
titui um indicador importante para a análise da situação da pe 
cuãria leiteira, uma vez que mede a produtividade ou rendimen­
to deste setor, resultante da combinação de diferentes quanti­
dades e qualidades dos fatores terra, trabalho e capital. Embo­
ra os níveis de produtividade não forneçam "per se" os padrões 
tecnológicos dos quais são decorrentes, permitem indicar a o-
corrência de vantagens ou desvantagens relativas do setor em 
uma determinada região face as demais, bem como suscitar ques_ 
toes quanto âs reais condições produtivas que os determinam ( 
condições climáticas e de solo, qualidade do rebanho, técnicas 
de manejo e de alimentação etc). Por extensão, a relação "quan 
tidade produzida por hectare de área plantada ou colhida" mede 
a produtividade para os produtos das lavouras, indicando ou 
não vantagens comparativas de determinada região no cultivo a-
grícola e suscitando questões quanto âs condições climáticas e 
de solo, de uso de técnicas de plantio e de colheita (onde as 
diferentes combinações de uso da terra, da mão-de-obra, de fer 
tilizantes, defensivos e equipamentos agrícolas configuram pa­
cotes tecnológicos distintos etc) , que influenciam os níveis 
de produtividade. 

Cumpre ressaltar, contudo, que a produtividade 
constitui, em relação âs vantagens comparativas, apenas um dos 
seus indicadores, uma vez que outras variáveis ou parâmetros, 
tais como a estrutura de funcionamento dos canais de comercia­
lização, as políticas de preços ao consumidor e ao produtor, as 
condições de absorção e geração de mão-de-obra e os custos de 
produção, intervêm no processo de desenvolvimento agrícola, po 
dendo, inclusive, anular os efeitos favoráveis de níveis eleva 
dos de produtividade. Assim, a análise sobre a produtividade 
(níveis e fatores intervenientes) é um instrumental necessário. 
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mas não deve ser tomada isoladamente no levantamento e estudo 
dos problemas e potenciais de desenvolvimento, devendo ser com 
plementada com as analises da rentabilidade econômica e de be­
nefícios sociais de diferentes processos de cultivo ou de cria 
ção animal. No momento, porem, apenas o estudo sobre os níveis 
de produção será aqui contemplado. 

Como pode ser apreendido no quadro 15, a produti 
vidade (rendimento médio por vaca) da pecuária leiteira no Al­
to Rio Grande se apresenta mais elevada do que a média esta­
dual e mesmo em relação ao restante do Sul de Minas que, junta 
mente com aquela microrregião, tem tradição na exploração de 
tal atividade. Verifica-se que o nível de rendimento ê, em mé­
dia, aproximadamente igual a 1.279 litros anuais por vaca orde 
nhada, contra cerca de 1.152 e 82 7 para o restante do Sul de 
Minas e para o Estado, respectivamente. 

Em todos os municípios, a pecuária de leite tem 
níveis de rendimento médio acima daquele referente ao Estado e, 
apenas em 8 (oito) municípios (Alagoa, Andrelândia, Arantina , 
Bom Jardim de Minas, Liberdade, Luminárias, Piedade do Rio Gran 
de e Santana do Garambêu), os níveis médios estão aquém daque­
le do restante do Sul de Minas. Em relação â média microrregio 
nal, chamam a atenção os municípios de Lavras e Ingaí, com ren 
dimentos médios anuais de cerca de 1.82 4 e 1.791 litros de le.i 
te por vaca ordenhada e que são os níveis mais elevados da mi­
crorregião (quadro 16). 

No que di2 respeito aos produtos da agricultura 
- e que são, de modo geral, conforme já afirmado, marginais na 
estrutura produtiva microrregional (ã exceção do café que se 
concentra em alguns municípios e é relativamente importante em 
suas estruturas de produção) - constata-se pelos dados do qua­
dro 17 que, das culturas ali mencionadas, a banana e o feijão 
apresentaram, em 1975, níveis de rendimento médio(cerca de 840 
e 350 Kg/ha, respectivamente)ligeiramente superiores em rela -
ção ao restante do Sul de Minas (cerca de 840 cachos/ha e 350 
Kg/ha, respectivamente) e a cultura do tomate, uma produtivida 
de média (cerca de 17 t/ha) bem acima daquela referente ao Es­
tado e ao restante do Sul de Minas ( cerca de 12 e 14 t/ha, 
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QUADRO 15 
NÚMERO DE VACAS ORDENHADAS, 

QUANTIDADE PRODUZIDA DE LEITE E RENDIMENTO MÉDIO 
ALTO RIO GRANDE, RESTANTE CO SUL DE MINAS E MINAS GERAIS 

1975 

DISCRIMINAÇÃO ALTO RIO GRANDE RESTANTE DO SUL DE MINAS MIMAS GERAIS 

Vacas 
Ordenhadas 

(N9) 

Leite 
Produzido 
U.000 1) 

Rendimento 
Médio 
(l/vaca) 

96 877 

123 869 

620 456 

714 606 

1 278,6 1 151,7 

3 315 372 

2 740 633 

826,6 

Fonte; IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 



. QUADRO 16 

KOMIÍHO D E VACAS ORDENHADAS, QUANTIDADE PRODUZIDA DE L E I T E E R E N D I M E N T O M É D I O 
MUNICÍPIOS DO A L T O RIO GRANDE 

1975 

MUNICÍPIOS 
VACAS ORDENHADAS LEITE PRODUZIDO RENDIMENTO RENDIMENTO MÉDIO 

MUNICÍPIOS (N?) (1.000 litros} (L/VACA) MUNICIPAL EM RE­
LAÇÃO AO MICROR-
REGIONAL 

oi _ Aiuruoca G.855 8.661 1.266,37 0,99 
02 - Alagoa 3.042 2.693 885,27 0,69 
03 - Andreiândia 9.503 8.769 922,76 0,72 
04 - Aron ti na 902 830 920,18 0,71 
05 - Eaependl ' 8.094 9.586 1.184,33 0,92 
06 - Bocaina de Minas 4.404 5.472 1.242,51 0,97 
07 - líom Jardim de Minas 2.740 2.460 897,48 0,70 
08 - Carrancas "4.753 7.535 1.585,31 1,23 
09 - Carvalhos 4.355 5.087 1.166,08 0,91 
10 - Crusilia 3.629 6.010 1.656,10 1,29 
11 - IJACI 1.546 2.321 1.501,29 1,17 
32 - Inçjal 2.565 4.594 1.791,03 1,40 
13 - Itumirim 2.383 3.204 . 1.344,52 1,05 
14 - Itutinga . 2.735 3.673 1.342,62 1,05 
IS - Lavras 8.146 14.855 1.823,59 1,42 
16 - Liberdade 3.809 3.985 1.046,21 0,81 
17 - Luminárias 4.712 5.308 1.126,49 0,88 
18 - Madre de Deus de Minas 3.211 4.091 1,274,06 0,99 
19 - Mindurim 2.101 3.369 1,160,52 0,90 
20 - Passa Vinte ' 1.825 2.114 1.158,36 0,90 
21 - Piedade do Rio Grande 4.018 4.333 1.078,40 * 0,81 
22 - Santana do Gararieu 1.306 1.297 993,11 0,77 
23 - São Tome das Letras 3.151 3.800 1.205,96 0,94 
24 - São Vicente de Minas 3.284 5.152 1.568,82 1,22 
25 - Seritinga 1.338 1.554 1.161,43 0,90 
26 - Serranos 2.446 3.095 .1.265,33 0,98 

Alto Rio Grande 96.877 123.B69 1.278,62 1,00 

Kcstante do Sul dc Minas 620.456 714.606 1.151,74 -
Minas Gerais 3.315.372 2.740.633 826,64 -

*"'mtcs: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
fundação João Pinheiro (FJP), Diretoria de Planejamento (DP). 



QUADRO 17 
ASEA CULTIVADA, QUANTIDADE PRODUZIDA E RENDIMENTO MÉDIO DE ALGUNS PRODUTOS DA AGRICULTURA 

ALTO RIO GRANDE, RESTANTE DO SUL DE MINAS E ESTADO DE MINAS GERAIS 
1975 

P R O D U T O S 

A L T O R I O GRANDE RESTANTE DO S U L DE MIN**S .MINAS G E R A I S 

P R O D U T O S A R E A 
(ha) 

QUANTIDA 
D E(t) 

RENDIÎŒN 
T?kg/ha) 

Á R E A 
(ha) 

QUANTIDA 
D E(t) 

RENDIMEN 
T?kg/ha) 

A R E A 
(ha) 

Q U A N T I D A 
D E(t) 

BEN DI M E N 
T?kg/ha) 

Arroz em casca 4 727 3 049 645,0 114 048 104 533 916 ,7' 725 3G9 563 790 777,2 

Banana(1) 
(1.000 cachos) 156 131 839 ,7 3 048 2 543 834,3 20 332 19 191 943,9 
Café 3 226 2 559 793,2 195 322 203 400 1 067,0 352 067 292 837 831,8 
Feijão 4 914 1 719 349,8 77 985 23 851 305,8 560 452 186 643 333,0 
nandioca 289 2 266 7 840,8 • 4 048 48 467 11 973,1 50 560" 378 488 7 485,9 
Milho 36 553 38 954 1 065,7 263 2D5 429 426 .1 631,0 1 518 501 1 928 350 1 269,9 
Tomate 39 672 17 230,8 468 6 530 13 953,0 4 884 58 037 11 883,1 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário. Minas Gerais, 1975. 
(1) Quantidade: 1.000 cachos; rendimento: cacho/ha. 
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respectivamente). As demais lavouras - arroz, café, mandioca e 
milho - apresentaram níveis inferiores ao restante do Sul de 
Minas, bem como em relação à média estadual (à exceção da man-
dicoa com média aproximada de 8 t/ha para a microrregião con­
tra cerca de 7 t/ha para o Estado). 

Estes dados, que, de modo geral, se referem ãs 
principais explorações agrícolas do Alto Rio Grande, parecem in 
dicar, ao lado de vantagens comparativas da pecuária leiteira, 
restrições de caráter tecnológico no âmbito da agricultura mi-
crorregional (exceção ao tomate). 

1.4.3 Nível tecnológico 

O padrão tecnológico de uma região reflete, em 
primeiro lugar, a quantidade e qualidade dos diversos fatores 
produtivos que entram na função de produção, e a forma pela 
qual eles se combinam. 

Assim, no setor agropecuário, tais fatores produ 
ti vos são constituídos, basicamente, pela terra, trabalho e ca 
pitai. A terra assume grande importância na função de produção 
agropecuária, tendo sido seu uso jã analisado na seção 1.4.1, 
enquanto o uso do fator trabalho será levantado, posteriormen­
te, na seção 1.4.5 do presente documento. Cabe, aqui, suscitar 
algumas questões a respeito da composição do fator de produção 
capital , entendendo-se este como o somatório de diversos insu 
mos. Desta forma, o nível tecnológico da região será avaliado 
aqui, em termos da composição do fator capital (se composto 
mais por insumos "modernos" ou não) e da adequação destes com­
ponentes ã dotação regional de fatores de produção. 

No caso específico da região Alto Rio Grande, o 
padrão tecnológico será moldado por seu grau de inserção na 
economia de mercado que, por sua vez, é determinado, tanto por 
fatores históricos de ocupação econômica do solo, como pelo 
processo de desenvolvimento da economia brasileira. Este só re 
centemente tem incorporado áreas do Alto Rio Grande - e somen-
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te áreas especificas como aquelas de produção eficiente de lei^ 
te e café - dado o estágio deste desenvolvimento e a disponibi 
lidade de terras que permitem expandir a fronteira agrícola. 
Deste modo, é de se esperar que tal região, frente a outras com 
maior grau de inserção numa economia de mercado, como, por e-
xemplo, o Sul de Minas, opere com menor uso relativo de insu-
mos "modernos", aqui entendidos como aqueles produzidos pelo 
setor industrial da economia nacional. Isto porque tal inser­
ção, geralmente, se processa em dois sentidos: de um lado, pe­
la especialização da produção e venda desta ao mercado e, dada 
esta divisão de trabalho, pela recorrência a outro segmento de 
mercado para a compra de insumos necessários â produção, na 
busca de melhores condições de competividade, o que, em última 
instância, vai determinar o melhor acesso ao mercado da produ­
ção agropecuária. Por outro lado, o uso de insumos mais tradi­
cionais, mas respaldados numa adequação ã dotação" local de fa­
tores, vai depender de aspectos culturais e da acessibilidade âs 
fontes de pesquisa e informações voltadas para a busca desta 
adequação: uso de recursos locais e eficiência econômica. Este 
parece não ser o caso da região em estudo, devido o seu grau 
de isolamento dos centros dinâmicos da economia brasileira e 
ao fato de ter tido, em fatores externos - como a demanda de 
leite e café, atualmente - os poucos estímulos para seu cresci 
mento regional. 

1.4.3.1 Emprego de força nos trabalhos agrários 

Existe uma estrita correlação entre o desenvolvi 
mento técnico da exploração agropecuária e a utilização de de­
terminados tipos de força de trabalho, onde se destaca a força 
de trabalho mecânica em relação ãs forças de trabalho animal e 
humana. Assim, o grau de avanço técnico em uma propriedade a-
grícola pode ser avaliado, nos moldes pelos quais é convencio­
nado o avanço técnico, pela composição e intensidade do uso de 
diversas forças de trabalho. 

Partindo-se do pressuposto, levantado anterior­
mente, de que a região Alto Rio Grande não tem acompanhado as 
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recentes pesquisas que versam sobre o uso de recursos locais e 
eficiência econômica, uma maior utilização relativa de sua for 
ça de trabalho animal frente â força mecânica funciona como um 
indicador de atraso tecnológico relativo a outras regiões, cu­
ja força de trabalho aplicada é mais mecanizada. 

A este respeito, o quadro 18 mostra um nível téc 
nico para a região bem inferior aquele relativo para o Estado 
e restante do Sul de Minas. Em 1975, do total de 4.840 estabe­
lecimentos declarantes no Alto Rio Grande, apenas 22,9% usaram 
força mecânica, ao passo que, no Sul de Minas e no Estado, os 
percentuais de utilização foram de 39,2 e 29,6%, respectivamen 
te. 

Quanto ao uso de força animal, não existe, para 
as regiões em estudo, diferenças significativas em relação â sua 
utilização, representando 84,0% dos estabelecimentos do Alto 
Rio Grande, 73,2% do Sul de Minas e'81,7% do Estado, já que o 
uso da força mecânica não exclui, totalmente, a força animal. 

Conforme os dados contidos no quadro 19, ratifi­
ca-se o maior grau relativo de tecnificação na região do Sul 
de Minas ao se compará-la com o Estado e a Região do Alto Rio 
Grande, pois ela detém cerca de 33% do total de tratores do Es 
tado naquele ano. Isto se justifica pelo fato de existir uma 
tendência das frentes de modernização se dirigirem para deter­
minadas áreas que, além de potencial agrícola a explorar, apre 
sentam maior acessibilidade relativa aos grandes centros de 
consumo: no caso. Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro. 

A explicação para que o grau de tecnificação da 
região do Sul de Minas seja bem superior ao da região do Alto 
Rio Grande pode estar associada ao caráter de isolamento geo -
gráfico em que esta última se encontra, e ao processo de pene­
tração do café no Sul de Minas. O café, uma das principais cul­
turas da região, penetrou primeiramente na região oeste do Sul 
de Minas via Ribeirão Preto, alastrando-se aos poucos no senti 
do leste, na direção do Alto Rio Grande. Portanto, a capitali-



QUADRO 18 
EMPREGO DE FORÇA KOS TRABALHOS AGRÁRIOS 

MINAS GERAIS, RESTANTE DO SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 
1975 

PERCENTAGEM SOBRE 0 NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS INFORMANTES 

ESPECIFICAÇÕES MINAS GERAIS RESTANTE DO ALTO RIO GRANDE 
SUL DE MINAS 

Animal 81,72 , 73,21 84,01 

Mecânica 29,63 39,17 22,91 

Própria 57,05 45,34 51,49 

Alugada 19 ,81 29,37 21,94 

Outra forma ou ignorada... - 37,55 36,77 33,88 

TOTAL DE ESTABELECIMENTOS INFORMANTES;.;.... 239 411 61 89 6 4 840 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário,* Minas Gerais, 1975. 
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QUADRO 19 
NUMERO DE TRATORES E RELAÇÃO TRATOR MÃO-DE-OBRA 

,MINAS GERAIS, RESTANTE DO SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 
1975 

L O C A I S 

NÚMERO D E TRATORES NUMERO DE 
TRABALHADORES 
NA AGROPECUA­
RIA 

NUMERO DE 
T R A T O R E S / M I L 
TRABALHADORES 

N U M E R O DE 
ESTABELE­
CIMENTOS 

N9 D E TRATO 
R E S / M I L E S -
TABEIECIMEN 
T O 

APE/ CULTI 
VADAÍl) 

(ha) 

N<?- DE TRA 
TOPXfí/MIL 
DE A R E A 
PLANTADA 

L O C A I S 
RODA ESTEIRA TOTAL 

NUMERO DE 
TRABALHADORES 
NA AGROPECUA­
RIA 

NUMERO DE 
T R A T O R E S / M I L 
TRABALHADORES 

N U M E R O DE 
ESTABELE­
CIMENTOS 

N9 D E TRATO 
R E S / M I L E S -
TABEIECIMEN 
T O 

APE/ CULTI 
VADAÍl) 

(ha) 

N<?- DE TRA 
TOPXfí/MIL 
DE A R E A 
PLANTADA 

Minas Gerais 20 747 1 938 22 685 2 190 OOO 10 ,4 463 515 48,9 8 715 798 2,6 

Sul de Minas 7 146 373 7 519 373 000 20,2 95 733 78,5 1 008 456 7,6 

Alto Rio Grande 406 31 437 34 000 12,9 .0 413 46,4 89 161 4,9 

Fonte: IBGE: Censo agropecuario, Minas Gerais , 1975. 
(1) Incluí área COITL lavouras temporarias e permanentes, pastagens plantadas e florestas plantadas.. 

KO 
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zação e desenvolvimento advindo da sua introdução ocorreram pri 
meiramente naquela área, atingindo, sõ recentemente, a parte o 
cidental do Alto Rio Grande. Soma-se a isto o fato de ter esta 
região uma especialização na pecuária leiteira, desenvolvida a 
nível dos maiores estabelecimentos, ao passo que as lavouras 
temporárias são, aí, exploradas a nível da pequena propriedade 
e em caráter de subsistencia. 

Porém, para uma avaliação adequada do grau de me 
canizaçáo de determinada região, faz-se necessário relacionar 
a força mecânica com outros indicadores como força humana e ã-
rea cultivada. Assim, a relação numero de tratores/mil traba­
lhadores, no quadro 19, indica que o Sul de Minas possui um nú 
mero bem maior de tratores por trabalhador ocupado na ativida­
de agropecuária, "vis-â-vis" o Estado e o Alto Rio Grande. Pa­
ra um grupo de 1.000 trabalhadores, possui 20,2 tratores, ao 
passo que o Alto Rio Grande e o Estado contam, respectivamente, 
com apenas 12,9 e 10,4. O mesmo quadro revela que, no Alto Rio 
Grande, a relação do número de tratores por mil estabeleci­
mentos é de 46,4, enquanto que, no Sul de Minas e Estado, esta 
relação é de, respectivamente, 78,5 e 48,9. Quanto â ãrea 
cultivada, a região Alto Rio Grande se situa numa posição in­
termediária entre o Estado e o Sul de Minas (4,9 tratores por 
mil hectares de área plantada). 

Também, em termos do número de arados utilizados 
nos estabelecimentos agropecuários, a região do Alto Rio Gran­
de perde em termos relativos para o Sul de Minas e para o Esta 
do, principalmente em relação ao número de arados mecânicos, ce­
rno pode ser observado no quadro 20. Porem, mostra uma relação 
maior de colhedeiras por estabelecimento, e pela área planta­
da. 

O alto custo das máquinas e implementos, a falta 
de mão-de-obra especializada, o custo de manutenção elevado, a 
falta de assistência técnica por parte das firmas vendedoras, 
a má utilização das máquinas e a impossibilidade de uso das 
mesmas, devido ã topografia nem sempre favorável, são alguns 



QUADRO 20 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRlCOLAS • ' 

ARADOS E COLHE DE IRAS 
MINAS GERAIS, RESTANTE DO SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 

EQUIPAMENTOS 

ÍOMERO PERC :ENTUAL 
N U M E R O DE A R A D O S E 
COLHE DEIRAS A 9 DE 
ESTABELECIMENTOS 

NUMERO DE A R A D O S • 
E COLHE DEI RAS /MI L 

HA DE. A R E A 
P L A N T A D A EQUIPAMENTOS 

M G S M ARG MG S M ARG MG S M ARG M G S M A R G 

Arados 
156 026 32 714 2 971 87,6 80,8 90,0 0,34 0,34 0,32 17,9 32,4 33,3 

22 071 7 801. 327 Í2,4" 19,2 10,0 0,05 0,08 0,03 2,5 7,8 3,7 

178 097 40 515 3 298 100,0 100,0 100,0 0,38 0,42 0,35 20,4 40,2 37,0 

10 393 3 107 671 - - 0,02 0,03 0,07 1,2 . 3,1 7,5 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
(1) Automatrizes e Combinadas. 
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dos fatores que limitam a adoção desta tecnologia no meio rural. 

Apesar do Alto Rio Grande consistir numa das 
regiões mais pobres do Estado de Minas Gerais, possuindo uma po 
pulaçao rural constituída essencialmente de pequenos produto­
res de baixa renda, cuja exploração agrícola estã voltada prin 
cipalmente para o autoconsumo, e, portanto, altamente descapi­
talizada em relação a outras regiões, não têm estes produtores 
conseguido, de forma satisfatória ou até mesmo razoável, obte­
rem do Governo os benefícios advindos da política de crédito 
rural. 

O quadro 21 demonstra que, para todas as finali­
dades do crédito rural (Investimento, custeio e comercializa­
ção) , os financiamentos concedidos aos produtores do Alto Rio 
Grande, em termos médios, foram relativamente bem inferiores 
aos destinados ao Sul de Minas e ao Estado de Minas Gerais. En 
tretanto, na composição dos financiamentos, é a região que 
mais tem aplicado os recursos para investimentos, em relação, 
principalmente, ao Sul de Minas. Tal fato deve ter origem na 
estrutura produtiva destas duas áreas, onde o Alto Rio Grande 
aparece mais especializado na pecuária - atividade que pres_ 
cinde de maiores recursos para custeio, já que ela propicia o 
suprimento do capital de -giro - enquanto que o Sul de Minas pas 
sa a demandar financiamentos para custeio, a fim de conduzir 
as atividades de lavouras permanentes - cujo retorno não cons 
titui um fluxo contínuo, ocorrendo a maiores intervalos de tem 
po. 

1.4.3.2 Consumo de fertilizantes, defensivos e corretivos 

A defasagem tecnológica entre a região do Alto 
Rio Grande e o Sul de Minas fica ainda mais evidenciada, quan­
do se compara o grau de utilização de fertilizantes e defensi­
vos entre estas. O quadro 22 mostra que 74% dos estabelecimen­
tos informantes do Alto Rio Grande, naquele ano, utilizaram-se 
de adubos químicos, 82% de orgânicos e 6% da prática de cala­
gem para correção da acidez do solo, enquanto que, para o Sul 



QUADRO .21 
CREDITO RURAL - FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS AOS AGRICULTORES 
MINAS GERAIS, RESTANTE DO SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 

1975 

INVESTIMENTO CUSTEIO COMERCIALIZAÇÃO PARTICIPAÇÃO NO 
FINANCIAMENTO TOTAL 

LOCAL INFOR­ VALOR B/A INFOR­ VALOR D/C INFOR­ VALOR F/E INVES­ CUS­ COMER 
MANTES {Mil Cr$) (Mil MANTES (Mil - Cr?) (Mil MANTES (Mil (Mil TIMEN­ TEIO CI ALI 
(A) (B) Cr?)' (C) (D) Cr?) (E) CrS) Cr$) TO ZAÇÃO 

(F) 

24 214 1 117 468 46 150 50 487 1 538 530 30 474 1 875 85 CC6 45 806 40 .8 56,1 3,1 

.4 859 215 433 44 337 13 353 428 968 32 125 217 10 923 50 336 32,9 65,5 1,6 

477 16 354 34 285 1 257/ 22 060 17 550 12 276 23 000 42,3 57,0 0,7 

Fonte: IBGE: Censo -agropecuario, Minas Gerais, 1975. 
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QUADRO 22 
USO DE FERTILIZANTES E DEFENSIVOS 

MINAS GERAIS, RESTANTE DO SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 
1975 

. % DO TOTAL DE ESTABELECIMENTOS INFORMANTES 

FERTILIZANTES E DEFENSIVOS MINAS GERAIS SUL DE MINAS ALTO RIO GRANDE 

Adubação 
82,01 92,70 74,43 

58,43 51,25 81,78 

9,56 -13,89 5,88 

Defensivos 
86 ,57 89,01 97,35 
49,82 50,21 26,46 

PRÁTICAS DE CONSERVAÇÃO DO 
29,81 29,30 12,72 

Fonte: IBGE: Censo agropecuario, Minas Gerais, 1975 
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de Minas, estes percentuais eram 93,51 e 14%, respectivamente• 

Deve-se ressaltar que o fato dos produtores ru­
rais do Alto Rio Grande utilizarem-se mais de adubos orgânicos 
e defensivo animal em relação ao Sul de Minas esta diretamente 
relacionado ao tipo de atividade desenvolvida nos estabeleci -
mentos agropecuários; ou seja, existe um maior número relativo 
de propriedades no Alto Rio Grande que se dedicam ã atividade 
pecuária. Por outro lado, sendo sua atividade de lavouras de­
senvolvidas a nível de subsistência, sem interesse imediato do 
lucro, fica explicado o baixo uso de técnicas de adubação e 
conservação do solo. 

O regime de aproveitamento de terra no Alto Rio 
Grande é bastante primitivo, e as plantações de culturas de 
baixo valor mercantil, como o arroz, o feijão e o milho, são 
feitas utilizando-se quase sempre apenas a fertilidade do solo 
associada, âs vezes, ao uso de adubos orgânicos produzidos a 
baixo custo nas próprias propriedades. 

Quanto â adubação química, os pequenos produto­
res, quando a adotam, usam apenas a prática de adubação de plan 
tio, não efetuando a adubação de cobertura, ainda assim, sem 
conhecer o solo; ou seja, nao fazem análise química do mesmo. 
Usam a formula tradicional 4-14-8 mais fácil de ser encon­
trada no mercado, mas que nem sempre satisfaz âs necessidades 
do solo. Porém, uma adubação química adequada acarreta uma ele 
vação substancial nos custos de produção, desestimulando pois 
os produtores a adotá-la. 

Entretanto, a não utilização de fertilizantes 
químicos ou mesmo orgânicos pelos produtores acarreta menores 
ganhos de produtividade, fazendo com que estes usem o sistema 
de rotação de terras ou a prática de queimadas, que levam ao 
empobrecimento ou mesmo ao esgotamento da fertilidade das mes­
mas. A não utilização de fertilizantes químicos por parte des_ 
ses produtores pode estar associada a vários fatores tais como: 
alto preço, falta de difusão e dificuldades de obtenção dos 
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mesmos. Quanto aos orgânicos, de modo geral, a sua não utiliza 
çâo prende-se principalmente ao fato da especialização agrope­
cuária, implicando uma certa dissociação entre a agricultura 
e a pecuária. Neste caso, a utilização relativa de adubos quí­
micos Í maior. 

A maior difusão de uso de defensivos na região es 
tá atrelada à predominância da atividade pecuária. Praticamen­
te, todos os estabelecimentos do Alto Rio Grande utilizam-se de 
defensivos para uso animal (97%); entretanto, apenas 26% usam 
defensivos para tratos culturais, bem menos que o Sul de Minas, 
com 50%. Não existindo a prática comercial, de grande escala, 
para as atividades de.lavouras na região Alto Rio Grande, fica 
restrito, também, o uso de práticas de conservação do solo (13% 
de' seus estabelecimentos contra 29% para o Sul de Minas). 

O quadro 23 (gastos com adubos e corretivos por 
hectare) deixa claro que o Sul de Minas, em termos relativos , 
usa bem mais insumos modernos que o Alto Rio Grande e o Esta­
do de Minas Gerais: enquanto um produtor, em termos médios, gas^ 
ta ali Cr$436,00 por hectare plantado, um do Alto Rio Grande 
gasta Cr$146,00. 

1.4.3.3 Consumo de combus tíve i s 

Outra variável que traduz o grau de avanço técni­
co da exploração agropecuária prende-se â utilização de ener­
gia pelos estabelecimentos agropecuários. 

Nota-se, pelo quadro 24, que a gasolina, a lenha 
e o óleo diesel são os combustíveis mais consumidos nos estabe 
lecimentos rurais a nível de Minas Gerais, Sul de Minas e Alto 
Rio Grande, no que diz respeito ao valor gasto com estes insu­
mos. Nesta composição de gastos, a gasolina,o diesel e a lenha 
participam, no Sul de Minas, com 50,3, 24,1% .e 20,1%, respecti­
vamente, enquanto que,para o Alto Rio Grande, a participação é 
de 47,9, 16,0 e 30,8%. 0 Alto Rio Grande, portanto, tem maio 
res despesas com lenha do que com óleo diesel, o que é um inãí_ 
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cio de seu atraso tecnológico, ao se considerar, também, a for 
ma predatória de sua obtenção, jã que não prevê a necessidade 
de uma reposição destas reservas nativas. 

Através da quantidade consumida por estabeleci­
mentos, verifica-se, em termos relativos, maior consumo de ga­
solina e, principalmente, diesel nos estabelecimentos agrope­
cuários do Sul de Minas em relação ao Alto Rio Grande. 

QUADRO 23 

GASTOS COM ADUBOS E CORRETIVOS POR HECTARE 
MINAS GERAIS, RESTANTE DO SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 

1975 

REGIÃO N9 DE ha(l) 
£A) 

VALOR (Cr$ mil) 
(B) (B)/(A) 

Minas Gerais 8.127.869 852.826 0,105 

Sul de Minas 939.380 410.031 0,436 

Alto Rio Grande 
a 

83.287 12.191 0,146 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário , Minas Gerais , 1975. 

(1) Culturas permanentes + temporários + pastagens plantadas. 

Uma grande parte dos combustíveis, apresentados 
no quadro 24, é consumida pelos fogões domésticos (lenha, car­
vão vegetal e gás), pelos lampiões (gás e querosene) ou mesmo 
motores para geração de energia elétrica para iluminação (óleo 
diesel). Representam, portanto, gastos realizados em meios de 
consumo, não significando despesas de produção. Assim, um ele­
vado consumo de um tipo especifico de combustível pode indicar 
apenas o atraso relativo de uma região, onde os produtores não 
têm condições de consumir formas mais sofisticadas de energia. 



QUADRO 21 
CONSUMO'DE COMBUSTÍVEIS NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 
MINAS GERAIS, RESTANTE DO SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 

1 9 7 5 

COMBUSTÍVEIS 

QUANTIDADE 
CONSUMIDA 

VALOR 
(Mil Cr?) 

% PO TOTAL DE CrS QUANTIDADE CONSUMIDA/ 
N9 DE ESTABELECIMENTO 

COMBUSTÍVEIS 
MG SM ARG MG SM ARG MG SM ARG MG j SM ARG 

Carvão Vegetal(1). 

Gás Liquefeito de 

610 11. 151 0 ,02 0 ,002 0,001 0,0001 

7 3 3 1 2 6 6 4 5 O 8 2 8 3 4 7 6 1 0 9 1 , 3 9 2 , 1 1 0 , 9 3 0 , 0 0 8 0 , 0 1 3 0 , 0 0 

1 1 7 4 3 6 3 1 4 7 2 1 9 9 4 3 1 4 4 2 8 8 2 7 9 2 5 5 7 4 4 4 , 5 3 5 0 , 2 6 4 7 , 8 7 0 , 2 5 3 0 , 3 2 9 0 , 2 1 

1 0 5 5 9 1 5 0 3 1 7 0 1 7 1 4 9 0 3 3 0 8 7 3 5 9 1 2 4 , 2 9 2 0 , 0 8 3 0 , 8 4 0 , 0 2 3 0 , 0 1 5 7 0 , 0 1 

Oleo Diesel(2) 1 1 2 1 3 0 2 7 5 5 1 1 1 8 9 1 6 8 5 0 1 3 9 7 4 2 . 1 8 6 0 2 3 , 8 6 2 4 , 1 3 1 5 , 9 7 0 , 2 4 1 0 , 2 8 8 0 , 1 2 

1 6 4 8 0 2 0 3 7 1 9 3 3 4 0 9 8 4 3 8 3 4 3 3 4 , 8 3 2 , 6 6 3 , 7 2 0 , 0 3 6 0 , 0 2 1 0 , 0 2 

Resíduos Vegetais ( D : Í I 2 3 0 6 0 1 4 8 9 4 1 9 6 1 0 , 1 3 0 , 1 2 0 , 0 1 0 , 0 2 4 0 , 0 0 6 0 , 0 0 

8 8 5 3 9 8 4 1 6 6 7 5 1 0 5 1 7 7 0,9,5 0 , 6 4 0 , 6 6 0 , 0 0 6 0 , 0 0 4 0 , 0 0 

- 7 0 6 0 6 5 1 6 4 7 3 1 1 1 6 4 5 1 0 0 , 0 1 0 0 ,0 1 0 0 ,0 - - -

Fonte: IBGE-' Censo agropecuário, Minas Gorais, 1 9 7 5 . 
3 

(1) Em toneladas. \ ( 2 ) Em mil litros. ( 3 ) Em ir.il m 

CS 

http://ir.il
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Um grande consumo de lenha, por exemplo, pode 
significar que os produtores não tem condições de possuir fo 
gão a gás (o consumo de lenha por estabelecimento no Alto Pão 
Grande ê relativamente maior que tal consumo no Sul de Minas). 
A lenha constitui-se, simultaneamente,numa fonte de energia 
para consumo doméstico (fogões) e para consumo produtivo 
( pequenas olarias, produção de melaço, rapadura, etc) . 

Também o consumo do querosene estã relacionado 
com o atraso da agropecuária, podendo refletir a ausência de 
eletrificação no meio rural. Entretanto, esta questão será tra 
tada isoladamente, dada sua importância. 

Ê preciso observar que uma participação elevada 
do consumo de gasolina e õleo diesel, no total dos combustl 
veis consumidos. ê indicador indireto do avanço de moderniza 
ção dos estabelecimentos agropecuários, pois são insumos uti­
lizados para veículos de transporte e máquinas e equipamentos 

i 

agrícolas, como camionetas, jipes, caminhões, tratores, colhe 
deiras automotrizes e motores de diversas finalidades (geração 
de energia, etc). 

Torna-se necessário lembrar que o custo econô 
mico do consumo de energia pelos estabelecimentos agropecuári­
os ê bastante alto, devido principalmente â utilização de com­
bustíveis caros (õleo e gasolina) , de combustíveis de baixa pro­
dutividade (lenha, querosene) ou da necessidade da produção 
prõpria de energia elétrica. 
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1.4.3.4 Meios de transporte 

Outro item que serve de parâmetro para constatar 
o atraso técnico do Alto Rio Grande, "vis-ã-vis" o Sul de Mi­
nas e o Estado de Minas Gerais, são os meios de transporte uti_ 
lizados nos estabelecimentos agropecuários. 

que os veículos de tração animal utilizados naquele ano repre­
sentavam cerca de 58% do total de veículos de tração mecânica, 
onde predomina o uso de camionetas e jipes, com cerca de 23%. 
Tal predomínio também é válido para o Sul de Minas, pois o uso 
desses veículos perfaz 24,2% do total de 36,2% dos veículos de 
tração mecânica. Entretanto, o Sul de Minas apresenta, em rela 
ção ao Alto Rio Grande, maior uso relativo de veículos de tra­
ção animal, de caminhões e reboques (63,7, 4,0, e 8,1% respec 
tivamente). 

Na região, apenas 32,1% dos estabelecimentos pos­
suíam algum tipo de veículo nas suas propriedades, sendo esta 
relação de 46,8% para o Sul de Minas. 

preliminar do nível tecnológico, que a região do Alto Rio Gran 
de detém uma função de produção agropecuária calcada, basica­
mente, no uso dos fatores terra e trabalho, sendo baixa e tra­
dicional a aplicação do insumo capital, a nível de seus diver­
sos componentes. Por outro lado, deve-se considerar que a bai­
xa dotação de capital não constitui indício "per se" de um ba:L 
xo nível tecnológico, desde que esteja a função de produção a-
justada â dotação local de fatores e â busca de eficiência eco 
nómica. Entretanto, dado o caráter da atividade econômica da 
região e outros determinantes, como sua inserção no processo 
de desenvolvimento agrícola brasileiro, este parece não ser o 
caso em estudo. Encontra-se, assim, a agropecuária do Alto Rio 
Grande com baixo acesso aos bens "modernos" de capital, enquan 
to suas técnicas e recursos mais tradicionais estão pouco vin­
culados â sua base de recursos e â busca de maior eficiência e 
conômica, condicionando, entre outros fatores, a sua situação 
de pobreza atual. 

No quadro 25, constata-se, para o Alto Rio Grande, 

Constata-se, assim, a partir desta caracterização 
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1.4.4 Solos e zoneamento agroclimãtico 

No Estado de Minas Gerais sao bastante precários 
os estudos pedológicos em escala compatível com as atividades 
de planejamento regional. As informações disponíveis, abrangen 
do todo o Estado, têm caráter apenas esquemático, complementa­
das com alguns estudos em áreas específicas. 

Neste sentido, as informações que aqui se colocam, 
tanto para os solos, quanto para aptidão agrícola e zoneamento 
agroclimãtico, são derivadas daquelas de caráter geral para o 
Estado, visto a Região do Alto Rio Grande não dispor de estu­
dos específicos que possam orientar melhor o planejamento das 
atividades agrícolas. 

a - Solos 

Na indicação dos tipos de solos predominantes na 
região, reportar-se-á a GOLFARI.^ 

Segundo este autor, o Alto Rio Grande pode ser 
enquadrado em 2 (duas) regiões bioclimãticas: 

~% região 1, abrangendo grande parte da Serra da 
Mantiqueira, com altitudes variando entre 1.200 e 1.800 m, com 
temperatura média anual variando, conforme o lugar, entre 129 
e 18ÇC; a do mês mais frio entre 89 e 149C e a do mês mais quen 
te entre 169 e 219C; a evapotranspiração potencial anual varia 
entre 650 e 800 mm. 

Os solos dominantes segundo a nomenclatura de 
"Soil Map of de World" da FAO-UNESCO (1971) são: "ferralsolos 

G O I F A R 7 , 1. Zoneamento geológico do E6tado de Hina6 Ge.fia.i6 
para fiz ¿¿o re.6Zalhe.nto. Belo Ho\ -izonte, Centro de Pe6qui-
òa Flortòtal oZa Região do Cerrado, 1 97 5. 65 p. 

http://Ge.fia.i6
http://re.6Zalhe.nto
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hümicos, ferralsolos õrticos, cambissolos humicos, cambissolos 
7 

ferraticos e litossolos ; 

- região 2, - ocupa as terras altas da região , 
com altitudes entre 600 e 1.2 00 m e relevo variando de ondula­
do a montanhoso. O clima é subtropical moderado úmido, com tem 
peratura media anual variando, segundo os lugares, de 189 a 
209C; a temperatura media do mis mais frio está entre 139 e 169 
e a do mês mais quente entre 219 e 2 39C. As precipitações mé -
dias anuais variam entre 1.400 mm e 1.700 mm e a evapotranspi-
ração potencial anual varia entre 800 e 850 mm. 

Os solos dominantes são: "ferralsolos õrticos, a-
crissolos férricos, acrissolos õrticos, luvissolos férricos , 
cambissolos dlstricos, ferralsolos ãcricos e litossolos". 

A correspondência entre a mómenclatura de 
UNESCO 1971) e a terminologia brasileira ê a seguinte: 

FAO-

"Acr is solos férricos 
Acrissolos õrticos 
Cambissolos dístricôs 
Cambissolos ferraticos 

podzolico vermelho-amarelo 
podzõlico vermelho-amarelo 

cambissol latossõlico distrófico 
c/A proeminente 

cambissol distrõfico c/A moderado 

Ferralsolos acricos 

Cambissolos humicos 

Ferralsolos humicos latossol vermelho-amarelo húmico 
distrõfico 

Ferralsolos õrticos latossol vermelho-amarelo distrõ -
fico e latossol vermelho -escuro 
distrõfico e eutrõfico 

Luvissolos férricos terra roxa estruturada e terra es­
truturada similar eutrõfica 

9 
litossol distrõfico". Litossolos 

GOLïARl, L , , op. cit. nota 6, p. 20-21. 

S l h l d . t p . 2 1 - 2 . 

9 
<Lb<Ld. „ p. IS. 
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ção. Diz-se um solo distrõfico quando o V % dos horizontes B 
e/ou C é menor que 50% f e entréfico, quando ê igual ou supe­
rior a 50%; 

— podzõlico vermelho-amarelo^^, solos bem desen­
volvidos, bem-drenados, ácidos e que possuem um horizonte A 
fraco (ócrico) sobre um horizonte argílico, argila esta de ati 
vidade baixa. O horizonte A^ mineral está assentado sobre um 
horizonte ligeiramente descolorido, ou sobre um horizonte 
A 3, o qual, por sua vez, assenta sobre um horizonte B vermelho 
amarelado, de textura relativamente argilosa, havendo boa dife 
rença textural entre os horizontes A e B. 

São solos, na sua maioria, de fertilidade natu­
ral baixa/media, sendo que o material originário pode ser pré-
cambriano; 

_ laterítico bruno avermelhado"'""'". Solo que, pela 
coloração, se assemelha ao latossolo roxo, e é tão importante 
agricolamente como este. Possui perfil do tipo A^, A^, B^, B^, 
B^ e C, com uma espessura média acima de 150 cm. 

A palavra "estruturada" de sua designação popu­
lar deve-se â estrutura subangular bem desenvolvida, quando o 
solo está seco, encontrada no horizonte B, uma das principais 
características entre este e o latossolo roxo; 

—litossolos: solos pedregosos, delgados, rasos 
e com a rocha matriz praticamente exposta â superfície. Não 
apresentam horizontes definidos, em razão de sua pouca idade; 

f í E I R A , í.. S . Manual de. cllvicia do òolo. São Paulo, Editohjx 
Agronômica Qzre,ò , T9l5 . p. 3 9É- 99 

Ibid., p. 401. 
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a) Características gerai.s cios tipos de solos 

O Alto Rio Grande, localizado numa área de flo­
restas originais apresenta, predominantemente, solos zonais de 
regiões florestais (latossolos e solos podzõlicos). 

Os latossolos ocorrem em ãreas de precipitação e 
temperatura elevadas, em regiões tropicais e semitropicais, on 
de o regolito e a rocha matriz estão submetidos a uma drástica 
decomposição. A hidrolise e a oxidação foram extremamente in­
tensas, tendo destruído rapidamente os minerais silicatados. De 
vido â intensidade do intemperismo tropical, o regolito chega, 
muitas vezes, a grande profundidade e, ao formar-se um solo, o 
horizonte B pode aparecer bastante profundo. 

Os latossolos podem ter varias classificações: 

— latossolo vermelho-ámarelo: solos de perfil pro 
fundo, fertilidade natural baixa e saturação de bases também, 
baixa. O horizonte A aparece com a espessura variando de 19 a 
47 cm, com coloração que vai do bruno escuro ao bruno-averme -
lhado, e o horizonte B com 140 cm de espessura media, e colo­
ração verme lho-amarelado ou mesmo bruno-avermelhado dominante, 
podendo ser encontrados outros matizes. Este horizonte aparece 
ligeiramente duro, friável e com textura variando â semelhança 
do latossolo amarelo; 

-~ latossolo vermelho-amarelo húmico distrõfico: 
solo de terrenos elevados, argilosos ou de textura media, pro­
fundas e permeáveis, ocorrendo na fase floresta semicaducifõ-
lia, em relevo plano, suave ondulado e ondulado; 

— latossolo vermelho-escuro distrÕfico e eurotrõ 
fico: possuem horizonte A fraco (õcrico) e B (latossõlico), co 
loraçao vermelho-escuro e que se encontram em um grau interme­
diário entre o latossolo vermelho-amarelo e latossolo roxo. O 
latossolo vermelho-escuro ê originado de material pobre, sen­
do, por conseguinte, um solo pobre desde o início de sua forma 
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12 < 
_ cambissol constituído por solos com horizon­

te B incipiente (horizonte câmbico) não hidromôrficos, apresen 
tando certo grau de desenvolvimento, porém não suficiente para 
decompor totalmente os minerais primários de fãcil intemperiza 
ção. Morfologicamente, podem apresentar-se, âs vezes, com ca­
racterísticas de podzõlico vermelho-amarelo, diferenciando-se, 
porém, principalmente pelo grau de desenvolvimento, que pode 
ser observado através do perfil pela presença acentuada de mi­
nerais primários. 

São solos que possuem horizonte A(B) e C , tendo 
o A geralmente pequena espessura, podendo, inclusive, estar au 
sente em áreas de declives acentuados, devido ã erosão. 

As características gerais dos solos são apenas 
indicativas de uma provável existênciaexigindo, para a im­
plementação do Programa, estudos específicos para a sua locali 
zaçao precisa e prováveis alterações de classificação. 

b) Aptidão agrícola ^ 

A "Avaliação da Aptidão Agrícola das Terras" ba­
seia-se nas características do solo, relacionadas ao meio am­
biente, visando determinar qual fator ou fatores são liinitan­
tes ã produção agrícola. 

Para análise das condições agrícolas das terras, 
toma-se como ponto de referência um solo ideal para agricultu­
ra. Entretanto, qualquer solo apresenta desvios em relação ã 
situação ideal, sendo que os graus podem ser quantificados: de 
ficiencia de fertilidade, deficiência de água, excesso de água, 
susceptibilidade â erosão, impedimentos ã mecanização (limita-

VI EI RA, L. S.r op. cit. nota 10, p . 4ZS-9. 

MINAS GERAIS. Stcratafiia de Estado da Ao,KÍcu.ltu.n.a. lanea-
mento aguo climático do Eòtado de. Uinaò Geraiò. Belo Ho 
Hizonte, 29 SQ. p. 6. " ' "" ~ 
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Um mapa esquemático de solos e suas correlações 
com o meio ambiente permite definir grupos e subgrupos de apti 
dão agrícola: 

Grupo 1: aptidão boa para lavouras, em pêlo menos um dos ní­
veis de manejo A, B ou C, sem subgrupos, tendo em vis_ 
ta ser a combinação de bens A F (deficiência de ferti^ 
lidade) e A A (disponibilidade de água) praticamente 
inexistente no Estado de Minas Gerais; 

Grupo 2: aptidão regular para lavouras em, pelo menos, um dos 
níveis de manejo A, B ou C; 

ções: nula, ligeira, moderada, forte e muito forte). 

Tendo em vista as praticas agrícolas comumente a 
dotadas, consideram-se três níveis de manejo visando diagnos­
ticar o comportamento dos solos em diferentes níveis tecnolõgi^ 
cos (quadro 26). 

Assim, de acordo com as condições agrícolas dos 
solos, o conhecimento técnico operacional e o nível de investi^ 
mento de capital, adotam-se as seguintes classes de viabilida­
de de melhoramento: 

Classe a: melhoramento viável com praticas agrícolas simples 
de pequeno emprego de capital; 

Classe b: melhoramento viável com práticas intensivas e mais 
sofisticadas e considerável aplicação de capital, Es_ 
ta classe ainda é considerada economicamente compen­
sadora; 

Classe c: melhoramento viável somente com práticas de grande 
vulto, aplicadas a projetos de larga escala que es­
tão normalmente além das possibilidades individuais 
dos agricultores; 

Classe d: sem viabilidade técnica ou econômica de melhoramen­
to . 



QUADRO 26 

NÍVEIS DE MANEJO CONSIDERADOS NA CLASSIFICAÇÃO DA APTIDÃO AGRÍCOLA DOS SOLOS 

NÍVEL DE MANEJO PRATICAS AGRÍCOLAS 
CAPITAL APLICADO NO MELHO 
RAMENTO E CONSERVAÇÃO DO 
SOLO E LAVOURAS 

TRABALHO 

A Refletem baixo nível tec 
nolõgico 

Praticamente não é apli 
cado 

Principalmente braçal; 
alguma tração animal , 
com implementos simples 

B Refletem nível tecnolôgi. 
co médio 

Modesta aplicação Tração animal 

C Refletem alto nível tec 
nológico 

Ap1icação int en s iva Mecanização em quase to 
das as fases da opera -
ção agrícola. 

Fonte: MINAS GERAIS. Secretaria de Estado da Agricultura. Zoneamento agroclimático do Estado de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, 1980. 114p. 

Nota - Na pastagem plantada e silvicultura está prevista uma modesta aplicação de fertilizantes, defensivos^e 
corretivos, que correspondem ao nível de manejo B. Para pastagem natural está implícita uma utilização 
sem melhoramentos tecnológicos, corresponde ao nível A. 

cr» 
co 
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Subgrupo: 
2C - aptidão regular no nível de manejo C, inapto nos 

níveis de manejo A e B; 

Grupo 3: aptidão restrita para lavouras em, pelo menos, um dos 
níveis de manejo A, B ou C; 

Subgrupos: 
3{bc) - aptidão restrita nos níveis de manejo B e C 

e inapta no A; 

3(b) - aptidão restrita nos níveis de manejo B e i-
napta nos níveis A e C; 

Grupo 4: aptidão boa, regular ou restrita para pastagem planta 
da, considerada como um tipo de utilização ao nível 
de manejo B; 

Subgrupo: 
4(p) aptidão regular para pastagem plantada; 

Grupo 5: aptidão boa, regular, restrita para silvicultura e/ou 
pastagem natural, consideradas como tipos de utiliza­
ção dos níveis de manejo B e A, respectivamente; 

Subgrupo: 
5(sn): aptidão restrita para silvicultura e pastagem 

natural; 

Grupo 6: sem aptidão para uso agrícola, a não ser em casos es­
peciais. Indicado para preservação da flora e da fau­
na ou para recreação. 

As classes de aptidão agrícola no sistema utili­
zado tem o objetivo de servir como orientação geral. Nao visa 
uma cultura em particular que pode ser mais ou menos sensível 
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14 a determinado delta. 

Por estas condições gerais, o Alto Rio Grande a-
presentar-se-ã, segundo a "Aptidão Agrícola das Terras", nos 
grupos: 

A aptidão agroclimãtica ê o resultado da conjuga 
ção das exigências climáticas e de solo das culturas considera 
das, com as cartas climáticas básicas. 

De acordo com o Zoneamento Agroclimãtico do Esta 
do de Minas Gerais 1 5, foram adotadas três classes de aptidão: 

a) APTA, quando a região apresenta condições tér 
micas favoráveis ã exploração de culturas; 

b) RESTRITA, quando a região apresenta, do ponto 
de vista climático, restrição térmica ou hídrica. Numa faixa 
mapeada como restrita, poderá, porém, a cultura encontrar even 
tualmente aptidão, desde que controlados os fatores de restri­
ção; 

clima não se apresentam adequadas ã sua exploração comercial , 
por apresentarem limitações graves, quanto aos fatores térmi-

MINAS GERAIS. S tentaria de Botado da Agricultura, op. clt. 
nota 13. 

2C: aptidão regular no nível de manejo C que com 
preende grande parte da região; 

4P: aptidão regular para pastagem plantada, na 
porção correspondente ãs nascentes do Rio 
Grande. 

c) Aptidão agroclimãtica 

c) INAPTA, quando as características normais do 

15 
I b l d . , p. 28. 
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cos e hídricos. Essas limitações não se referem, entretanto, ãs 
culturas de subsistência, para consumo local. 

As condições geográficas do Alto Rio Grande -
climáticas e topográficas - colocam-lhe algumas restrições a 
cultivos do tipo tropical, cujas exigências de temperaturas mé 
dias e deficiências hídricas anuais estão, em geral, acima do 
que a região pode oferecer, em determinados locais, 

Não surpreende, portanto, que, em termos de apti 
dão agrícola, a região não se tenha classificado de forma tão 
satisfatória (2c e 4p) - a facilitar uma programação agropecuá 
ria mais intensiva - mesmo considerando-se o grau de generali­
zação da classificação anteriormente descrita. 

A aptidão agroclimãtica, indicada para quatorze 
dos vinte produtos mais cultivados no Estado, deve ser vista 
como indicativa e, principalmente, com referência a pequenas 
áreas - cuja localização ê difícil, dada a escala de mapeamen­
to básico - e todas elas - exceto trigo e frutas de clima tem­
perado - apresentam, também, faixas de aptidão restrita e/ou 
inapta. 

Pelo zoneamento agroclimãtico são identificadas 
como áreas aptas aos quatorze cultivos aquelas de temperaturas 
médias anuais superiores a 19°C e deficiência hídrica anual su 
perior a 0 mm. Estarão, portanto, eliminadas as áreas serra­
nas mais elevadas da Mantiqueira, onde estes requisitos bási­
cos não são satisfeitos. 

Foram consideradas aptas, de acordo com os requi 
sitos agroclimáticos, as seguintes culturas: abacaxi (área de 
Lavras), amendoim, arroz, batata (exceto no inverno), café, fejL 
jão, fumo (a jusante da represa de Camargos), mandioca, milho, 
soja, sorgo das águas (ãrea de Lavras), sorgo das águas e da 
seca (pequena faixa a leste de Passa Quatro). Todas essas cul­
turas, como assinalado anteriormente, não têm grandes faixas 
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contínuas de aptidão, de modo a tornar o Alto Rio Grande uma 
ãrea de alta potencialidade agrícola. 

Três cultivos constituem exceções, por se adapta 
rem ãs condições agroclimãticas regionais: citrus, trigo e fru 
tas de clima temperado. 

Para os citrus, exige-se uma temperatura média 
anual superior a 17°C (Ta > 17°C) e deficiência hídrica anual 
compreendida entre 0 e 60 mm, o que corresponde ã maior parte 
da região. Entretanto, se há um excesso hídrico contínuo, a ã-
rea torna-se de aptidão restrita. 

Ha aptidão para o trigo "01 e IP" em sequeiro, 
apôs a cultura de soja no mesmo ano agrícola, em áreas com tem 
peratura média anual entre 16° e 22°C (16 < Ta < 22°C) e defi­
ciência hídrica anual inferior a 50 mm (Da < 50 mm). Estas con 
diçÕes são satisfeitas em uma larga 'faixa ao sul de Caxambu. 
Há aptidão, também, para o trigo "v-I" em sequeiro, inclusive 
apôs uma cultura precoce de meia estação e para "IP" com irri­
gação, quando a temperatura média anual situa-se entre 16 e 
22°C (16 * Ta < 22°C) e a deficiência hídrica anual entre 50 e 
100 mm ( 50 ̂  Da < 100 mm) . Esta faixa abrange grande parte do 
Alto Rio Grande. 

Com relação âs frutas de clima temperado, há ap­
tidão para os grupos 1, 2, 4 e 5 1 6 : 

Grupo 1: disponibilidade acima de 800 horas de frio õtima para 
cultivares mais exigentes, sendo indicadas macieiras; 

Grupo 2: disponibilidade de 250 a 800 horas de frio, sendo pos_ 
sível o plantio de todas as espécies e/ou cultivares, 
devendo-se plantar as menos exigentes em áreas com me 

MINAS GERA7S. Szcrctarla de. Botado da Agricultura, o p . clt. 
nota 13, p . 7$. 
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nores disponibilidades em "horas de frio"; 

Grupo 4: disponibilidade entre 150 e 250 horas, sendo indica­
das cultivares pouco exigentes de espécies muito exi­
gentes, isto é, de ameixeiras, nectarineiras, perei­
ras e pessegueiros; 

Grupo 5: disponibilidade entre 0 e 150 horas, adequada a caju-
zeiro, figueira, marmeleiro e videira, bem como a cul­
tivares de outras espécies que sejam pouco exigentes. 

A aptidão é restrita quando não se cumprem uma 
ou mais exigências agroclimãticas que colocam alguns impedimen 
tos ao desenvolvimento normal dos cultivos. No Alto Rio Gran­
de, compreende uma faixa intermediária que vai incorporar, em 
alguns casos, a questão topográfica e carências térmicas e ex­
cesso hídrico em áreas menos altas da Mantiqueira. Temperatu­
ras médias anuais em torno de 17° e 18° e déficit hídrico supe 
rior a 0 mm, podem ser fatores restritivos â grande maioria 
dos cultivos. 

Observar-se-á que todas as culturas assinaladas 
como aptas - exceto trigo e frutas de clima temperado - apre­
sentam faixas de aptidão restrita. Por outro lado, cultivos de 
banana, cana-de-açúcar, manona e seringueira têm aptidão res­
trita no Alto Rio Grande, o que significa que a região não ê 
apta a estes cultivos. 

O cultivo da banana é de aptidão restrita por ca 
rência térmica e problemas de friagem: 15 < Ta < 18°C e 0 <Da 
< 80 mm, condições estas encontradas na maior parte da região, 
exceto nas terras altas da Mantiqueira; 

Cana-de-açúcar - restrita com limitação térmica 
moderada: 19 < Ta < 21°C e 0 < Da< 200 mm, encontráveis em 
terras menos altas da Mantiqueira; 

Mamona - restrita por carência térmica e excesso 
hídrico: 19 < Tâ < 20°C e Da > 0 mm; 
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G0LFARI , L., op. clt. nota. 6, p. 20-1. 

Seringueira - restrita por limitação térmica: e-
vapotranspiração real anual inferior a 900 mm e temperatura me 
dia anual superior a 18°C, correspondente âs terras menos al­
tas da Mantiqueira. 

Para os cultivos em que o Alto Rio Grande apre­
senta certa aptidão, encontrar-se-ão os seguintes tipos de res 
trição: térmica (amendoim, abacaxi, fumo, mandioca, soja e sor 
go) e hídrica (batata e cítrus no Alto Mirantão). 

Determinadas condições topográficas (áreas serra 
nas da Mantiqueira), temperaturas médias anuais inferiores a 
18°C e a umidade excessiva (Da > Omm) colocam impedimentos pa­
ra a grande maioria dos cultivos agrícolas. Em geral, define-
-se a inaptidão por insuficiência térmica ou por excesso hídri 
co. 

Para alguns cultivos exigentes em temperaturas 
mais elevadas e maior deficiência hídrica, as áreas inaptas po 
dem ser percentualmente maiores, mesmo adotando-se um manejo 
mais intensivo. 

Por carência térmica, consideradas as condições 
locais, há áreas inaptas para abacaxi, fumo, milho e seringuei 
ra (Ta > 18°C); por excesso hídrico: milho, amendoim (Alto Mi­
rantão), mandioca;por carência térmica e excesso hídrico: ar­
roz, banana, cana-de-açúcar, café, mamona, algodão. 

Um último ponto a ser considerado - mas nao o 
menos importante - refere-se ao zoneamento bioclimático para 
fins de reflorestamento. 

Para o Alto Rio Grande foram identificadas duas 
regiões bioclimáticas"1'7 com características próprias; 
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— a região 1, compreendendo as terras altas da 
Mantiqueira, tem plantações antigas de Araucária Angustifolia 
e, entre as espécies mais utilizadas, o Pinus Patula por sua a 
daptação a diversos tipos de solo e excelente crescimento. En­
tre os eucaliptos, o mais comum é o E. Saligna - plantado nas 
partes altas, evitando-se o problema das geadas - podendo ser 
experimentadas as espécies E. deanei e E. pilularis. É uma á-
rea com algumas limitações para reflorestamento devido â dispo 
nibilidade de terras e ã topografia acidentada; 

— região 3, ocupa as demais terras altas da re 
gião, onde predominam as espécies E. Saligna e E. grandis. São 
boas as possibilidades para E. pilularis, E. microcorys e E. 
maculata indicados para serraria. As condições são favoráveis, 
também para Pinus principalmente das espécies caribal e oocar-
pa. 

d) Considerações finais 

As observações aqui descritas são bastante gené­
ricas e sujeitas a retificações que poderão ser obtidas a par­
tir de estudos regionais específicos» 

Em linhas gerais, o Alto Rio Grande não se apre­
senta, ã primeira abordagem, como uma região de alta potencia­
lidade agrícola para cultivos comerciais, dadas algumas restri^ 
çÕes principalmente climáticas. 

Dos estudos disponíveis - a nível de Estado - po 
de-se concluir que a Região sõ não apresenta restrições para o 
trigo, frutas de clima temperado e reflorestamento, respeita­
dos os requisitos agroclimãticos das espécies a serem utiliza­
das . 

Neste sentido, parece que a definição de aptidão 
agrícola 2 C (aptidão regular no nível de manejo C, inapta nos 
níveis de manejo A e B) e 4{p) - aptidão regular para pastagem 
plantada - definem as características regionais gerais. 
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E, finalmente, as restrições apontadas aos diver 
sos tipos de cultivos não se aplicam â agricultura de subsis -
tência, mas deverão ser devidamente avaliadas ao se tratar de 
culturas comerciais. 

1.415 A mão-de-obra rural 

A primeira questão que se coloca ao analisar a 
estrutura do emprego no Alto Rio Grande é aquela relativa ao 
seu próprio enquadramento na estrutura agrária como um todo,ou 
seja, de que forma a mão-de-obra microrregional liga-se ã es­
trutura de distribuição da terra e ao modo de utilização do so 
lo agrícola. 

O Alto Rio Grande, conforme a análise anterior, 
possui uma estrutura produtiva voltada eminentemente para a pe 
cuãria leiteira. Apesar da policultura alimentar estar presen­
te em parcela significativa dos estabelecimentos rurais, prin­
cipalmente naqueles de menores tamanhos, o leite constitui- se 
no produto que proporciona a maior parte da renda dos produto­
res rurais. Alem disto, a maior parte da terra agrícola está 
concentrada nas propriedades relativamente maiores, enquanto 
uma grande maioria de produtores detém pequenas unidades de 
produção que, de forma agregada, participa com uma parcela sio; 
nificativamente menor da área agricultável. Portanto, tem-se , 
por um lado, a predominância de uma atividade que, como se sa­
be, absorve relativamente pouca mão-de-obra e, de outro, um 
grande numero de pequenos produtores em caráter de subsisten -
cia, que desenvolve suas atividades de modo tradicional, sem 
condições de adotar métodos e técnicas que propiciem maiores ga 
nhos de produtividade e de rentabilidade. Este grande numero 
de produtores convive com as empresas agrícolas, capazes de au 
ferir produção e renda maiores, sem, contudo, demandarem mão-de-
obra em número significativo. 

A primeira preocupação, portanto, se refere as 
fontes de emprego do Alto Rio Grande, isto é, quem são os em -
pregadores da mão-de-obra temporária, os proprietários com ter 
ra em extensão insuficiente para absorver o trabalho familiar, 
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os novos trabalhadores que, a cada ano, se inserem no mercado, 
etc. 

1.4.5.1 As fontes de emprego rural 

A estrutura de ocupação do solo agrícola do Alto 
Rio Grande, analisada anteriormente, possibilita inferir que a 
pecuária tende a moldar as formas de absorção da mão-de-obra 
rural. Como se sabe, trata-se de uma atividade pouco absorve­
dora de trabalho, mormente naquelas unidades que se utilizam 
de técnicas modernas de produção . A pecuária de baixa produti 
vidade e a policultura alimentar são desenvolvidas nas peque­
nas unidades de produção. Estas pequenas unidades se formam, 
tanto nos próprios estabelecimentos, quanto no cultivo de la­
vouras em estabelecimentos alheios e maiores, sob contratos de 
parceria. 

O quadro 27 mostra que, aproximadamente, 90% dos es 
tabelecimentos do Alto Rio Grande pertenciam, em 1975, ã cate­
goria de proprietários. Isto não impede que estes proprietá­
rios venham a contratar serviços de parceria, levados a efeito 
para o cultivo de lavouras temporárias dentro mesmo da catego­
ria de proprietários, sõ que de menor tamanho de área. Neste 
sentido, a categoria "parceiros" fica subestimada no quadro 27 
na exata medida do numero de parceiros com terra. 

Tem-se, geralmente, que as maiores propriedades, 
dedicadas predominantemente ã pecuária, contratam pouca mao-de 
-obra, sob a forma de trabalho permanente ou serviços de em­
preitada, para limpeza de pasto. Tais propriedades, por outro 
lado, contratam os parceiros acima referidos na condição de pe 
quenos produtores de lavouras temporãrias.No que diz respeito ã 
demanda de trabalho temporário, ela parece mais presente nas ã 
reas situadas a oeste da microrregião, â medida que são áreas 
mais dedicadas â exploração de lavouras permanentes, particu­
larmente o café. Em determinadas subãreas, o trabalho temporá­
rio ê exercido fora da região, em atividades agrícolas. 
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QUADRO 27 

CONDIÇÃO LEGAL DOS PRODUTORES AGROPECUARIOS 
ALTO RIO GRANDE 

1975 

PRODUTORES 
ESTABELECI 
MENTO 

% AREA % 

Proprietários 8.495 89,9 758.442 91,8 
Arrendatários 699 7,4 58.124 7,0 
Parceiros 17 0,2 1.439 0,2 
Ocupantes 232 2,5 8.473 1,0 

Fonte: IBGE: Censo agropecuario, Minas Gerais , 1975 
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Em síntese, a demanda de trabalho rural na mi-
crorregião fica caracterizada por diversos segmentos produti­
vos, onde se destacam: os grandes proprietários absorvendo a 
mão-de-obra permanente, para a pecuária, os parceiros e, even­
tualmente, a mão-de-obra temporária no cultivo de lavouras; a 
pequena produção de lavouras temporárias a demandar serviços 
de parceria e mão-de-obra familiar e as lavouras permanentes 
contratando o trabalho temporário. 

1.4.5.2 A força de trabalho rural 

Nesta seção, procurar-se-ã analisar como se dis_ 
tribui o pessoal ocupado na agropecuária do Alto Rio Grande, em 
termos de categorias especificas de trabalhadores e de que for 
ma esta mão-de-obra é absorvida durante o decorrer do ano agrjl 
cola. 

Em 1970 (quadro 28), tanto o Sul de Minas quanto 
Minas Gerais como um todo apresentaram a mão-de-obra familiar 
como a categoria de maior representatividade na estrutura do 
pessoal ocupado. A maior participação na Alta Mantiqueira ê 
justificada pela sua estrutura de cultivos, onde a pequena pro 
dução responde pela maior parte dos produtos hortícolas do Sul 
de Minas. As menores porcentagens de mão-de-obra familiar nas 
demais regiões corresponde uma diferenciação nas diversas ca 
tegorias, ou seja, mão-de-obra permanente nas áreas com cafei­
cultores de maior porte ou de pecuária mais rentável, trabalho 
temporário e parceria nas áreas intensivas de cafeicultura, etc. 
O Alto Rio Grande apresentava, em 1970, uma parcela significa­
tiva de parceiros (4.192 em um total de 31.170 trabalhadores) e 
sua mão-de-obra familiar tinha uma participação relativa menor 
que a de Minas Gerais e de 4 das 6 demais microrregiões do Sul 
de Minas. A partir de 1970, a mão-de-obra familiar passou a 
perder participação relativa na maioria das microrregiões do 
Sul de Minas, ao lado de acréscimos nas categorias de trabalho 
em tempos permantente e temporário (quadro 29). O Alto Rio Gran 
de, como exceção, teve um acréscimo de participação da mão-de 
-obra familiar de 62,1% para 69,8%, constituindo-se na segun-



QUADRO 28 
PESSOAL OCUPADO, DISTRIBUÍDO POR CATEGORIAS - SUL DE MINAS 

MINAS GERAIS 
1970 

MICRORREGIÔES 

RESPONSÁVEL E 
MEMBROS NAO RE 
MUNERADOS DA " 
FAMÍLIA 

EMPREGADOS EM 
TRABALHO PER­
MANENTE 

EMPREGADOS EM 
TRABALHO TEM­
PORARIO PARCEIROS OUTRA CONDIÇÃO J TOTAL 

N9 N9 % N<? % N9 % N9 . % \ 

Furnas 41.973 * 54,2 15.898 20,5 12.992 16,8 5.965 7,7 630 0,8 77.460 100,0 
Formiga 33.596 63,4 5.690 9,3 8.452 13,9 7.554 12,4 590 1,0 60.832 100,0 
Kogiana Mineira 28.832 59,1 11.244 23,1 5.158 10,6 3,437 7,0 117 0,2 43.288 100,0 
Plan.de P.de Caldas '17.396 66,7 4. 806 18,4 2.037 .. 7,8 1.629 6,2" 231 . 0,9 26.099 100,0 
Plan. Mineiro 54.356 67,6 14.828 18,4 5.976 7,4 4.739 • 5,9- 590 0,7 80.439 100,0 
Alto Rio Grande 19.347 62,1 3.885 12,5 3.639 11,7 4.192 13,5 107 0,2 31.170 100,0 
Alta Mantiqueira 42.037 73,4 5.109 8,9 6.763 11,8 2.783 4,9 546 1,0 57.238 100,0 
Minas Gerais 1. 262.933 63,8 190.992 9,7 291.265 14,7 201,574 10,2 33.378 1,6 1.979.847 100,0 

Fonte: IBGE: Censo agropecuario, Minas Gerais, 1970 

http://Plan.de


QUADRO 29 
PESSOAL OCUPADO. DISTRIBUÍDO POR CATEGORIAS 
MICRORREGIÕES DO SUL DE MINAS E MINAS GERAIS 

1975 

MICRORREGIÕES 
R E S P O N S Á V E L E 
M E M B R O S N A O RE 
M U N E R A D O S DA 
F A M Í L I A 

E M P R E G A D O S EM 
T R A B A L H O PER­
M A N E N T E 

E M P R E G A D O S E M 
T R A B A L H O T E M P O 
R A R I O 

PARCEIROS OUTRA CONDIÇÃO TOTAL 

N9 % N O % N9 % N? % N9 % N 9 • % 

Furnas 44.014 50,1 25.918 29,5 15.193 17,3 2.237 2,6 461 0,5 87.823 100 
Formiga 38.041 63,7 7. 844 13,1 9.363 15,7 4.299 7,2 188 0,3 59.235 100 
Mogiana Mineira 27.486 56, 9 13.562 28,1 5.843 12,1 1.012 2,1 392 0,8 48.295 100 
Plan. de P.Caldas 17.644 62,1 5.503 19,4 3.001 10,6 2.095 7,4 184 0,5 28.427 100 
Plan. Mineiro 52.439 59,9 16.842. 18,8 . 15.428 17,6 2.430 2,8 347 0,9 87.486 100 
Alto Rio Grande 23.596 69,8 5.638 16,6 3.56B 10,6 931 2,8 62 0,1 33.795 100 
Alta Mantiqueira 46.652 . 76,5 6.018 9,9 5.658 9/3 1.367 2,2 1.283 2,1 60.983 100 
Minas Gerais 1.417.266 64,8 271.904 12,4 320.438 14,6 148.565 6,8 31.772 1,4 2.189.945 100 

Fonte: ' IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975 
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da maior percentagem na categoria no Sul de Minas (segue-se â 
Alta Mantiqueira - área de produção de hortículas). Outra cons 
tatação importante é a de decréscimo nos percentuais da parce­
ria. Para o Alto Rio Grande, de um total de 4.192 (13,5%) em 
1970, os parceiros somaram apenas 931 (2,83) em 1975. As hipó­
teses que podem ser levantadas são as de que ou os parceiros do 
Alto Rio Grande se tornaram trabalhadores permanentes ou eram 
detentores, em 1970, de pequenas extensões de terra, cultivan­
do em parceria em propriedades alheias e que, em 1975, volta­
ram a se constituir em mão-de-obra familiar em suas próprias 
terras. Deve-se considerar, também, que existem problemas meto 
dolõgicos de definição da categoria "parceiros" e de diferen­
tes períodos de aplicação do Censo. 

O quadro 30 mostra a situação do pessoal ocupa­
do, em 1975, para o conjunto de municípios do Alto Rio Grande. 
Uma constatação importante é que, com raras exceções, mesmo 
nos municípios onde a terra é utilizada predominantemente com 
pecuária, aparece em grande escala a mão-de-obra familiar. Ê, 
também, importante enfatizar que, embora as culturas permanen 
tes tenham pouca representatividade na microrregião, são naque 
les municípios onde sua participação relativa é maior onde se 
encontra grande parte da mão-de-obra permanente. Se são as gran 
des empresas pecuárias que contratam o restante desta mão-de-
-obra, os trabalhadores temporários e a mão-de-obra familiar 
estão sendo ocupados nas lavouras temporárias e nas pequenas 
unidades pecuárias. É evidente que se torna necessário anali­
sar o calendário agrícola de cada área específica, uma vez que 
as pesquisas censitárias, no caso de 1975, foram aplicadas no 
mês de dezembro. Para cada atividade, existem ciclos produti­
vos que tendem a demandar uma quantidade maior ou menor da mão 
-de-obra. Os estabelecimentos pecuários, por exemplo, utilizam 
-se de trabalhadores sob contratos de empreitada durante deter 
minado período do ano. O quadro 31 permite avaliar o peso dos 
estabelecimentos que contratam serviços de empreiteiros para a 
execução de trabalhos de limpeza de pasto. Convém enfatizar que 
esta categoria de emprego envolve, também, determinado nume 
ro de trabalhadores volantes, tendo em vista que, na maioria 



QUADRO 30 
PESSOAL OCUPADO, DISTRIBUÍDO POR CATEGORIAS 

ALTO RIO GRANDE 
. 1975 

RESPON'SÄVEL E MEMBROS EMPREGADOS EM TÄA- EíiPRE GADOS EM ?RA-
NÃO REMíWERADOS DA SAL KC PERMANENTE BALí.O TEKPORÄRIO • PARCEIROS OUTRA CONDIÇÃO TOTAL 

• MUNICÍPIOS FAMÍLIA 

% NCKERO 1 NOMERO % NOMESO t NOMERO % NCMSKO \ 

01 - AICP-WCA 2.222 72,4 731 23,3 105 3,4 2 • 0,1 3 0,3 • • 3.068 100,0 
02 - ÃiAGOA 93,7 26 3,0 13 • 1.5 17 1,9 - - 882 100,0 
03 - AÍÍDPELÃIÍDIA -1.100 57,A ' 359 18,9 211 11,1 229 12,0 3 0,2 1.902 100,0 
04 - A.VCÍTWA 479 93,4 4 0,8 30 5,9 . - - - * 513 100,0 
05 - 3.522 82,1 484 11,3 •279 6,S - - 7 0,2 4.292 100,0 
CS - S.GCAI:;A DE KIKAS M 54,9 124 9,2 ' 34S 25,9 - - _ _ 1.343 100,0 
07 - = S.". JARDIM DS KIKAS 1.263 90,7 72 5,2 55 4,0 2 0,1 - 1.392 100,0 
02 - CA??A:.CAS • 316 41,5 280 ' 36,6 166 21,8 - - - 762 15:,O 
03 - CA3VALK0S 1.563 95,3 70 ' 3,4 17 0,8 - - 9 0,4 2.059 IC:,o 
10 - Cfc-ZILIA 1.234 60,9 ' 635 30,1 • 190 9.0 - - 2.109 1C0.C 
ü - :JACI 573 SI,2 8S 12,0 38 5,4 10 • 1,4 • - - 706 103,0 
12 - ::;CAI 433 5S,4 173 24,0 117 15,8 14 1,9 - . - 742 10-3,0 
u - 457 62,6 40 . 5,5 •129 17,8 103 14,1 '. 1 OA 730 1 0 0 N 

* ™ ;'-0 64,6 51 15,5 116 19,8 - - 1 0,2 5SS 12:,5 
IS - IwV/?AS 1.657 • 52,3 1.022 31,5 440 14,0 16 0,5 3 0,1 3.i:A. 10C3 
16 - LIBERDADE 1.242 36,5 100 7,0 92 6,4 - - - - 1.434 100,0 
i7 - L w i :;ÃF.r AS «63 45,0 359 24,4 EG 5,8 342 23,2 23 1,6 ' 1.473 iQD,a 
LS - yA3?Z CE CEUS DE MIKAS 362 44,6 139 17,1 159 19,6 149' , 18,4 3 0,4 812 100,3 
*> - 2C3 45,S 147 • 2£,6 154 23,6 - - _ - 574 i::,S 
* ' vi.-zu VISRS 425 77,4 81 14,8 43 7,8 - - - 549 105,D 
21 - ítíOASE DO RIO GRANDE 859 S7,S 1C1 10,3 17 i 1,7 - 1 0,1 97Ö 100,0 
22 - SANTA;;A DO GARAMBEU 302 51,2 29 4,9 259 43,9 - - - 590 100,0 
23 - S~3 TCX£ CAS LETRAS 1.533 33,9 204 .11,2 80 . 4,4 8 0,4 3 0,2 1.E23 100,0 
21 - 3.'Q VICENTE DE MIÍtAS IÖ3 50,3 110 29,7 33 . 8,9 39 10,5 . - - 371 • io:-,o 
23 - S£?.IT::;GA 20 i 49,4 44 10,7 165 40,0 - - - 413 1C0.O 
26 - SSRAAKQS 208 33,0 123 22,5 216 39,5 - - - - 547 • 100,0 

TOT AI. - ALTO RIO C M S D B 23.595 69,3 5.533 16,7 3.5Ô3 • 10,6 931 2,6 ' 0,2 3J.:?5 

ristes 13JS; Certa© açrojwc-Srlo, Minas Corais, 1975 



QUADRO 31 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS COM SERVIÇOS DE EMPREITADA 
ALTO RIO GRANDE 

1975 

ESTABELECIMENTOS COM DECLARAÇÃO DE SERVIÇOS Dt EMPKEITADA 
MUNICÍPIOS TRABALHO EXECUTADO TOTAL 

PLANTIO TRATOS 
CULTURAIS COLHEITA LIMPEZA CE. OUTROS SER 

PASTO [ VIÇOS 

01 - Aluruoea. 28 6 22 269 16 303 
02 - Alagoa - - - - - 1 1 
03 ~ Andrelãndia 3 2 - 231 15 24 6 
04 - Arantina - - - 37 2 39 
05 - Baependi 64 26 57 251 • 24 283 
OS - Bocaina de Minas 2 - .2 290 10 301 
07 - Bom Jardim de Minas 23 3 19 215 6 230 
08 - Carrancas • - - - 1 — 1 
09 - Carvalhos 1 39 - 260 28 287 
10 - Cruzilia 35 3 30 247 35 264 
11 - Ijaci 2 - 2 24 2 27 
12 - Ingai 1 4 2 63 - 69 
13 - Iturairim 14 ' 5 9 74 6 85 
14 - Itutinga 7 8 3 100 19 11S 
15 - Lavras 40 22 26 109 16 140 
16 - Liberdade 16 - 12 254 12 266 
17 - Luminárias 2 20 1 137 28 165 
18 - Madre de Deus õe Minas 26 11 20 62 19 73 
19 - Minduri 26 21 26 50 13 60 
20 - Passa Vinte ' - - ~ 52 11 63 
21 - Piedade do Rio Grande - - - - 1 1 
22 - Santana do Garambéu 1 - 1 49 1 50 
23 - Saa Tome das Letras 1 - 1 2 - 3 
24 - são Vicente de Minas 6 2 3 65 6 68 
25 - seritinga 1 - - 58 3 61 
26 - Serranos 2 - - 81 6 68 

Total - Alto Rio Grande 301 174 236 3.006 2&S 3-289 

Fontei IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975 
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das vezes, registra-se apenas o trabalho do intermediário (de­
nominado "gato") que é contratante de trabalhadores que rece­
bem salário diário ou semanal. 

Uma das constatações diz respeito â relação dire 
ta entre a mão-de-obra familiar e pequena unidade de produção. 
Ã medida que o tamanho do estabelecimento torna-se pequeno pa­
ra o sustento da família ou para constituir, em seu interior, 
novas unidades produtivas, parte da família do produtor tende 
a migrar temporariamente ou de forma definitiva ou, ainda, pas 
sa a trabalhar, em tempo parcial, em outras unidades, Poderia 
ser levantada a hipótese de que a complementação da renda do 
produtor é feita via migração temporária para áreas do Sul de 
Minas que propiciam alternativas de emprego. Entretanto, a anã 
lise dos empregos temporários do Sul de Minas, dividido em 
suas microrregiões, mostra que as épocas de maior demanda por 
mão-de-obra no Alto Rio Grande coincidem com aquelas que se ve_ 
rificam no restante da região. 0 quadro 32 indica os emprega­
dos temporários por meses de emprego no Sul de Minas, Das in­
formações constantes do quadro, ê possível determinar-se que 
os meses onde a mão-de-obra temporária é requisitada em maior 
número (considerando-se cada uma das microrregiões) são, em or 
dem decrescente, junho, dezembro, março, outubro, maio e julho. 
No caso específico do Alto Rio Grande, mantendo-se a mesma or­
dem, os meses são junho, novembro, maio, março, outubro e de­
zembro. Nota-se que há coincidência em relação aos dois conjun 
tos de meses, onde pode-se deduzir que as épocas onde as a ti vi. 
dades do Alto Rio Grande liberam uma maior quantidade de mão-
-de-obra são as mesmas quando o restante do Sul de Minas absor 
ve uma menor quantidade de trabalhadores. 

As informações apresentadas até este ponto propi^ 
ciam caracterizar a mão-de-obra do Alto Rio Grande como eminen 
temente familiar. 0 número de estabelecimentos que contratam 
mão-de-obra permanente ou temporária é pequeno; o número médio 
de trabalhadores por unidade de produção contratada é, na maio 
ria dos casos, também pequeno. Confirmando-se a hipótese de 
que as médias e grandes propriedades são as que utilizam a mão 



QUADRO 32 

EMPREGADOS TEMPOR&RIOS POR MESES DE EMPREGO DO PESSOAL DA CATEGORIA 

MICRORREGIÕES DO SUL DE MINAS - MINAS GERAIS 

1975 

MUNICÍPIOS 
í 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO -

f 
FURNAS 10.436 9.640 .12.324 11.116 20.241 29.487 21.00C 8.954 7.112 13.772 16.180 19.672 

FORMIGA 5.641 5.590 5. 849 6.149 '11.160 12.206 7. 382 3.003 3.648 3.776 9.506 11.876 

MOGIAMS MINEIRA 8.238 6.636 8.570 6.781 * 8.188 20.833 17.524 6.687 4.597 7.357 8.357 10.552 

PLANALTO DE POÇOS DE CAL I 
DAS ~ 

i 

• 5.341 6.479 ' 9.561 6.002 3.017 6.234 5.549 2.913 3.999 5.198 4.556 6.567 . 

PLANALTO MINEIRO - 10.007 13.783 25.466 15.581 13.992 20.663 13.120 7.S2S 12.798 21.348 15.250 19.198 

ALTO RIO GRANDE 2.821 3.062 4.328 3.089 4.04$ 3.684 2.495 1.293 2.003 4.683 3.786 5.309 

ALTA MANTIQUEIRA 6.987 7.937 10.911 '7.677 9.443 9.163 7.809 4.95S 7.563 7.827 6.286 8.302 

MINAS GERAIS 243.486 228.Í73 289.318 234.08S 297.094 312.535 217.514 151.107 211.183 370.711 381.134 469.318 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, • Minas GERAIS, 1975 
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-de-obra permanente e, somente em casos esporádicos, recorrem 
ao trabalho temporário (através de serviços de empreitada, via 
intermediários), a maior parte dos trabalhadores rurais do Al­
to Rio Grande são os pequenos proprietários que desempenham fun 
ções fora de seus domínios, São pequenos grupos de trabalhado­
res que cultivam suas próprias unidades de produção e traba­
lham, em tempo parcial, em outras propriedades, Considerando-
-se todas as categorias de trabalhadores, o quadro 33 : mostra 
que 76,1% dos estabelecimentos ocupam grupos de até 5 pessoas, 
18,9% de 5 a 10, correspondendo estes dois estratos a 95,0% ã° 
pessoal ocupado, Ê importante salientar que a grande maioria 
dos municípios onde os estabelecimentos têm como atividade prin_ 
cipal, em termos econômicos, a pecuária, corresponde aos lo­
cais onde a quase totalidade das unidades de produção ocupa,em 
média, um número inferior a 5 trabalhadores, Se a policultura 
alimentar ê responsabilidade dos pequenos produtores, pode-se 
deduzir que são eles os maiores absorvedores de mão-de-obra.Ao 
mesmo tempo, eles próprios constituèm-se na grande maioria dos 
trabalhadores da microrregião. Voltando-se aos dados apresenta 
dos anteriormente, tem-se que 69,8% do pessoal ocupado se refe 
rem a mão-de-obra familiar, 2,8% são parceiros e uma parcela 
dos trabalhadores temporários são proprietários em trabalho de 
tempo parcial. Os trabalhadores permanentes podem, também, cons 
tituir pequenas plantações no interior das fazendas, mesmo que, 
nas pesquisas censitárias, o estabelecimento tenha sido consi­
derado como único e com predominância da atividade pecuária 
Tem-se, portanto, que pelo menos 80% do pessoal ocupado consti^ 
tuem unidades de produção que absorvem mão-de-obra própria em 
tempo integral ou são pequenos produtores que complementam a 
renda fora de sua unidade, 

1.4.6 Condições de vida da população rural 

O processo de abandono do campo continua sua mar 
cha de forma constante e crescente, constituindo-se no mais 
forte indicador das dificuldades de vida do homem rural. 
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ção urbano/rural da ordem de 60/40, evidenciando o processo de 
urbanização. O rurícola, abandonado no seu trabalho e marg¿ 
nalizado das conquistas tecnológicas e sociais, rompe com o me 
do do desconhecido e decide migrar, estagiando pelas cidades 
menores até atingir seu destino final, absorvido pelas indus­
trias utilizadoras de mão-de-obra desqualificada, ou engrossan 
do o mercado informal de trabalho, ou, ainda, transformando-se 
no marginal morador dos cortiços e favelas. 

Obviamente, o fenômeno não é uma determinação his 
tõrica, mas a conseqüência da opção por um modelo econômico vql 
tado para o crescimento industrial, ficando o campo, exceto o 
seu setor de produtos destinados ã exportação, em estado de la 
tência, desassistido técnica e crediticiamente, utilizando tec 
nologia pouco avançada e desfrutando minimamente de equipamen­
tos sociais de assistência e lazer. 

O fenômeno migratório' para os centros urbanos tem 
trazido implicações bastante perceptíveis, cuja análise, ainda 
que grosseira, poderia ser feita pela observação de quatro va-
viãveis que parecem significativas no processo: 

a) quanto ao trabalhador rural; 

b) quanto ao grande proprietário; 

c) quanto â estrutura fundiária; 

d) quanto â mudanças nas relações de produção. 

O trabalhador do campo constitui a fração majori^ 
tãria da população rural. Possuidor de pequenas glebas de ter­
ra, ou apenas de sua força de trabalho, organiza sua atividade 
produtiva em moldes familiares, constituindo com os filhos uma 
unidade de produção, sempre deficitária, dada sua estrutura ru 
dimentar, onde um ou mais dos fatores praticamente inexistem. 

Re.Au.Zta.do6 pft.e,Zlmlna.fie,ò do co.no o demográfico de. / 98 0f do 
IBGE. 

http://Re.Au.Zta.do
http://co.no
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Não dispõem de capital e nem têm acesso ã crédito, vendendo, 
com freqüência,sua força de trabalho como meeiros ou trabalha­
dores assalariados dos latifundios. Morando precariamente e de 
forma dispersa, em áreas de baixa densidade demográfica, o cam 
ponês experimenta poucas oportunidades de se agrupar. Desenvol^ 
ve pouco suas potencialidades associativas, vencendo sozinho ou 
sucumbindo às dificuldades impostas a ele e sua família, tanto 
na esfera produtiva, quanto na satisfação de suas necessidades 
básicas de saúde, educação, moradia, transporte, lazer, e t c 

ção de esquecimento, refletida na ausência ou na precariedade 
de equipamentos sociais, ao mesmo tempo que acenou com a possi_ 
bilidade de obtenção de tudo isto nos grandes centros. Mesmo a 
previdência social - FUNRURAL sõ recentemente atingiu o cam 
po, ainda que de maneira parcial e incompleta. 

trução, unidocentes, longe de contribuírem para as transforma­
ções necessárias da vida do homem do campo, apenas o escolari­
za e , ainda assim, incompletamente. 

A assistência médica, montada de maneira tradi­
cional, peca pela escassez de recursos materiais e humanos, a-
lém de se situar, de modo geral, distante dos usuários, querpe 
la sua forma estática de atuar, quer pela sua. disposição espa 

possibilidade das administrações municipais, atualmente eapoli 
adas em seus orçamentos, manterem estradas vicinais razoáveis, 
isola o campo ainda mais e impõe entraves ã:produção, prejudi­
cando o escoamento de eventuais excedentes destinados ã comer­
cialização , 

Assim, ao trabalhador rural falta um pouco de tu 
do: credito, estradas, moradia decente, serviços de saüde, es­
coamento de produção, lazer e benefícios previdenciãrios, alam 

O modelo econômico impôs ao rurícola uma situa-

As escolas poucas, pobres em equipamentos e cons 

ciai. 

O deficiente sistema de comunicação, devido ã im 
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de definições políticas claras que permitam ao trabalhador des 
frutar de relações de trabalho menos exploratórias. 

O grande proprietário representa,numericamente , 
uma população pequena na área rural. Ressente-se de um sistema 
melhor de escoamento de sua produção e, com frequência, sofre 
com as variações impostas ã comercialização dos produtos, mor­
mente os de exportação (cafi, soja, etc), pelas grandes empre­
sas multinacionais ou mesmo grupos nacionais de intermediá­
rios. Contudo, diferentemente do trabalhador comum, tem acesso 
e utiliza toda sorte de equipamentos e facilidades oferecidas 
pelas políticas governamentais, chegando, em certas ocasiões, 
a especular no mercado financeiro com empréstimos contraídos 
sob garantia da produção e específicos quanto ã finalidade dos 
mesmos. Numericamente minoritário, detém, entretanto, a posse da 
.maioria das terras, proporção cuja tendência ascendente vem im 
plicando mudanças das formas produtivas no campo, transformando 
áreas de agricultura em pecuária ou em enormes fazendas de re-
florestamento. Mesmo as grandes propriedades produtoras de 
grãos de consumo conseguem credito e assistência técnica, meça 
nizando a produção e reduzindo a necessidade de mão-de-obra. 

A mecanização, ao utilizar o trabalho braçal em 
menor escala, empurra o trabalhador ainda mais para a zona ur­
bana. 

Os quesitos levantados ate aqui demonstram uma es 
trutura fundiária que, dadas as características de um modelo e 
conômico concentrador de renda, apresenta ura perfil de absor­
ção das pequenas propriedades pelas grandes. Este fato ê um a-
gravante, mais do que uma conseqüência, da migração. 

Premido pelas imposições do modelo e, num dadomo 
mento, pelas mudanças das relações de produção no campo, a for 
ça de trabalho sai buscando uma compensação maior pelo seu tra 
balho, uma vida melhor para a família, uma perspectiva de im-
serção em um outro meio, onde, pelo menos, espera gozar dos be 
nefícios do trabalhador Celetista das cidades. 
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As mudanças nas relações de produção no campo, iii 
troduzidas pela expansão do capital financeiro no setor agrá­
rio, através da mecanização, pela opção por modelos de novas 
culturas ou pela troca de culturas tradicionais por culturas 
de exportação,determinaram o assalariamento pecuniário do tra­
balhador rural, surgindo o diarista. Mesmo o trabalhador sem 
terra, que vive na propriedade do grande fazendeiro, outrora me 
eiro, começa, hoje, a receber pagamento em espécie pelo seu tra_ 
balho. 

0 Alto Rio Grande pode ser enquadrado, em linhas 
gerais, na descrição genérica da população rural do resto do 
País. Contudo, algumas peculiaridades são importantes de serem 
destacadas, por serem determinantes do modo de vida de sua po­
pulação. 

Das propriedades, 76,2% têm menos de 100 ha, mas 
ocupam, apenas, 26,3% da área agrícola. Por outro lado, 92% 
das terras estão ocupadas por atividades de pecuária leiteira, 
setor que gera pouco emprego. Assim, mesmo as grandes proprie­
dades absorvem pouca mão-de-obra. Apenas 5% das propriedades 
com mais de 100 ha mantêm um quadro de assalariados com mais 
de dez empregados. 

O salário da região ê baixo (média de Cr$130,Q0 
por dia), não oferecendo qualquer perspectiva de fixação da po 
pulação rural. As atividades complementares da renda são pouco 
expressivas, destacando-se o artesanato em Baependi e Cruzília. 
Nos demais municípios, a renda ê complementada com pequenas em 
presas de caráter familiar, onde o fabrico de aguardente, apro 
duçao de queijo e olarias são as mais encontradas. 

Neste contexto geral, o pequeno proprietário de 
terra, principalmente, é desviado de sua atividade agrícola bâ 
sica e obrigado ao desenvolvimento de atividades complementa 
res de renda, de mercado incerto e pouco rentável. 
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Çtfê tM Fundação João Pinheiro 

A venda de sua propriedade e a migração ocorrem 
quase como um corolário desta dinâmica de vida. 

Situada numa posição intermediária no contexto 
do Pais, a população rural do Alto Rio Grande e pobre, sujeita 
a doenças típicas do meio rural (verrninoses) , a um processo tra^ 
dicional e deficiente de educação, onde o mercado de trabalho, 
a distribuição fundiária e os equipamentos sociais sofrem dis­
torções impostas pelo sistema econômico, político e administra 
tivo, gerando uma migração intensa e o abandono do aproveita­
mento de importantes potenciais da região. 

_ 19 i_*JL Regionalização do Alto Rio Grande 

A definição da região de planejamento do Alto Rio 
Grande pode ser considerada como um desdobramento do Plano de 
Desenvolvimento do Sul de Minas guando, a partir dos diagnõsti^ 
cos elaborados, ela se apresentou com um padrão sôcio-econômi-
co diverso, a merecer uma programação que melhor se adequasse 
â realidade regional. 

A Região foi delimitada, inicialmente, por carac 
terísticas de homogeneidade, adotando-se os mesmos limites da 
microrregiao homogênea nv 199 do .IBGE, 

A escolha de determinado tipo de região - basea­
da em critérios de homogeneidade ou de interdependência - de­
pende do objetivo da regionalização e, conseqüentemente, do 
Planejamento. 

A adoção do critério de homogeneidade foi consi­
derada a mais adequada ao Alto Rio Grande - considerando-se o 
objetivo e a estratégia do Programa - orientando, tanto os diac£ 
nósticos, como a pesquisa de campo. 

i/ide detalhamento na parte Z deste volume, &eção 5. 1 
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A regionalização do espaço, procurando atender 
aos parâmetros estabelecidos pelo Programa, foi elaborada em 
duas fases de complexidade diversa: 

a) regionalização preliminar, mais simples, ba­
seada em algumas características de homogenei 
dade da atividade agropecuária; e 

b) regionalização final, um pouco mais complexa, 
com a introdução de outros elementos essen­
ciais â definição dos subespaços regionais. 

a) A regionalização preliminar - com a conseqüen 
te delimitação de subãreas - foi obtida a partir de dados se­
cundários, dando-se maior peso a determinadas características 
de homogeneidade da atividade agropecuária, sendo considerados 
os seguintes dados para 1975: 

—Classe de atividade econômica (% dos estabele­
cimentos) ; 

— utilização das terras (% da área); 

— distribuição espacial do valor da produção ani^ 
mal e vegetal; 

— distribuição espacial do valor da produção, se 
gundo produtos selecionados; 

—estrutura do valor da produção animal e vege­
tal, segundo os municípios; 

— estrutura do valor da produção agrícola munici^ 
pai, segundo os principais produtos seleciona­
dos; 

—estrutura do rebanho bovino municipal, segundo 
a finalidade; 

grau de concentração da terra (índice de Gini); 

.-área mediana de estabelecimentos; 

& C O V E R N O D O E S T A D O DE M I N A S G E R A I S 
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— estabelecimentos com área até 100 ha (% da ã-
rea total do município). 

Observou-se que a pecuária leiteira ê a ativida­
de comum ao Alto Rio Grande encontrando-se, entretanto, algu­
mas diferenciações internas, particularmente com referência ã 
agricultura e outras formas de ocupação das terras. 

A regionalização preliminar resultou na identi­
ficação de oito subãreas, a saber; 

a) subárea de Lavrass Lavras, Ijaci, Ingaí, Itumirinw Luminá­
rias, São Tome das Letras, Cruzília, Min 
duri ; 

b) subárea de Baependi: Baependi; 

c) subárea de Carrancas: Carrancas^ Itutinga, Madre de Deus de 
Minas, São Vicente de Minas, Serra­
nos, Seritinga; 

d) subárea de Liberdade: Liberdade, Arantina, Bom Jardim de 
Minas; 

e) subárea de Aiuruoca: Aiuruoca, Alagoa, Bocaina de Minas, 
Carvalhos, Passa Vinte; 

f) subárea de Andrelandia: Andrelãndia 

g) subárea de Santana do Garambêu: Santana do Garambéu; 

h) subárea de Piedade do Rio Grande: Piedade do Rio Grande. 

Uma regionalização estabelecida com estes indica 
dores ê teórica e metodologicamente limitada por não atender 
a alguns critérios, objetivos e funcionalidade mais amplos das 
regiões homogêneas para fins de planejamento. 
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Consequentemente, ao ser testada na pesquisa de 
campo, surgiu a necessidade de reelaboração da divisão do espa 
ço, para melhor adequação â estratégia de implementação do Pro 
grama. 

b) As informações obtidas na pesquisa de campo 
permitiram não apenas a avaliação das distorções da regionali­
zação preliminar mas, sobretudo, elaborar a regionalização fi­
nal. Assim, além das características da atividade agropecuária 
em geral - e dos pequenos produtores em particular -, a funcio 
nalidade dos centros urbanos e as influências de polarizações 
externas, fluxos migratórios, infra-estrutura viária, restri­
ções físicas (principalmente topográficas) ao desempenho da a-
tividade agrícola, foram considerados naqueles aspectos em que 
se constituíssem em elementos importantes na definição de uma 
determinada área. 

A regionalização finai compreende 6 (seis) áreas, 
formadas pelos municípios (mapa 3) 

. Área 1: Ijací, Ingaí, Itumirim, Itutinga, La­
vras; 

. Área 2: Baependi, Cruzília, Luminárias, São To 
mé das Letras; 

. Área 3; Carrancas, Minduri, Madre de Deus de 
Minas, São Vicente de Minas; 

. Área 4: Aiuruoca, Alagoa, Carvalhos, Serranos, 
Seritinga; 

. Ãrea 5: Andrelândia, Piedade do Rio Grande, San 
tana do Garambêu; 

. Ãrea 6: Arantina, Bocaina de Minas, Bom Jardim 
de Minas, Liberdade, Passa Vinte. 

A região do Alto Rio Grande, localizada espacial^ 
mente na intercessão de áreas de influência macrorregionais do 
Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, não dispõe de um 
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centro que polarize toda a região, ficando o espaço, portanto, 
subdividido em áreas de influência de centros (exceto. Lavras) 
externos â região. Tal fato terá implicações na estruturação 
dos fluxos comerciais e migratórios que afetam o espaço. 

A pesquisa de campo revelou alguns problemas ge­
rais que permitem a caracterização do Alto Rio Grande,não ape­
nas como região homogênea mas, principalmente, como região ca­
rente. Com referência ao objetivo geral do Programa - atendi­
mento aos pequenos produtores procurou-se verificar para a 
região como um todo, e para cada uma das áreas em particular, 
os seguintes pontos: 

—região expulsora de população, com grandes per 
das de população rural e, também, de popula­
ção total, em algumas áreas (áreas 2 e 4 ) ; 

— os centros urbanos pequenos e mal equipados não 
absorvem os fluxos migratórios que se dirigem 
para outros centros polarizadores do Estado de 
Minas Gerais e, principalmente, para os Esta­
dos de Sao Paulo e Rio de Janeiro; 

— estes centros refletem a pobreza e o baixo grau 
de dinamismo das atividades produtivas, não or 
ganizando áreas de mercado bem definidas; 

.~ a infra-estrutura viária - um dos elementos bã 
sicos para a divisão regional - mostrou-se bas_ 
tante precária, em geral, e no aspecto referen 
te is ligações cidade - comunidades rurais, em 
particular» Entretanto, procurou-se dividir o 
espaço de forma a atender da melhor forma, não 
apenas a comercialização de excedentes agríco­
las mas, também, o acesso ã infra-estrutura de 
serviços urbanos; 

— em conseqüência, procurou-se, em cada uma das 
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áreas, lugares centrais que tivessem condições 
mínimas de apoio ã atividade agropecuária, bem 
como de comércio e serviços; 

_ e , finalmente, apesar de a pecuária leiteira 
ser o grande traço de homogeneidade a nível re 
gional, os estabelecimentos com área ate 100 
hectares são predominantes - exceto na área 3 
(Carrancas) - tendo maior representatividade o 
estrato de 10 a 50 hectares. Há,entretanto, for 
mas diferentes de utilização se se considera o 
estrato até 10 hectares (produção de subsisten 
cia) e o estrato acima de 10 hectares (penetra 
çao da pecuária que se torna predominante em 
estabelecimentos com 30 - 50 hectares). 

Esta regionalização final - considerando seis 
áreas - ainda ê precária. Isto porque ela pode alterar-se em 
tempo muito curto, considerando-se apenas dois elementos utili_ 
zados na delimitação das áreas homogêneas: a melhoria de infra 
-estrutura viária e a introdução de novas atividades com conse 
quentes alterações no esquema de polarização regional. 

1.6 0 pequeno produtor do Alto Rio Grande como objeto de aná­
lise e alvo do programa 

A análise elaborada nas seções anteriores teve co 
mo preocupação principal traçar um quadro geral da situação da 
agropecuária do Alto Rio Grande; isto ê, a tentativa foi de ca 
racterizar a atividade produtiva microrregional, recorrendo-se 
a algumas comparações com o restante do Sul de Minas e com o 
Estado como um todo. Como se observou, a pauta produtiva da irá 
crorregião se baseia principalmente na pecuária leiteira, assu 
mindo caráter marginal a produção de bens de alimentação bási­
ca. 0 que se pretende, no decorrer do trabalho, ê delinear al­
gumas considerações sobre as características gerais dos peque­
nos produtores e como se enquadram em um contexto mais amplo, 
que molda o estágio atual da agricultura brasileira e, partieu 



100 
G O V E R N O D O E S T A D O DE M I N A S G E R A I S 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro 

larmente, do Alto Rio Grande. 

Um aspecto importante a ser considerado se refe­
re as transformações por que passa a agricultura brasileira e 
os seus reflexos sobre os diferentes estratos de produtores, ou 
seja, a qualificação dos reais beneficiários deste processo. Co 
mo se sabe, este processo tende a concentrar nas mãos de um nu 
mero cada vez menor de indivíduos os benefícios do desenvolvi­
mento econômico. Ã medida que o poder econômico e exercido pe­
los médios e grandes empresários, são eles que detém o poder po 
lítico na demanda dos mecanismos governamentais ã disposição 
do setor. Por exemplo, a assistência técnica, como instrumento 
de promoção do desenvolvimento, na prática, ê oferecida prefe­
rencialmente aos produtores de maiores tamanhos e os critérios 
que são utilizados são aqueles ditados pelos agentes financei­
ros; por um lado, pela necessidade cada vez maior de capital pa 
ra se desenvolver as diferentes atividades e, por outro, por­
que estes agentes financeiros buscam maiores retornos em suas 
aplicações, através da diminuição dos custos operacionais, o 
que beneficia os empréstimos de maiores valores. Com mais estí 
mulo e com mais capital, a grande empresa agropecuária tem con 
diçÕes de desenvolver atividades mais lucrativas. Â pequena 
produção cabe o cultivo de bens de alimentação básica, com a 
finalidade ultima da subsistência do produtor e de sua famí­
lia. Uma das causas da não participação do pequeno produtor nos 
mecanismos de política se refere, portanto, ã atomização de sua 
produção. Entretanto, as causas extrapolam o tamanho de sua u-
nidade produtiva. É neste sentido que, para se entender a p e ­
quena produção, é, também, importante analisar o pequeno produ 
tor. Grande empresa, enquanto unidade produtiva, não significa 
necessariamente grandes extensões de terra. A sua qualificação 
requer a análise de aspectos mais abrangentes da estrutura de 
produção e das características próprias do produtor. 

É neste contexto que se insere o setor agropecuã 
rio do Alto Rio Grande. De um lado, um numero reduzido de gran 
des empresas agrícolas e, de outro, uma quantidade relativamen 
te maior de pequenas unidades que detêm parcela significativa-
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mente menor de ãrea. A grande empresa volta-se para a ativida­
de leiteira, com Índices tecnológicos mais elevados e a peque­
na unidade, para o cultivo de bens de alimentação (arroz, fei­
jão, milho, etc) e para a pecuária em moldes tradicionais. Es 
tes últimos, atomizados, têm pouco poder de barganha na comer­
cialização de seus pequenos excedentes e na demanda de politi­
cas de cunhos econômico e social que lhes propiciem maiores 
rendas e melhores condições de vida. Vale, portanto, caracteri^ 
zar o pequeno produtor do Alto Rio Grande, enfatizando de que 
forma ele faz parte de um contexto mais amplo, quais são os 
condicionantes que restringem a mudança de sua situação e 
quais as suas características específicas, enquanto produtor lo 
calizado em uma ãrea como a do Alto Rio GEande. 

Trata-se, portanto, de fornecer, primeiro, um 
marco teórico mais geral do comportamento do pequeno produtor, 
enquanto agente produtivo e ser social, para, posteriormen­
te, caracteriza-lo dentro de um espaço econômico, social e po­
lítico definido - a região do Alto Rio Grande; o que serã tra­
tado respectivamente, nas seções 2 e 3. 
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2 O PEQUENO PRODUTOR RURAL: CARACTERIZAÇÃO E CONDICIONANTES 

2.1 Caracterização sõcio-econômica do pequeno produtor 

O pequeno produtor rural mineiro estã inserido em 
uma economia de subsistência, onde a realização da produção tem 
por finalidade primordial garantir o seu sustento básico e de 
sua família; entre esta e a vizinhança ê que se fazem, fundamen 
talmente, as relações sociais, materializando-se em um processo de 
ajuda mútua„através da troca e do empréstimo de bense serviços. 
Neste contexto, a economia de subsistência corresponde ã obten­
ção de um mínimo vital - a satisfação de necessidades básicas de 
alimentação, imprescindíveis ã sobrevivência física - e de um ml 
nimo social, a organização social capaz de garantir a manutenção 
do pequeno produtor e de sua família como categoria social. 

Na economia de subsistência, grande parte da pro­
dução é destinada ao autoconsumo; os excedentes gerados são tro 
cados por outros produtos ou são encaminhados para a economia 
monetária, com a função última de complementar as necessidades 
referentes â subsistência. Assim, a pequena unidade de produção 
não e auto-suficiente, tendo que recorrer ã aquisição de bens 
manufaturados e, mesmo agrícolas, para prover as suas necessida 
des básicas. No caso dos produtos agrícolas, muitas vezes, o pe 
queno produtor se vê forçado a renunciar a parte da produção de 
autoconsumo como o objetivo de satisfazer a uma necessidade ime_ 
diata (medicamentos, por exemplo), o que o obriga, posteriormen 
te, a reduzir sua dieta alimentar ou a comprar, a preços mais 
elevados, o suprimento necessário. 

As culturas de alimentação básica, como o arroz , 
milho, feijão e a mandioca, são comuns ã pequena produção, bem 
como a criação de pequenos animais (porcos e galinhas), sendo 
destinadas, predominantemente, ao consumo direto da unidade pro 
dutiva, com excedentes eventualmente comercializados no merca­
do. Outras culturas como o algodão, cebola, alho, cana-de-açú -
car e a produção leiteira sao canalizadas fundamentalmente para 



103 
G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 

g Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro 

o mercado e se constituem em produtos comerciais; o que não im­
plica que estes gerem uma taxa de retorno capaz de incentivar a 
transformação da economia de subsistência em uma economia de 
mercado. Na verdade, estes produtos se inserem marginalmente na 
economia monetaria, sendo o seu objetivo primordial complemen -
tar o atendimento das necessidades básicas do agricultor e de 
sua família. 

A atividade produtiva na agricultura requer a uti 
lizaçao de três fatores: terra, trabalho e capital. Para © p e ­
queno produtor, a terra representa o elemento fundamental para 
a realização da produção e, em conseqüência, para a garantia de 
sua sobrevivência. O seu uso ê que lhe fornece os seus meios de 
vida, tornando-se um fator permanente de geração de riqueza e 
condição para sua própria existência. Esta relação estabelecida 
entre o pequeno produtor e a terra determina a sua resistência 
a mudanças que envolvam o risco de perde-la. 

O pequeno agricultor realiza sua produção normal­
mente em pequenas extensões de terra, as quais se localizam em 
áreas de menor fertilidade relativa, em decorrência do processo 
de desenvolvimento que tem deslocado para a agricultura comerei 
al as terras de melhor qualidade, ao mesmo tempo que tem margi­
nalizado o pequeno produtor no conhecimento e uso de praticas 
conservacionistas e de melhoria da qualidade do solo. Resultam 
dal níveis baixos de produtividade da terra que, apesar desta 
ser, em sua maior parte, explorada, não permite auferir rendimen 
tos suficientes para o seu sustento bãsico e de sua família. As 
instalações e equipamentos necessários ã produção se mostram em 
condições precárias, o que evidencia, em parte, a baixa capita­
lização da unidade produtiva, e que, por sua vez, se reflete so 
bre os níveis de produção. Níveis baixos de produtividade, de 
capitalização e de produção compõem, na ausência de instrumen -
tos que revertam esta situação, um circulo vicioso que tende a 
agravar as condições de vida do produtor e de sua família. 
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Além disso, o fator trabalho na produção de sub­
sistência ê representado pela mão-de-obra familiar - cada faml 
lia bastando-se a si mesma e vivendo relativamente isolada e 
sem relacionar-se com uma estrutura mais ampla - onde os diver 
sos membros desempenham funções especificas. Na divisão inter­
na de trabalho, ao pequeno produtor, como pai de família, cabe 
prover o consumo doméstico, o que implica o cumprimento, de 
sua parte, de responsabilidades na esfera da produção e sua co 
mercialização e na aquisição de bens não produzidos na unidade 
familiar; compete ã mulher a organização e controle das ativi­
dades vinculadas ã casa, notadamente a preparação da comida , 
limpeza e higiene, vestuário como também o cuidado de pequenos 
animais, de frutas e hortas, e, necessariamente, auxiliar o che 
fe de família nas tarefas da esfera produtiva; exerce, assim , 
importante influência nos hábitos e condutas do grupo domésti­
co* Quanto aos filhos, os homens acompanham o pai nas tarefas 
que lhe dizem respeito e as mulheres auxiliam a mãe nas ativi­
dades domesticas. Ao lado da terra, o trabalho constitui-se em 
importante fator na geração de rendimentos necessários â sua 
sobrevivência, levando a unidade familiar a considerar relevan 
te o tamanho da família, a medida que, quanto maior o número 
de filhos, mais braços terã para as atividades produtivas ou 
domésticas. Assim, nas pequenas explorações, as famílias apre­
sentam-se, em média, com oito a dez membros, sendo que, destes, 
normalmente três a quatro respondem pelas atividades produti -
vas. 

produtor possui em relação ã terra e â família (como força de 
trabalho), os baixos rendimentos que são decorrentes do seu 
uso levam-no a buscar formas de complementação dos mínimos vi 
tais para a sua existência, através de outras relações de tra 

20 
balho, como a parceria e o assalariamento. No caso deste ul 

A parceria constitui uma relação de trabalho, onde. j¡ parceiro 
efetua o pagamento pelo uso que {¡az da. texra através, princi­
palmente, da entrega de parte da produção. Wo caso do pequeno 
proprietário, duas alternativas no sistema de parceria se lhe 
apresentam: ou trabalhada terra de outros proprietários ou di 
vide a exploração de sua própria terra com outros produtores. 

Entretanto, apesar da percepção que o pequeno 
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timo, as alternativas são encontradas basicamente no emprego tem 
porãrio, que ocorre com maior incidência nas épocas de plantio e 
colheita. 

No que se refere ãs relações sociais na pequena 
produção, estas se restringem basicamente â família e ã vi­
zinhança e se estabelecem por intermédio de duas categorias: tra 
balho e religião. Além da interação que se dã dentro da própria 
família, o agrupamento de algumas ou muitas unidades familiares 
prescrevem, pela aproximação e convivência, formas de identifica 
çao de interesses que se materializam nas praticas de auxilio mú 
tuo e nas atividades lüdico-religiosas. As moradias que estão 
mais ou menos próximas umas das outras dão a configuração de um 
povoado, onde a igreja, a escola e a venda constituem os pontos 
básicos de convergência da população rural, a partir dos quais 
se estabelece a interação social. Os agrupamentos estão, de modo 
geral, ligados por laços de parentesco, o que contribui ainda 
mais para fortalecer estas relações sociais. As relações de vizi^ 
nhança constituem entre a família e o povoado uma estrutura in­
termediária, onde se configuram as relações sociais básicas, que 
definem o universo imediato do pequeno produtor. 

Entre as formas de sociabilidade mais difundidas èn 
tre os pequenos produtores encontram-se a troca de dias de servi 
ços, o empréstimo de bens e equipamentos, as feiras-livres, os 
cultos e festas religiosas. O mutirão consiste em uma forma de 
cooperação entre os grupos de vizinhança, consustanciada na tro­
ca de serviços, com vistas a solucionar o problema da mão-de-o­
bra, suprimindo as limitações do trabalho individual ou familiar 
nas fases da atividade agrícola que requerem maior emprego da 
força de trabalho. Esta relação se reveste do sentimento de soli­
dariedade e culmina, na maioria das vezes, em atos festivos pa -
trocinados pelo beneficiário direto das tarefas empreendidas pe­
lo mutirão. A precariedade das condições de vida do pequeno pro­
dutor requer o empréstimo de determinados equipamentos e bens por 
parte da vizinhança e que, em alguns casos, em decorrência da na 
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tureza do equipamento ou bem, face às características da explora 
ção agropecuária, revela um comportamento racional na utilização 
dos recursos. Cita-se, portanto, o numero reduzido de vacas na 
pequena produção que não comporta a manutenção de um reprodutor; 
a pequena extensão da propriedade, entre outros fatores, faz da 
existência do trator um equipamento subutilizado. Quanto às fei-
ras-livres, estas se constituem, além de pontos de transações co 
merciais, em locais onde se efetuam trocas de informações, vivên 
cias e valores. É, em parte, através destas que se criam as opor 
tunidades de contato com o mundo exterior e de internalização de 
outros valores sociais por parte da comunidade rural. Finalmente, 
as atividades ludicorreligiosas cumprem a função de transmitir e 
preservar valores e padrões morais de conduta, que determinam o 
comportamento familiar e social dos grupos. Ao lado dos cultos , 
as manifestações festivas, como a quermesse, além do caráter re­
ligioso, se revestem também de forma de diversão e lazer. 

Esses tipos de sociabilidade determinam a formação 
de uma rede de relações, ligando uns aos outros os elementos dos 
grupos de vizinhança, contribuindo, assim, para a unidade estru­
tural e funcional da comunidade em que vivem. A interação que 
se realiza através desta rede de relações traz implícitos dife -
rentes meios de comunicação; ao lado destes, o radio se consti -
tui, ao nível da unidade familiar, no instrumento básico de comu 
nicação, através do qual o mundo exterior atinge o pequeno produ 
tor e sua família pelo fornecimento de informações. 

Todas estas formas de relacionamento configuram os 
mínimos sociais necessários à preservação e reprodução do peque­
no produtor como ente social, e correspondem aos mínimos vitais 
descritos anteriormente. As formas de obtenção destes mínimos vi 
tais e dos mínimos sociais são interdependentes e compõem as ca­
racterísticas fundamentais de economia de subsistência. 
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2.2 Condicionantes e obstáculos ao Processo de mudança 

Este cenário, que situa o pequeno produtor num es 
tado de pobreza e marginalidade sõcio-econômica, impõe barrei -
ras a qualquer processo que vise transformações dessa realidade 
para uma economia de mercado. Ê tese corrente a ideia de que o 
pequeno produtor ê tradicional e avesso a mudanças que envolvam 
riscos, sendo sua conduta moldada por conhecimentos e hábitos 
transmitidos de gerações a gerações, o que o torna resistente a 
qualquer tipo de inovação. Esta concepção, contudo, apenas cons 
tata o fato; o mais importante é descobrir que racionalidade es 
taria implícita em tal comportamento, principalmente quando se 
visa alterar suas condições de vida. Torna-se, então, imprescin 
dlvel identificar as causas que determinam esse tipo de conduta 
para buscar soluções apropriadas. 

A maioria dos estudos e experiências junto a pro­
dutores de baixa renda tem apontado os jovens como sendo aquela 
categoria rural que se mostra mais perceptível a mudanças. Este 
posicionamento tem seu fundamento na própria natureza do jovem, 
cujo estagio de vida se caracteriza pela formação e sedimenta -
çao de valores e princípios que orientam seus procedimentos e 
conduta. Aliado a isto, sua experiência de vida se apresenta ain 
da pequena relativamente ã dos adultos, o que enseja a descober 
ta de fatos e situações que lhe conformarão um padrão de compor 
tamento. Ã medida que as condições de vida no campo nao apresen 
tam possibilidades de melhoria, os jovens, ou emigram em busca 
de melhores oportunidades ou se acomodam aquela situação, cuja 
vivência no decorrer dos anos os tornara, cada vez mais, arrai­
gados aos valores inerentes a uma sociedade tradicional. 

A resistência a mudanças, que se observa com maior 
intensidade nos adultos, não se dã por acaso; ê fruto de experi^ 
ências negativas vivenciadas ao longo de sua existência que, 
combinadas com valores transmitidos de gerações, reforçam o 
seu tradicionalismo. Nas tentativas de mudanças provenientes de 
estímulos externos, as formas de penetração em sociedades deste 
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tipo e os valores que lhes acompanham nem sempre são condizentes 
com os hábitos e conduta características do pequeno produtor e 
sua família - objeto de mudança. Nestes estímulos externos, pre­
dominam valores e normas de comportamento urbanos e, quando se 
Incorpora a tentativa de sua adaptação a sociedades rurais, a 
categoria social rural aí considerada tende a ser aquela de pa -
drão cultural e econômico mais elevado. Desta forma, esses estí­
mulos não atingem os pequenos produtores e, além disso, tendem a 
provocar nestes maior retraimento. Acrescenta-se a isto o fato 
de que, do ponto de vista do produtor de baixa renda, a sua pró­
pria aparência física, linguagem e capacidade de discernimento 
face aos agentes de mudança impõem barreiras para a aproximação 
e conhecimento desses estímulos. Resulta daí que os reais benefi 
ciãrios dos projetos de mudança são aqueles com maiores condi­
ções de absorver as novas formas de comportamento que estão sen­
do transmitidas* 

Exemplos típicos deste fenômeno podem ser extraí -
dos de casos práticos como aqueles concernentes ao crédito rural, 
especificamente ao penhor da terra, aos tramites burocráticos e 
ao calculo econômico, necessários para sua obtenção. Como foi 
salientado, a terra representa a razão de ser do pequeno produ -
tor, porque ê dela que se retiram os alimentos para a sua sobre­
vivência; nestes termos, a exigência legal que coloca a terra co 
mo uma das garantias para a concessão de financiamentos impõe o 
risco de perdê-la e o torna arredio a este tipo de empreendimen­
to. Quanto aos trâmites burocráticos, além das dificuldades de 
entendimento,e relacionamento com os agentes responsáveis, a 
sua complexidade implica perdas de dias de serviço e desgastes 
físico e mental, decorrentes das idas e vindas aos locais de to­
mada de empréstimos. Além disso, o pequeno produtor resiste ã ob 
tenção de crédito porque seu pagamento exige um cálculo a um 
prazo que lhe parece demasiado longo, face à imprevisibilidade 
de colheitas futuras e de seus resultados monetários. 
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Podem ser, ainda, citados como fatores inibidores 
do acesso ao crédito a distância das pequenas unidades produti­
vas aos postos de atendimento (obstáculo que se estende a ou­
tros serviços tais como postos de saúde, escolas, escritórios 
de assistência técnica e extensão rural), bem como a filosofia 
de ação das agências bancárias - cujos interesses privilegiam 
projetos onde a tomada de recursos financeiros se concentre no 
menor número de clientes, ã medida que isto corresponde a meno­
res custos operacionais - e a falta de treinamento dos agentes 
bancários no atendimento â categoria de clientes - agricultores 
de baixa renda. 

Entre os vários aspectos que compõem a imagem que 
se tem do comportamento resistente do pequeno produtor encontra-
se aquele relativo â sua indolência e falta de iniciativa face 
ao trabalho. Ao lado dos aspectos referentes ã inadequação dos 
estímulos externos, estão aqueles ligados âs condições de saúde, 
que revelam um quadro onde as doenças infecciosas, parasitárias 
e endêmicas - incidência visível pelas manchas e feridas na pele 
e deformações de partes do corpo - prevalecem em decorrência do 
estado de subnutrição, de desnutrição e de deficiência nas práti­
cas de higiene. Estes fatores interferem na predisposição e na 
produtividade do trabalho, levando o pequeno produtor e sua farol 
lia a despenderem maior número de horas para obtenção de seus ira 
nimos vitais. A tomada de consciência, por„ parte do produtor de 
baixa renda, desta situação ocorre, na maioria das vezes, quando 
esta se apresenta extremamente grave e torna imprescindível a 
sua ida aos postos de saúde. Como elementos que contribuem para 
este estado de coisas, situam-se a ausência de conhecimento quan 
to aos hábitos alimentares e de higiene adequados e as precárias 
condições de acesso (distância e dificuldades de tráfego, prinçi 
palmente) aos postos de saúde ou mesmo a inexistência destes. 

A educação formal nos moldes em que vem sendo trans 
mitida no meio rural não considera os valores, hábitos, c o s t H 
mes, interesses e aspirações da população rural, â medida que 
a sua preocupação básica é a alfabetização. Considerando-se que 
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a educação poderia se constituir em instrumento para o processo 
de mudança, ela deveria se dirigir no sentido de integrar o in­
divíduo à família, e esta ã comunidade, capacitando-o para a re 
alizaçao de suas necessidades com o melhor aproveitamento dos 
recursos da comunidade. A educação poderia, por exemplo, exer -
cer influência nos hábitos alimentares e de higiene, contribuin 
do, assim, para a melhoria das condições de saúde e, em conse -
qüência, tornando o homem rural mais apto a desenvolver suas po 
tencialidades em termos do trabalho e da sua participação na 
família e na comunidade. Este procedimento contribuiria para a" 
redução dos níveis de repetência e de aprendizagem, que sao con 
sequencias da introdução de valores e interesses alheios ao 
mundo rural, introdução esta que determina a construção, por 
parte do homem do campo, da imagem de que a escola se constitui 
em mero local onde se aprende principalmente a assinar o nome, 
condição importante para a penetração no mundo urbano e defesa 
de situações desconhecidas. Nos casos onde o indivíduo se inte­
gra aos valores que lhe são transmitidos pela escola, a tendên­
cia ê a manifestação de conflitos com os da comunidade em que 
vive, o que pode levá-lo ã subvalorização da vida no campo. A 
educação, nestes termos, passa a atuar como fator de expulsão 
do homem rural para a cidade. 

A introdução de novas culturas e técnicas de pro­
dução, por outro lado, requer argumentos e demonstrações concre 
tas que motivem o pequeno agricultor a participar do processo 
de mudança. Inovações no processo produtivo impõem a superação 
de pontos de estrangulamento existentes no sistema de comercia­
lização. Como a produção na agricultura de baixa renda se encon 
tra atomizada, sem condições de ser armazenada na própria unida 
3e produtiva e com dificuldades de acesso aos centros de comer­
cialização - impostas pela distância e precariedade das estra­
das, preços altos estabelecidos para os serviços da rede de ar­
mazenagem, bem como pelas práticas oligopsônicas de mercado - o 
pequeno produtor se torna vulnerável à ação do intermediário. Es_ 
ta ação, que se estende desde a imposição de preços de compra 
do produto até o estabelecimento da entrega da produção futura 
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pela concessão de recursos financeiros e de mercadorias (insumos, 
medicamentos, vestuario, etc), sujeita, desta forma, o pequeno 
produtor a um esquema de dependência, com características alta -
mente extrativistas. 

As transformações no processo produtivo requerem , 
também, que a transmissão de novas praticas se realize a par -
tir da própria concepção que o pequeno agricultor possui em rela 
ção ãs suas reais necessidades, estas passíveis de mutação no de 
correr da interação entre os diversos atores. Sob este aspecto , 
a tecnologia disponível não se mostra adequada ãs condições sõ 
cio-econômicas do pequeno produtor, uma vez que tem privilegiado 
a adoção de uma modernização química e mecânica, de alto custo, 
nem sempre acessível aos valores e padrões de comportamento ine­
rentes a economia de subsistência. Desta forma, na introdução de 
novas técnicas de produção, deve-se considerar que o produtor de 
baixa renda, na maioria das vezes, desconhece praticas racionais 
mais simples como espaçamento adequado, época certa de plantio , 
rotação de culturas, tratamento das plantas, que poderiam ser 
utilizadas a um custo relativamente baixo e com resultados posi­
tivos nos níveis de produtividade. Neste processo de mudança, a 
ação grupai funciona como mecanismo que, a partir de uma experi­
ência ; bem-sucedida, irradia para outros indivíduos e grupos as 
novas formas de produção. A ação grupai compreende a aceitação de 
novas técnicas de plantio, a utilização de formas associativis *-
tas de aquisição de insumos e equipamentos, de venda da produção, 
bem como da difusão desta experiência a grupos de vizinhança. 

A resistência ao processo de mudança por parte dos 
produtores de baixa renda significa, em ultima instância, sob 
seu ponto de vista, uma racionalidade de seu comportamento. Os 
condicionantes intrínsecos a realidade em que vive, em combina -
çao com projetos de desenvolvimento que não se apresentam adequa 
dos àquela realidade, tornam o comportamento tradicional uma for 
ma racional de se resguardar de situações desconhecidas e plausl^ 
veis de gerarem impactos negativos sobre o seu modo de vida, in­
clusive de perda de sua condição de pequeno produtor autônomo. 
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3 0 PEQUENO PRODUTOR NO ALTO RIO GRANDE 

O processo de desenvolvimento agrícola do Alto 
Rio Grande não difere, significativamente, daquele verificado 
no País como um todo. As transformações na agricultura bra­
sileira têm se verificado de modo a concentrar em mãos de um 
numero cada vez menor de pessoas os meios de produção e os be 
nefIcios de sua utilização. Este processo se caracteriza em 
momentos que dependem do estagio de desenvolvimento agrícola 
das diferentes ãreas. Nas ãreas que se constituem em frentes 
de expansão econômica e demográfica, principalmente aquelas 
caracterizadas por grandes extensões de terras devolutas, a 
grande empresa agropecuaria se forma via ocupação de grandes 
extensões de terra não—explorada ou através da saída, via com 
pra ou expulsão, depequenos agricultores que já incorporaram 
trabalho ã saa unidade, tornando o empreendimento mais lucra­
tivo aos detentores do capital. Incluem-se, neste caso, prin 
cipalmente as ãreas da Amazônia, onde o pequeno produtor se 
instala (com ou sem titulação da terra), desenvolve as tare^ 
fas de desmatamento, preparo do solo e cultivo de bens de ali 
mentação básica e, posteriormente, transfere sua posse ao 
grande empresário e se desloca para ãreas mais afastadas, em 
um processo contínuo. A grande empresa pode, também, se cons­
tituir de grandes extensões, via posses não—tituladas ou via 
incentivos fiscais para grandes projetos agropecuários. Has 
ãreas já ocupadas e onde se alastram as frentes de moderniza­
ção agrícola, o processo se dá pela incorporação de pequenos es 
tabelecimentos âs unidades maiores. Este processo ê mais co­
mum nas proximidades de áreas mais desenvolvidas, onde a ter­
ra ê cada vez mais valorizada e se constitui em cinturão ver­
de para o abastecimento urbano das grandes cidades. Sao nes­
tas últimas ãreas que se verificam, com maior intensidade, as 
transformações no setor agrícola, via modernização e, veicu­
ladas, principalmente, por empresas agrícolas capitalizadas. 
Em todos estes casos, o que se observa ê que, através da do-
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minação do capital, a terra ê concentrada e um contingente ca 
da vez maior da população rural - antes mão-de-obra familiar-
se transforma em trabalhadores sem terra. A terra, como prin 
cipal fator de produção, não é passível de reprodução, fazen­
do com que a grande empresa cresça em função da diminuição do 
numero de pequenos estabelecimentos. Decorre, também, daí a 
forte migração campo-cidade (produtores rurais â procura de 
oportunidades no meio urbano) e campo-cidade-campo ( produto­
res que se deslocam para morar nas periferias das cidades mas 
que trabalham em atividades agrícolas, como volantes). 

Entretanto, a grande empresa agrícola não se de 
fine apenas como aquela que detém maiores extensões de terra. 
A capitalização da agricultura (via utilização de insumos mo­
dernos) se constitui em fator determinante na formação da gran 
de empresa agrícola. Neste sentido, o estudo da estrutura a-
grária de determinada região deve considerar, de forma espe­
cial, as características da distribuição fundiária, bem como 
de que forma esta distribuição se insere em um contexto mais 
amplo, que molda o processo de desenvolvimento agrícola regio 
nal. 

No Alto Rio Grande, a concentração da proprieda 
de fundiária é bastante evidenciada. Sua localização, equidis 
tante dos grandes centros urbanos nacionais (São Paulo, Rio 
de Janeiro e Belo Horizonte), suscita interesse de empresas 
agrícolas capitalizadas em estender suas áreas de detenção de 
terras, para atividades comerciais rentáveis ou para fins es­
peculativos. 0 pequeno produtor local apresenta característi­
cas que advêm da fase atual de transformação por que passa o 
setor agropecuário microrregional. 
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3.1.1 Padrão da distribuição das terras 

A distribuição das terras agrícolas no Alto Rio 
Grande se mostra fortemente concentrada: um maior número de 
estabelecimentos ocupa uma pequena parcela da ãrea agrícola, 
enquanto um reduzido número abrange a maior parte das terras. 

De um total de 9,413 estabelecimentos rurais na 
microregiao, 7.171 tim um tamanho inferior a 100 ha, compreen 
dendo cerca de 76% daqueles e ocupando"26% da ãrea total. Es­
te grupo de estabelecimentos predomina, também, a nível da 
maior parte dos municípios. Apenas em Carrancas, Minduri, são 
Vicente de Minas (subárea 3) e Serranos (subárea 4 ) , sua par­
ticipação e inferior a 50% do total das unidades existentes 
(cerca de 32% para Carrancas e 43% para Serranos). Nos demais, 
as participações variam de 55% a 92%, destacando-se, sobretu­
do, o município de Arantina (subárea 6 ) , que tem uma partici­
pação significativa desses estabelecimentos, tanto em termos 
de número quanto de área ocupada: cerca de 92% e 68%, respec­
tivamente . 

A concentração da terra agrícola pode também 
ser mostrada através do índice de Gini, que ê um índice comu-
mente usado para medir o grau de desigualdade da distribuição 
de valores. 

O índice calculado para a distribuição da terra 
agrícola, considerando-se o ponto médio dos estratos de tama­
nho de estabelecimento, no ano de 1975, assume valor de 0,641C6 
para o Alto Rio Grande, que indica uma forte concentração da 
terra. 

Vide. de.£alkam&nto9 na partz 2 de.*Ze, volume,, Ácçao 5.2 
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A nível de subãreas, o padrão médio constatado 
para a microrregião permanece, ã exceção de 3 municípios: Ala 
goa (subárea 4) e Bocaina de Minas (subárea 6)r com tipo de 
concentração considerado médio, e Luminárias (subárea 2)(com pa 
drão de concentração muito forte, 

No contexto histórico do processo de desenvolví 
mento agrícola, no País e no Estado, esta constatação não cons 
titui algo novo. Representa, na verdade, uma réplica, guarda­
das as devidas proporções, das características da distribui­
ção de terras, no Brasil. Suas origens remontam â ocupação 
social e econômica de seu espaço geográfico, através do binô­
mio minifundio-latifundio que, ao longo do tempo, se auto-re-
produziu -pela combinação dos seguintes elencos: 

a) divisão das propriedades por efeito de heran 
ça e; 

b) fusão de propriedades, por efeitos de atra­
ção do meio urbano ou de outras áreas rurais 
do País sobre o produtor e sua família (ter­
ra como reserva de valor para aqueles que a 
compram). 

Mais recentemente, a partir da década de 70, as 
frentes de penetração capitalista no setor agropecuário se 
deslocam para a microrregião (a partir, principalmente de La­
vras, na subárea 1, e de Baependi, na subárea 2 ) , expandindo-
se a área plantada de café e a produção leiteira microrregio-
nal, pelo uso de técnicas agrícolas modernas. Em decorrência, 
desestrutura-se, em algumas partes da microrregião, o binômio 
minifundio-latifundio pelo surgimento da empresa-rural que, 
produzindo em larga escala, utiliza a terra como fator produ­
tivo em combinação com capital e mão-de-obra, visando, primor 
dialmente, a obtenção de lucros. 
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A inserção deste fenômeno no processo de desen­
volvimento agrícola repercute, devido â pressão da demanda, 
sobre o preço do solo rural e tende a alijar do processo os 
detentores de pequenas parcelas de terra pela falta de condi­
ções por parte dentes para acompanhá-lo. 

A "expulsão" do pequeno produtor rural de seu 
meio não é também aí um fato novo. A forma concentrada da dis_ 
tribuição de terras traz implícito um grau de desigualdades 
de poder político e econômico que se manifesta a favor dos es 
tratos superiores de tamanho de propriedades (e, em contrapo­
sição, marginalizando os pequenos produtores), pelos seguin­
tes fatores: 

. os médios e grandes proprietários, por terem 
maiores extensões de terra e mais renda mone­
tária, têm maior poder de barganha na negocia 
ção de políticas econômicas; 

. este poder se reforça, principalmente, quando 
estes aglutinam as suas forças em órgãos re­
presentativos de classe (sindicatos, coopera­
tivas, etc) ; 

. a reprodução do capital ê facilitada pelo aces 
so que estes produtores têm ao crédito bancá­
rio subsidiado,à assistência técnica, ã in­
fra-estrutura de armazenagem, entre outros; 

. a assistência técnica tem sido canalizada pa­
ra os produtores atendidos pelo sistema banca 
rio; 

. tanto a assistência técnica como o crédito ru 
ral estão vinculados ao uso de insumos moder­
nos; 
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. por efeitos de economia de escala e acesso ãs 
políticas, as médias e grandes propriedades 
alcançam maiores índices de produtividade e 
rentabilidade econômica, ao usufruírem dos be 
nefIcios ditados por estas políticas. 

Neste contexto, a pequena propriedade sobrevive 
voltada- fundamentalmente, para a subsistência do produtor e de 
sua família, combinando atividades produtivas que preenchem as 
necessidades básicas de consumo da unidade, com aquelas que qe 
raia uma receita monetária para aquisição de bens ali nao pro­
duzidos. Sem assistência técnica e extensão rural e sem re­
cursos financeiros, o pequeno produtor explora a terra atra­
vés da adoção de técnicas rudimentares de plantio, cultivo e 
criação que chegaram até o seu conhecimento apôs sua transmis 
são de geração para geração, de pai para filho. Em solo já 
desgastado por uso intensivo e pela ausência de preocupação em 
sua preservação e/ou com um rebanho de padrão étnico inferior, 
o resultado da adoção dessas práticas corresponde a níveis bai 
xos de produtividade. Poucas extensões de terra, níveis redu­
zidos de produtividade e.falta de condições adequadas de arma 
zenamerto implicam níveis de produção e de renda insuficien­
tes para o sustento do produtor e sua família, situação esta 
que ê agravada pelo aumento do número de membros, sem contra­
partida de uma expansão nos demais fatores de produção. 

Sob este quadro, o pequeno produtor se vê na con 
tingência de emigrar-se em direção ãs áreas de fronteira agrí 
cola ou vender sua força de trabalho para os proprietários ru 
rais de unidades produtivas de maior dimensão, mantendo, em 
ambos os casos, a sua condição de pequeno produtor, ou buscar 
novas fontes alternativas de emprego e renda fora do setor a-
grícola, via obtenção de emprego em outras atividades econômi 
cas (extração mineral, construção civil etc) localidades no 
meio rural ou urbano. Estas alternativas implicarão diferen­
tes modalidades de decisão por parte do produtor em relação ã 
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sua propriedade, a saber: 1 ) venda da propriedade e emigração 
juntamente com sua família para as ãreas de fronteira agríco­
la ou urbanas; 2) manutenção da propriedade, dedicando parte 
do seu tempo de serviço na própria unidade e, a outra parte, 
como parceiro em unidades maiores de produção; e 3) manuten­
ção da propriedade e emprego em tempo integral em atividades 
do setor não-agrícola, ficando a unidade produtiva a cargo dos 
demais membros da família. 

No primeiro caso, fica constatada a " expulsão" 
do pequeno produtor rural de seu meio, enquanto nos demais,es 
te processo estã apenas a caminho, uma vez que, dadas as ca­
racterísticas da estrutura fundiária e o subseqüente maiorgrau 
de poder econômico e político dos médios e grandes proprietá­
rios, esta "expulsão" ê, na ausência de mecanismos de políti­
ca compensadores, inevitável. O que retarda esta "expulsão" é 
o sentimento por parte do pequeno produtor em relação ã ter­
ra, colocando-a . como fator preponderante de riqueza, uma vez 
que ê dela que provêm o seu sustento básico e de sua família, 
aliado ao fato de que o preço da terra não exerce muita pres­
são para a venda da propriedade, em uma situação de estagna­
ção do setor agrícola. Daí, o pequeno produtor resiste, en­
quanto os seus filhos crescem sem melhores oportunidades de 
renda, emprego e condições de saüde, educação e lazer, aspiran 
do a um mundo novo que, para eles, constitui a cidade. 

O processo de modernização agrícola, que tem a-
tingido a microrregião, a partir das médias e grandes proprie 
dades, tende a reforçar ou acelerar o processo de evasão do 
homem rural de seu meio, uma vez que amplia o hiato existente 
entre aqueles produtores e os pequenos e, em combinação com a 
valorização do preço da terra que o acompanha, pressiona o pe 
queno produtor para que venda a sua propriedade. Este proces­
so de modernização, contudo, tem deparado com obstáculos de­
correntes de restrições ã mecanização impostas pela topogra­
fia acidentada da microrregião, ao lado da pouca disponibili-


